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ento Humano,

RECURSOS

RECURSO DO GABARITO PARCIAL DA PROVA OBJETIVA

RECURSO  INSCRICAO NOME DE IDENTIFICAGAO QUESTAO SITUACAO

RESPOSTA

2524 762 ABIGAIL TEIXEIRA VILLA DA COSTA 8 INDEFERIDO

Ap6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questdo
8, alternativa A.

2525 762 ABIGAIL TEIXEIRA VILLA DA COSTA 10 INDEFERIDO

Ap6s andlise do recurso a banca
entende que em “o fendmeno se
intensificou somente no Nordeste”,
somente é advérbio, pois modifica a
ideia expressa na oragéo, indicando
restrigdo/exclus&o. E equivalente a
“apenas”. Assim, a palavra “somente” é
plenamente adequada na frase
apresentada, visto que ela se classifica
como advérbio de exclusao/restrigdo.
Desta forma, mantém-se o gabarito
oficial divulgado para a questéo 10,
alternativa A

2558 3536 ADEMILDO TEODORIO QUEIROZ JUNIOR 26 INDEFERIDO

O argumento do recorrente parte de
uma premissa correta — a
conformidade de um material com sua
norma especifica ndo garante
automaticamente sua adequacéo a
qualquer aplicacdo —, mas chega a
uma concluséo incorreta ao sustentar
gue essa circunstancia torna a assertiva
Il tecnicamente imprecisa. A assertiva
emprega expressamente a expressao
“presuncéo relativa de adequagao”, e
ndo “garantia de adequagao”. Além
disso, estabelece que essa presungao
pode ser superada mediante
demonstragéo de incompatibilidade
entre as condi¢des de utilizagdo e o
desempenho requerido pelo sistema.
Essa formulagdo é compativel com a
abordagem de desempenho adotada
pelo PBQP-H e pela ABNT NBR 15575,
segundo a qual a especificagéo deve
considerar tanto a conformidade do
produto com sua norma especifica
quanto o desempenho requerido para o
sistema e para o ambiente de utilizagdo.
Assim, ndo se identifica erro técnico,
ambiguidade ou auséncia de alternativa
correta que justifique a anulagéo da
questéo.
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3850

ALES FERNANDES SOUZA
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PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise do recurso e conferéncia
integral do caderno de questdes, ndo se
identifica vicio capaz de comprometer a
resolucéo da prova ou justificar a
anulagéo das questdes impugnadas.
Constata-se a existéncia de erro
material exclusivamente relacionado a
numeracéo grafica de uma das
questdes. Apos a Questéo 26, o
caderno apresenta uma questdo
identificada graficamente como
“Questdo 28" e, na sequéncia imediata,
outra questéo igualmente identificada
como “Questéo 28”. Posteriormente, a
numeracéao prossegue regularmente
com as Questdes 29, 30, 31 e
seguintes. A andlise sequencial do
caderno permite identificar de forma
objetiva que a primeira ocorréncia da
numeragao “28” ocupa a posi¢ao ordinal
correspondente a Questéo 27,
enquanto a segunda ocorréncia
corresponde efetivamente a Questdo
28. Trata-se, portanto, de erro material
de numeracao, sem repercussao sobre
o conteido dos enunciados, sobre as
alternativas apresentadas ou sobre os
conhecimentos exigidos dos
candidatos. As duas questdes possuem
enunciados completos, independentes e
perfeitamente distinguiveis entre si. A
primeira aborda técnica de microscopia
empregada para obtencéo de imagens
tridimensionais da superficie de
amostras biolégicas, enquanto a
questdo subsequente aborda
identificagdo parasitolégica relacionada
ao método de Graham. N&o existe
identidade de conteldo, repeti¢do de
enunciado ou qualquer possibilidade de
confuséo quanto a resposta
correspondente a cada item. A
sequéncia estrutural do caderno
também permite reconhecer
inequivocamente a posicéo de cada
questdo. Ap6s a Questéo 26
encontra-se o item que, pela ordem
l6gica e material da prova, corresponde
a Questdo 27; em seguida encontra-se
a efetiva Questéo 28; posteriormente, a
prova prossegue normalmente com a
Questdo 29 e as subsequentes. Assim,
a incorrecao restringe-se a indicagao
gréfica do nimero de uma questao,
sem alteracéo da quantidade de itens
efetivamente apresentados ao
candidato. A existéncia de erro material
somente justifica a anulagéo quando
produz prejuizo efetivo & compreenséo,
a resolucéo ou ao registro da resposta
pelo candidato. No caso em andlise, a
duplicidade numérica néo interfere na
compreenséo dos enunciados, ndo
modifica as alternativas, ndo
compromete o contetdo técnico
avaliado e ndo impede a identificagdo
sequencial dos itens. Também néo se
verifica prejuizo ao principio da
isonomia, uma vez que 0 mesmo
caderno e a mesma disposicdo
sequencial das questdes foram
apresentados aos candidatos
submetidos a respectiva prova. A
anulagéo de questédo objetiva
pressupde vicio capaz de comprometer
seu conteldo, sua interpretagdo, a
identificag&o da resposta ou a igualdade
de condicBes entre os candidatos. O
mero erro material de numeragéo,
quando a posigéo e o contetdo da
guestdo permanecem inequivocamente
identificaveis, ndo produz, por si s6,
essa consequéncia. No presente caso,
a prépria organizacéo fisica do caderno
permite a corregdo material da
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E

N

sequéncia: a questdo imediatamente
posterior a Questéo 26 corresponde
ordinalmente & Questéo 27; a questao
seguinte corresponde a Questao 28; e,
posteriormente, segue-se a Questdo 29,
sem qualquer lacuna de contetido ou
alteracéo da quantidade total de
questdes. Nao ha, portanto, fundamento
para atribuir ao equivoco gréfico efeito
invalidante sobre questdes cujo
contetido permanece integro,
compreensivel e passivel de resolugéo.
O erro identificado possui natureza
estritamente material, sendo passivel de
retificacdo quanto a numeragédo, sem
necessidade de anulacdo das questdes
e sem repercusséo sobre seu contetido
ou respectivos gabaritos. Diante do
exposto, o recurso € INDEFERIDO,
reconhecendo-se apenas o erro
material de numeracéo, devendo a
primeira questéo grafada como
“Questéo 28" ser considerada, para fins
de ordenacéo e corregao, como
Questdo 27, permanecendo a segunda
como Questéo 28, sem alteragdo dos
respectivos contelidos e gabaritos.

Péagina 3 de 114



PASSAPORTE

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

CONCURSO PUBLICO - 001/2026
ORGANIZAGAO: PASSAPORTE PDH

RECURSOS

FUNDAMENTAGAO 1. Da Validade
Temporal do Teste de Avidez O
enunciado especifica expressamente
que a paciente realizou a coleta dos
exames na 162 semana de gestagéo.
Conforme o Protocolo de Notificagéo e
Investigacéo: Toxoplasmose
Gestacional e Congénita do Ministério
da Saude, o teste de avidez de IgG
possui valor preditivo para infecgdo
adquirida no primeiro trimestre quando
realizado exatamente até 16 semanas
de gestagéo. O fato de a paciente
comparecer a consulta com 19
semanas néo invalida o resultado do
exame que foi colhido rigorosamente na
162 semana (IgG e IgM reagentes com
Baixa Avidez), configurando infec¢éo
aguda adquirida na gestacédo. 2. Da
Indicagéo Terapéutica com
Espiramicina De acordo com as
diretrizes oficiais do Ministério da
Salde, a Espiramicina é a medicagdo
de escolha inicial para a prevencéo da
transmisséo vertical diante do
diagnéstico de infeccdo aguda materna
guando n&o ha confirmacéo de infeccéo
fetal. A substituicdo pelo esquema
triplice (Sulfadiazina + Pirimetamina +
Acido Folinico) ocorre prioritariamente
apos a confirmacéo de infecgéo fetal
(PCR positivo no liquido amnidtico ou
alteracGes ultrassonogréficas) ou em

2518 414 ALEXANDRE SAMPAIO ADAMI 40 INDEFERIDO diagnésticos maternos confirmados na
segunda metade da gestacé@o com feto
sob risco. A conduta de iniciar
Espiramicina de imediato na consulta,
encaminhar ao pré-natal de alto risco e
indicar a investigacéao fetal cumpre
rigorosamente a orientagéo do
protocolo. 3. Da Investigacao Fetal A
indicagdo de amniocentese para PCR
do liquido amniético "a partir de 20
semanas" respeita a janela temporal de
seguranga (a partir de 18-20 semanas)
e o intervalo minimo recomendado apés
a provavel infeccdo materna, garantindo
a acuracia do exame e a seguranga do
procedimento. 4. Da Objetividade da
Questdo A Alternativa D é a Unica que
contempla a interpretagao diagnéstica e
a conduta terapéutica/propedéutica
corretas para o caso concreto
apresentado. As demais alternativas
contém erros conceituais (classificagdo
de infeccdo antiga com IgM/baixa
avidez, citagéo de vacina inexistente
para toxoplasmose e contraindicagéo
incorreta de ultrassom por radiagéo).
CONCLUSAO A questéo apresenta
consisténcia técnica, clareza no
enunciado e alinhamento integral com
os protocolos do Ministério da Saude. A
Banca Examinadora NEGA
PROVIMENTO aos recursos e
MANTEM O GABARITO OFICIAL NA
ALTERNATIVA D.
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31

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes apresentadas
pelo recorrente e confronto com as
recomendagdes do Ministério da Saude
relativas a profilaxia do tétano acidental,
ndo se identificam elementos suficientes
para altera¢éo do gabarito ou anulagéo
da Questéo 31, mantendo-se a
alternativa A. O caso apresentado
descreve paciente adulto vitima de
ferimento perfurocortante profundo
provocado por prego, com intensa
contaminag&o por terra e presenca de
tecidos desvitalizados, caracteristicas
que permitem classifica-lo
inequivocamente como ferimento com
elevado risco para tétano. O enunciado
informa, ainda, que a Ultima dose
documentada de vacina contendo
componente tetanico ocorreu ha 12
anos. O recurso sustenta que seria
indispenséavel conhecer o nimero total
de doses previamente recebidas para
definir a necessidade de imunizagdo
passiva. De fato, as recomendagdes do
Ministério da Satde consideram a
histéria vacinal prévia na definicio da
profilaxia apés ferimentos. Entretanto,
essa circunstancia ndo torna correta
qualquer das demais alternativas nem
impede a identificacéo, entre as opgdes
apresentadas, daquela que contempla
de forma mais adequada a protegio
diante do risco descrito. A informacéo
de que o paciente recebeu sua “Gltima
dose” ha 12 anos néo equivale a
comprovacao expressa de esquema
priméario completo. O enunciado ndo
estabelece documentalmente a
existéncia de trés ou mais doses
anteriores. Na avaliagéo de ferimento
potencialmente tetanogénico, a conduta
deve considerar a comprovagéo do
histérico vacinal, ndo sendo adequado
presumir, a partir de uma Unica
informacao temporal, a existéncia de
esquema basico completo. Segundo as
orientacdes para profilaxia do tétano
acidental, diante de ferimentos de alto
risco, individuos com histéria vacinal
incerta, ndo comprovada ou esquema
béasico incompleto necessitam de
vacinacdo ativa e, conforme a situagéo,
imunizacéo passiva com Imunoglobulina
Humana Antitetanica ou Soro
Antitetanico. O objetivo é proporcionar
simultaneamente protecéo ativa e
protecdo imediata diante de exposi¢ao
de maior risco. A alternativa A é a Unica
que contempla conjuntamente a
atualizacéo da vacinagdo contendo
componente tetanico e a protecdo
passiva diante do cenério de alto risco
apresentado, sem presumir esquema
primario completo néo explicitamente
comprovado no enunciado. A alternativa
B néo pode ser considerada correta.
Embora também indique uma dose de
dT, fundamenta a dispensa de
imunizacéo passiva no fato de que o
intervalo transcorrido desde a Ultima
dose seria “inferior a 15 anos”. Esse
parametro néo corresponde ao critério
estabelecido pelo Ministério da Saude
para profilaxia do tétano apés
ferimentos. As recomendagdes
consideram o nimero de doses
previamente administradas, o tipo de
ferimento e os intervalos definidos no
calendério e nos protocolos de
profilaxia, ndo adotando o limite de 15
anos apresentado na alternativa. A
alternativa C também é incompativel
com as recomendacdes vigentes, pois
limita a conduta a limpeza do ferimento
e a antibioticoterapia, dispensando
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qualquer imunizagéo pelo simples fato
de o paciente ser adulto jovem. A idade,
isoladamente, néo afasta a necessidade
de profilaxia antitetanica diante de
ferimento de risco. A alternativa D, por
sua vez, propde exclusivamente
imunizagéo passiva e dispensa a
vacinagdo ativa. Essa conduta ndo
corresponde a estratégia de profilaxia
indicada quando h& necessidade de
atualizacé@o ou complementacéo da
protecéo vacinal. Importa ressaltar que
a profilaxia do tétano acidental ndo se
baseia exclusivamente no nimero de
anos transcorridos desde a tltima dose,
mas na avaliacédo conjunta do tipo de
ferimento, histdrico vacinal comprovado
e necessidade de protecéo ativa e/ou
passiva. E justamente essa avaliagio
integrada que deve orientar a escolha
entre as alternativas apresentadas. No
caso concreto, o ferimento possui
caracteristicas inequivocamente
tetanogénicas e o enunciado nao
fornece comprovagéo expressa de
esquema basico completo. Assim, ndo é
metodologicamente adequado
transformar a auséncia dessa
comprovacao em presuncéo de que o
paciente necessariamente tenha
recebido trés ou mais doses anteriores.
Além disso, ainda que o argumento
recursal seja considerado quanto a
relevancia do histérico vacinal completo,
ele ndo demonstra a existéncia de outra
alternativa integralmente correta. A
alternativa B utiliza parametro temporal
inadequado; a alternativa C dispensa
indevidamente a imunizacgéo; e a
alternativa D exclui inadequadamente a
vacinacao ativa. Em questéo objetiva de
multipla escolha, a resposta deve
resultar da andlise integrada do caso e
da comparacéo entre as alternativas
disponiveis. A auséncia de informagao
expressa acerca da comprovagéo de
trés ou mais doses anteriores nao
autoriza presumir esquema béasico
completo e, diante de ferimento de alto
risco, ndo torna adequada nenhuma
das alternativas concorrentes. Dessa
forma, considerando as caracteristicas
do ferimento, a auséncia de
comprovagéo explicita de esquema
primario completo e a anélise
comparativa das opc¢des apresentadas,
permanece a alternativa A como a Unica
que contempla de maneira mais
adequada a profilaxia ativa associada a
protecao passiva no cenario proposto.
Diante do exposto, o recurso é
INDEFERIDO, mantendo-se o gabarito
da Questéo 31 na alternativa A.
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28 QUESTAO ANULADA -

2521

414

ALEXANDRE SAMPAIO ADAMI

9 DEFERIDO -

2522

414

ALEXANDRE SAMPAIO ADAMI

Ao analisar a questéo 4, a banca
entende que o tem Il apresenta
incorrecédo técnica ao classificar o termo
como complemento nominal. Assim o
gabarito havendo alteragéo do gabarito
da questéo 4 para a alternativa C

4 INDEFERIDO

2672

4154

ALINE FERREIRA DIAS SALES

Apo6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relagéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo & compreenséo da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

8 INDEFERIDO

2614

2256

ALTAIR MIGUEL SOARES DE OLIVEIRA

24 INDEFERIDO RESPOSTA EM ANEXO

2618

2256

ALTAIR MIGUEL SOARES DE OLIVEIRA

25 INDEFERIDO RESPOSTA EM ANEXO
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24

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes recursais
apresentadas contra a Questdo 24, ndo
se identificam fundamentos para
alteracdo do gabarito ou anulagdo da
questdo, mantendo-se a alternativa D.
Os recursos sustentam que a suspeita
de leptospirose estaria submetida
obrigatoriamente a notificagcéo
compulséria imediata, em até 24 horas,
requerendo, por essa razao, a alteracéo
do gabarito para a alternativa C. O
argumento decorre de interpretacéo
inadequada das regras que disciplinam
a notificagdo compulséria. A legislacéo
sanitaria estabelece que a notificacéo
compulséria deve ser realizada diante
da suspeita ou confirmacéo das
doencas e agravos incluidos na Lista
Nacional. Entretanto, o fato de a
notificacéo ser obrigatéria desde a
suspeita néo significa que todas as
doengas constantes da Lista Nacional
estejam submetidas ao prazo de 24
horas. A prépria regulamentagao
diferencia expressamente duas
modalidades: notificagdo compulséria
imediata, realizada em até 24 horas, e
notificagdo compulséria semanal,
realizada em até sete dias, conforme a
classificacao atribuida a cada doenga,
agravo ou evento de salide publica. Na
Lista Nacional de Notificagdo
Compulséria, a leptospirose esta
submetida ao fluxo de notificagao
compulséria semanal, ndo sendo
classificada, para todo caso individual
suspeito, como doenga de notificagdo
compulséria imediata ao Ministério da
Saude. Dessa forma, a alternativa C
nao pode ser considerada correta, pois
afirma que a leptospirose seria de
“notificagcdo compulséria imediata para o
Ministério da Satde (em até 24 horas)
em qualquer situagéo de atendimento
individual isolado”. Tal generalizacédo
néo corresponde a classificagdo
estabelecida na Lista Nacional. Cumpre
esclarecer também que os recursos
confundem a obrigacgéo de notificar a
partir da suspeita clinica com o prazo
aplicavel a respectiva notificagdo. Séo
elementos distintos. A suspeita clinica é
suficiente para desencadear a
obrigag&o de notificar, sem necessidade
de confirmacéo laboratorial; entretanto,
o prazo e o fluxo dessa comunicacéo
séo aqueles definidos para a doenga ou
evento na regulamentag&o vigente. A
alternativa A, portanto, também é
incorreta, pois condiciona a notificagao
a confirmacéo laboratorial por teste de
aglutinagédo microscépica ou isolamento
bacteriano. A vigilancia epidemiolégica
da leptospirose ndo exige que se
aguarde confirmacéo laboratorial para
iniciar a notificacéo e investigacéo do
caso suspeito. A alternativa B
igualmente n&o encontra respaldo nas
diretrizes de vigilancia, pois a
investigacéo epidemiol6gica da
leptospirose envolve a identificagdo das
possiveis fontes de exposigéo e dos
fatores ambientais e ocupacionais
relacionados a transmissao, ndo se
restringindo ao tratamento
antimicrobiano do paciente. Quanto a
ocorréncia de surto, a situagdo possui
natureza epidemioldgica distinta do
caso individual isolado. Um surto pode
configurar evento de satide publica que
demande comunicacéo imediata as
autoridades de salde para adocéo
oportuna das medidas de investigagao
e controle, conforme as normas de
vigilancia em saude. Assim, a
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alternativa D é a Unica que diferencia
adequadamente o fluxo aplicavel ao
caso suspeito individual de leptospirose,
submetido a notificagcdo compulséria
semanal, da situacé@o epidemiolégica de
surto, que demanda comunicagdo
imediata para desencadeamento das
medidas de vigilancia e controle.
Registra-se, ainda, que a referéncia
normativa apresentada nos recursos
contém inexatidao quanto a
identificag&o do ato normativo. A norma
federal de 17 de fevereiro de 2016 que
definiu a Lista Nacional e disciplinou os
procedimentos de notificagdo
compulsoéria é a Portaria GM/MS n°
204/2016, e ndo “Portaria GM/MS n°®
2.064/2016". A referida Portaria
estabelece expressamente que a
notificagdo compulsdria pode ser
imediata ou semanal e define a
notificacdo semanal como aquela
realizada em até sete dias. Portanto, os
dispositivos gerais referentes a
obrigatoriedade da notificagéo a partir
da suspeita ndo podem ser
interpretados isoladamente como
determinagéo de notificacdo em até 24
horas para todas as doengas
constantes da Lista Nacional. N&o
existe, portanto, fundamento para
alteracéo do gabarito para a alternativa
C. Ao contrério, a prépria
regulamentagao utilizada como
fundamento recursal confirma a
necessidade de distinguir
obrigatoriedade da notificagéo,
momento em que ela é desencadeada e
periodicidade estabelecida para cada
doenca ou evento. Diante do exposto,
0s recursos sdo INDEFERIDOS,
mantendo-se o gabarito da Questéo 24
na alternativa D.
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21

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 21, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito. A questdo solicita a
identificag8o da conduta imediata diante
de mulher adulta que relata violéncia
fisica reiterada praticada pelo parceiro,
apresentando sinais objetivos de
agressdes em diferentes momentos e
manifestando temor relacionado a
propria seguranca e a de seus filhos. A
legislagéo brasileira estabelece
expressamente a obrigatoriedade da
notificacdo dos casos em que houver
indicios ou confirmagéo de violéncia
contra a mulher atendida nos servigos
de salde, independentemente de
autorizagao da vitima. Além da
notificagdo no &mbito sanitario, a Lei n°
10.778/2003, com redacéo conferida
pela Lei n® 13.931/2019, estabeleceu
procedimento distinto de comunicacédo
externa, determinando que os casos em
que houver indicios ou confirmagéo de
violéncia contra a mulher sejam
obrigatoriamente comunicados a
autoridade policial no prazo legalmente
estabelecido. A regulamentagéo do
Ministério da Saude igualmente
distingue a notificacdo compulséria
destinada a vigilancia em satde da
comunicagédo externa destinada a
autoridade policial. S&o procedimentos
com finalidades e fluxos préprios, ndo
podendo a obrigatoriedade da
comunicacao prevista em lei ser
confundida com a necessidade de
consentimento da vitima para realizagao
da notificagéo epidemioldgica. Importa
ainda esclarecer que a comunicagao
externa obrigatéria néo significa,
necessariamente, exposi¢ao irrestrita da
identidade da mulher. A
regulamentagdo ministerial prevé
mecanismos de preservagao do sigilo e
estabelece hipéteses e procedimentos
préprios para comunicagdo com ou sem
elementos identificadores, justamente
para compatibilizar o dever legal de
comunicagdo com a protecdo da vitima.
Nesse sentido, néo procede a tese de
que a vontade da paciente de ndo
acionar a policia seja suficiente, por si
s6, para afastar o dever legal de
comunicagéo externa estabelecido pela
Lei n°® 13.931/2019. A alternativa C,
embora contemple adequadamente
acolhimento, articulagéo com a rede de
protegéo e elaboracéo de plano de
seguranga, condiciona a comunicagao
aos 6rgdos de seguranga publica ao
aval da paciente. Tal condicionamento
ndo corresponde integralmente a
disciplina legal vigente, que prevé
comunicagéo externa obrigatéria dos
casos de violéncia contra a mulher. A
alternativa B também né&o pode ser
considerada correta, pois condiciona a
notificagdo compulséria no SINAN a
assinatura de termo de consentimento
livre e esclarecido pela vitima. A
notificacdo compulséria constitui dever
sanitario e independe dessa
autorizagao. A alternativa A, por sua
vez, equipara indevidamente a
notificacdo compulséria sanitaria &
comunicacéo policial e fundamenta a
conduta genericamente na existéncia
de qualquer indicio de crime de lesédo
corporal, sem contemplar
adequadamente a sistematica
especifica de notificagéo e
comunicagéo estabelecida para a
violéncia contra a mulher. A alternativa
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D é a Unica que reconhece
simultaneamente a obrigatoriedade da
atuagao sanitéria e a existéncia do
dever legal de comunicagéo externa,
inclusive diante da manifestagdo da
paciente de que ndo deseja o
acionamento policial, aspecto
expressamente relevante no caso
apresentado. A referéncia ao risco
apresentada na alternativa D deve ser
compreendida no contexto clinico
descrito, caracterizado por agressdes
fisicas reiteradas, lesdes em diferentes
estagios de evolugéo e relato de temor
relacionado a seguranca familiar,
reforcando a necessidade de avaliagdo
e adocédo de medidas protetivas.
Cumpre ainda destacar que a
comunicagao externa prevista na Lei n®
13.931/2019 n&o se confunde com
denlncia criminal realizada pela vitima,
registro de boletim de ocorréncia ou
representacéo criminal. Trata-se de
obrigagéo legal prépria dos servicos de
saude, submetida as regras de protegdo
e sigilo estabelecidas na
regulamentagao sanitaria. Dessa forma,
a anélise sistematica do enunciado e
das alternativas demonstra que as
opgdes A, B e C apresentam
incompatibilidades que impedem sua
adog&o como resposta, enquanto a
alternativa D é a Unica que contempla o
dever de atuagao diante da violéncia e
a obrigatoriedade legal de comunicagdo
externa prevista para casos de violéncia
contra a mulher. N&o se verifica,
portanto, alternativa concorrente
integralmente apta a substituir o
gabarito estabelecido. Diante do
exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Questdo 21 na alternativa D.
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39

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes apresentadas
pelo recorrente, ndo se identificam
elementos suficientes para alteragéo do
gabarito ou anulagdo da Questéo 39,
mantendo-se a alternativa C. O caso
clinico apresenta paciente idoso, em
fase de defervescéncia da doenca, com
episddios repetidos de vomitos, dor
abdominal e hipotenséo postural
objetivamente demonstrada pela
reducédo da presséo arterial de 120/80
mmHg em declbito para 90/60 mmHg
em ortostatismo. Conforme as
recomendagdes do Ministério da Saude
para diagndstico, classificagdo de risco
e manejo clinico da dengue, hipotensédo
postural, vomitos persistentes e dor
abdominal intensa e continua
constituem sinais de alarme,
determinando a classificagéo do
paciente no Grupo C, quando ausentes
critérios de dengue grave. A alternativa
C identifica corretamente essa
classificagéo e estabelece as medidas
fundamentais de manejo imediato:
suspenséo do uso de Acido
Acetilsalicilico, inicio imediato de
reposi¢ao volémica intravenosa com
cristaloide, utilizando 10 mL/kg na
primeira hora, realizagdo de exames
complementares e manutengdo do
paciente sob acompanhamento
hospitalar. O préprio recurso reconhece
expressamente que o quadro
apresentado caracteriza Grupo C e que
a alternativa C é a Unica que reconhece
corretamente essa classificagéo e
determina hidratagdo venosa imediata.
A controvérsia recursal restringe-se ao
periodo de permanéncia hospitalar
mencionado na alternativa. As
recomendagcdes vigentes do Ministério
da Salde estabelecem que pacientes
classificados no Grupo C devem
permanecer em acompanhamento em
leito de internacéo até estabilizacédo
clinica, por periodo minimo
recomendado de 48 horas. Todavia, a
referéncia temporal constante da
alternativa néo altera os elementos
clinicos essenciais avaliados pela
questdo, quais sejam: reconhecimento
dos sinais de alarme, classificacdo
correta no Grupo C e instituigao
imediata da reposi¢ao volémica
intravenosa, além da necessidade de
acompanhamento hospitalar. A questédo
solicita expressamente a identificagéo
do grupo de risco e da conduta imediata
correta. Nesse contexto, o elemento
temporal relativo ao periodo minimo de
acompanhamento ndo modifica a
classificagéo clinica nem a medida
terapéutica emergencial que deve ser
instituida. A analise comparativa das
demais alternativas reforga a
inexisténcia de resposta concorrente. A
alternativa A classifica o paciente como
Grupo A e propde manejo
exclusivamente domiciliar, incompativel
com a presenca de sinais de alarme. A
alternativa B classifica-o como Grupo B
e condiciona sua permanéncia na
unidade apenas a avaliagéo do
hematdcrito, também incompativel com
a hipotensao postural e os demais
sinais de alarme presentes. A
alternativa D classifica o paciente como
Grupo D, embora néo estejam descritos
choque estabelecido, sangramento
grave ou comprometimento grave de
6rgéos, além de propor laparotomia
exploradora e transfuséo profilatica de
concentrado de hemécias sem
indicacdo clinica. Portanto, nenhuma
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N

das alternativas concorrentes apresenta
classificagdo ou manejo compativel com
o caso. Em questdes objetivas de
multipla escolha, a avaliagio deve
considerar o conjunto do enunciado, o
conhecimento central aferido e a
comparagéo entre as alternativas
disponiveis. No presente caso, a
alternativa C é a Unica que identifica
corretamente o paciente como Grupo C,
reconhece a necessidade de hidratagdo
intravenosa imediata com 10 mL/kg de
cristaloide na primeira hora e determina
acompanhamento em ambiente
hospitalar. A divergéncia pontual quanto
ao periodo minimo de
acompanhamento nédo produz
duplicidade de respostas, ndo torna
outra alternativa correta e ndo impede a
identificacdo inequivoca da
classificagéo e da conduta imediata
solicitadas pelo comando da questéo.
Dessa forma, permanece preservado o
nlcleo técnico-cientifico avaliado, ndo
havendo fundamento suficiente para
anulagéo. Diante do exposto, 0 recurso
é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito da Questéo 39 na alternativa
C.
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28 DEFERIDO

2594

361

AMANDA VERISSIMA MACHADO ROCHA

8 INDEFERIDO

Apo6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2701

1670

AMANDA VIEIRA PINHEIRO

8 INDEFERIDO

Apbs a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relacéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulagédo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreenséo da
questéo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

2702

1670

AMANDA VIEIRA PINHEIRO

12 INDEFERIDO

Em atencé&o ao recurso administrativo
interposto contra a Questdo 12, no qual
o candidato solicita a
confirmagao/alteracédo do gabarito oficial
para a Alternativa B, a Banca
Examinadora manifesta-se no sentido
que: O Gabarito Oficial Preliminar
divulgado pela Banca Examinadora
para a Questdo 12 aponta precisamente
a ALTERNATIVA B como a correta.
Tratando-se de pleito em que a
pretensé&o do candidato j& coincide
exatamente com o gabarito oficial
previamente publicado pelo certame,
ndo héa que se falar em alteragéo ou
anulag&o do item. Inexiste, portanto,
vicio, ambiguidade ou erro técnico apto
a ensejar a invalidacéo do item:
CONCLUSAO: RECURSO NEGADO

2703

1670

AMANDA VIEIRA PINHEIRO

13 INDEFERIDO

Em atencéo ao recurso administrativo
interposto contra a Questdo 13, no qual
o candidato solicita a
confirmag&o/alteracédo do gabarito oficial
para a Alternativa B, a Banca
Examinadora manifesta-se no sentido
que: O Gabarito Oficial Preliminar
divulgado pela Banca Examinadora
para a Questdo 13 aponta precisamente
a ALTERNATIVA B como a correta.
Tratando-se de pleito em que a
pretenséo do candidato ja coincide
exatamente com o gabarito oficial
previamente publicado pelo certame,
nao héa que se falar em alteragéo ou
anulacéo do item. Inexiste, portanto,
vicio, ambiguidade ou erro técnico apto
a ensejar a invalidacéo do item:
CONCLUSAO: RECURSO NEGADO

2617

262

ANA CLARA FERREIRA

26 INDEFERIDO

O recurso é do gabarito, ainda haveré o
recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.

2613

1103

ANA CLAUDIA MONTEIRO SILVA

4 DEFERIDO
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8 INDEFERIDO

Apb6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2619

1103

ANA CLAUDIA MONTEIRO SILVA

21 INDEFERIDO

Trata-se de recurso interposto por
candidato contra o gabarito oficial de
questdo objetiva, onde pleiteia-se a
alteracéo do gabarito ou a anulagéo do
item, sob o fundamento de que a
Alternativa C néo reflete com precisao
técnica a definigdo constitucional do
Principio da Anterioridade Tributaria. A
Banca Examinadora manifesta- se no
sentido que: A anterioridade tributaria
atua diretamente sobre a eficécia da lei
que institui ou majora tributos,
impedindo a sua exigibilidade imediata
no mundo juridico. O efeito pratico
direto do regramento constitucional é
justamente postergar/diferir a aplicagdo
da norma no tempo para resguardar a
nao surpresa do contribuinte. Ao
analisar o quadro geral de opgdes,
verifica-se que as demais alternativas
descrevem institutos juridicos
completamente distintos e
inconfundiveis: « Alternativa A:
Conceitua o Principio da
Irretroatividade. « Alternativa B:
Conceitua o Principio da Legalidade. «
Alternativa D: Conceitua a Imunidade
Reciproca. Dessa forma, a alternativa C
traduz de maneira correta o ntcleo do
Principio da Anterioridade no contexto
das opgOes apresentadas, sendo a
Unica alternativa juridicamente valida.
N&o h4, portanto, qualquer erro
material, ambiguidade ou auséncia de
alternativa correta que justifique a
anulagdo da questdo. CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

2620

1103

ANA CLAUDIA MONTEIRO SILVA

29 DEFERIDO

2624

1103

ANA CLAUDIA MONTEIRO SILVA

9 DEFERIDO

2580

3746

ANA PAULA KLAUS LOCATELLI

8 INDEFERIDO

Apo6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relacéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo & compreenséo da
questdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

2668

2241

ANA PAULA SOARES ATAIDES

34 DEFERIDO

2669

2241

ANA PAULA SOARES ATAIDES

35 DEFERIDO

2535

236

ANDRESSA FREITAS BRANCO

22 QUESTAO ANULADA
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Ap6s andlise do recurso, nédo se
verificam fundamentos suficientes para
alteracéo do gabarito ou anulagéo da
Questao 24. O caso apresenta lesdo
clinicamente compativel com
leucoplasia, situada em borda lateral da
lingua, medindo 2,5 cm, em paciente
tabagista, cuja bidpsia incisional
demonstrou displasia epitelial
moderada. O acompanhamento clinico
e o controle dos fatores de risco,
especialmente a cessacao do
tabagismo, constituem medidas
relevantes no manejo das desordens
orais potencialmente malignas.
Entretanto, sua importancia nao implica
gue o acompanhamento isolado seja
necessariamente a conduta de escolha
diante de uma les&o displasica com
caracteristicas clinicas e
histopatoldgicas de maior risco. A
presenca de displasia moderada deve
ser analisada em conjunto com
localizagdo, dimens&o da leséo, fatores
de risco individuais e caracteristicas
clinicas. No caso apresentado, a
associagao entre displasia moderada,
localizag&o em borda lateral da lingua,
extensdo de 2,5 cm e tabagismo
justifica abordagem terapéutica ativa
associada a seguimento rigoroso. A
alternativa C contempla justamente
esses dois componentes: tratamento da
les&@o por excisdo completa e
monitoramento posterior. A alternativa
A, por sua vez, limita a conduta ao
acompanhamento trimestral e controle
do tabagismo, sem intervengéo sobre a
lesé&o histologicamente displasica.
Embora essas medidas integrem o
acompanhamento clinico, ndo
constituem, no conjunto das
alternativas, a conduta mais adequada
ao perfil de risco apresentado. As
alternativas B e D também néo
encontram respaldo como manejo
principal de uma leucoplasia com
displasia epitelial moderada confirmada
histologicamente. Assim, ndo ha
duplicidade de respostas,
permanecendo a alternativa C como a
conduta mais adequada entre as
opgdes apresentadas. Diante do
exposto, o recurso é INDEFERIDO,
mantendo-se o gabarito da Questéo 24
na alternativa C.

2537 236 ANDRESSA FREITAS BRANCO 24 INDEFERIDO

2559 1620 ANDRIELE PAULA PRICINOTE 28 DEFERIDO -

2560 1620 ANDRIELE PAULA PRICINOTE 34 DEFERIDO -

2640 1620 ANDRIELE PAULA PRICINOTE 35 DEFERIDO -

O recurso é do gabarito, ainda haveré o
2596 2088 ANTONIA PERIRA LIMA 40 INDEFERIDO recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.

Apb6s a anélise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questdo
8, alternativa A.

2589 133 AQUILES TORRES JOCA 8 INDEFERIDO
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8 INDEFERIDO

Apb6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2599

2274

AUREA DABILA FERNANDES DOS REIS

23 INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes recursais, ndo
se identificam fundamentos para
alteracdo do gabarito ou anulagdo da
Questao 23. O enunciado aborda o
Cédigo de Etica Odontolégica no
contexto da relagdo com o paciente e
do sigilo profissional, ndo restringindo o
objeto da questéo exclusivamente as
hipéteses de violagéo de sigilo. A
alternativa A estabelece como conduta
“deixar de esclarecer o paciente sobre
0s riscos e objetivos do tratamento
proposto”. Tal comportamento constitui
infragdo ética expressamente prevista
no Cédigo de Etica Odontolégica, que
determina ser dever do profissional
esclarecer adequadamente ao paciente
0s propdsitos, riscos, custos e
alternativas do tratamento. A mengao
ao sigilo profissional no comando ndo
exclui as demais obrigagdes éticas
inerentes a relacéo
profissional-paciente. O emprego da
conjuncédo indica a abrangéncia
tematica da questéo, ndo a exigéncia
de que a resposta necessariamente
corresponda a uma violacéo especifica
do dever de sigilo. As demais
alternativas ndo configuram, nas
circunstancias descritas, infragéo ética
equivalente: o compartilhamento
cientifico de dados preservando-se a
identificagdo do paciente ndo
corresponde automaticamente a quebra
de sigilo; o profissional possui direito de
recusar atos que contrariem os ditames
de sua consciéncia, observadas as
normas éticas aplicaveis; e o paciente
possui direito de acesso ao préprio
prontuério. Assim, a alternativa A
permanece como a Unica opGao que
descreve de forma inequivoca uma
infragdo ética prevista no Codigo de
Etica Odontoldgica. Diante do exposto,
o recurso é INDEFERIDO, mantendo-se
o gabarito da Questéo 23 na alternativa
A.

2678

3882

BRUNO DANTE LEAL PEREIRA

4 DEFERIDO

2602

3231

CAMILA DE CASSIA ALVES LOPES

8 INDEFERIDO

Apbs a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relacéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulagédo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreenséo da
questao nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.
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Em analise ao recurso administrativo
interposto no qual se solicita a anulagdo
da Questéo 12 sob a alegacéo de
imprecisdo técnica na Alternativa B —
sob o argumento de que a expressédo
"pessoa juridica de direito publico"
restringiria indevidamente o alcance da
Teoria da Imputagao por ndo mencionar
as entidades de direito privado da
Administracéo Indireta —, a Banca
Examinadora manifesta-se no sentido
que: A auséncia de mengéo exaustiva a
todas as espécies de entidades de
direito privado da Administrag&o Indireta
(como empresas publicas ou
sociedades de economia mista) trata-se
de delimitag&o de escopo enunciativo,
ndo constituindo erro, falsidade nem
invalidade juridica. A assertiva é
plenamente verdadeira ao afirmar que
os atos dos agentes sdo atribuidos a
pessoa juridica e que é vedada a
promocéao pessoal de autoridades.
Inexistindo alternativa que concorra com
a Alternativa B e restando evidente a
correspondéncia direta e exclusiva
desta com o principio da
Impessoalidade, néo ha que se falar em
prejuizo a objetividade da prova ou a
isonomia entre os candidatos. Ao
examinar o quadro de opgoes
disponibilizado ao candidato: «
Alternativa A: Conceitua o principio da
Moralidade (decoro, probidade,
honestidade); « Alternativa C: Conceitua
o principio da Legalidade (vinculagéo a
lei); « Alternativa D: Conceitua o
principio da Publicidade (transparéncia
e ampla divulgagao); « Alternativa B: E a
Unica alternativa que aborda o principio
da Impessoalidade, contemplando tanto
a Teoria da Imputagéo Volitiva
(atribuicéo do ato ao ente publico)
quanto a regra expressa de vedagéo a
promocéo pessoal prevista no art. 37, §
10, da Constituicéo Federal de 1988.
Inexiste, portanto, vicio, ambiguidade
ou erro técnico apto a ensejar a
invalidag&o do item: CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

2603 3231 CAMILA DE CASSIA ALVES LOPES 12 INDEFERIDO

Péagina 18 de 114



PASSAPORTE

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

CONCURSO PUBLICO - 001/2026
ORGANIZAGAO: PASSAPORTE PDH

ento Humano,

RECURSOS

Em analise ao recurso administrativo
interposto pelo candidato quanto a
Questao 34 (disciplina de Legislagdo
Municipal — Lei Municipal n®
2.635/2023), no qual pleiteiase a
anulagéo do item sob a alegacéo de
incoeréncia, omissdo de condicionantes
do caput do art. 12 e auséncia de
alternativa integralmente correta, a
Banca Examinadora manifesta-se no
sentido que: A andlise minuciosa da
estrutura normativa do art. 12 da
referida lei municipal revela que o caput
encerra sua redag&o com o conectivo
"da seguinte forma:", o qual vincula
obrigatoriamente a concessédo do
parcelamento as condi¢ées materiais e
formais descritas nos paragrafos
subsequentes Ao suprimir a expressao
do caput e omitir as condicionantes
legais do texto da alternativa A, a
guestdo criou uma assercéo genérica,
dando a entender que qualquer taxa
ambiental municipal seria passivel de
parcelamento por mero pedido do
interessado. Diante da auséncia de uma
alternativa integralmente correta e
tecnicamente precisa, a manutengéo da
questdo prejudica a avaliagdo
isondmica dos candidatos e a estrita
fidelidade a legislacéo local exigida pelo
edital. Ante o exposto, a Banca
Examinadora CONHECE do recurso
interposto e, no mérito, DEFERE o
pedido do candidato para ANULAR A
QUESTAO.

2526 1969 CELSO ANSELMO BICUDO PAULA SOUZA JUNIOR 34 QUESTAO ANULADA

O recurso é do gabarito, ainda havera o
2574 123 CINTHIA RIBEIRO DE SOUZA 1 INDEFERIDO recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.

O recurso é do gabarito, ainda haveré o
2671 123 CINTHIA RIBEIRO DE SOUZA 40 INDEFERIDO recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.

2626 667 CRISTINA MARQUES DA ROCHA 34 DEFERIDO -

O recurso apresenta corretamente
alguns dispositivos da Lei n®
12.305/2010, mas deles extrai
consequéncia que a legislagdo ndo
estabelece. A recuperacdo energética é
juridicamente admitida como alternativa
de destinacdo e pode ser empregada
guando atendidos os requisitos técnicos
e ambientais pertinentes. Entretanto,
essa autorizagéo néo significa que a
recuperagao energética deva ser
necessariamente priorizada sobre a
reutilizacéo e a reciclagem.A hierarquia
da PNRS permanece determinante: ndo
geragdo, reducao, reutilizagao,
reciclagem, tratamento e, por Gltimo,
disposigéo final ambientalmente
adequada dos rejeitos.

2528 192 DANIEL DE OLIVEIRA BRAGA 1 INDEFERIDO Consequentemente: | é incorreta, pois
aterro sanitario ndo constitui alternativa
prioritaria para residuos sélidos
urbanos; a disposicéo final é destinada
aos rejeitos; |l é incorreta, pois a
recuperagao energética, embora
admitida pela legislagdo, ndo possui
prioridade obrigatéria sobre reutilizagcéo
e reciclagem;lll é incorreta, pois a
auséncia de viabilidade econdmica de
reciclagem, isoladamente, ndo
transforma imediatamente o residuo em
rejeito; devem ser esgotadas as demais
possibilidades de tratamento e
recuperagdo.Dessa forma, nenhuma
das assertivas esta correta, inexistindo
fundamento técnico ou juridico para
alteracdo do gabarito ou anulagdo da
questao.
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O recurso é do gabarito, ainda haveré o
2578 1967 DANIELLE CARMO PITALUGA ARAUJO 40 INDEFERIDO recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.
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36

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 36, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito ou anulagéo da questéo,
mantendo-se a alternativa B. A
resolucéo da questdo exige a avaliacdo
integrada da situacéo vacinal da
gestante apresentada no enunciado e a
comparagéo entre as quatro
alternativas, a luz das recomendagdes
vigentes do Programa Nacional de
Imunizacdes. O Calendario Nacional de
Vacinagéo estabelece, para gestantes,
a vacina dTpa em uma dose a partir da
202 semana gestacional, em cada
gestagéo, considerando-se o intervalo
recomendado entre doses de vacinas
contendo toxoides diftérico e tetanico.
Portanto, estando a gestante do caso
com 24 semanas e sem registro prévio
de dTpa, sua indicacéo no atendimento
descrito é compativel com as
recomendagdes do PNI. Quanto &
vacina contra o Virus Sincicial
Respiratério (VSR), o calendario vigente
estabelece uma dose a partir da 282
semana gestacional, em cada gestacéo.
Consequentemente, para a gestante
apresentada no enunciado, com 24
semanas, néo se indica sua
administracdo naquele momento,
devendo ser observada a idade
gestacional estabelecida pelo Programa
Nacional de Imunizacdes. Importa
esclarecer, portanto, que a referéncia a
282 semana gestacional corresponde
especificamente a indicagéo da vacina
contra 0 VSR, néo constituindo limite
inicial geral para todas as vacinas
recomendadas a gestante. A dTpa
possui indicagédo a partir da 202 semana
gestacional, enquanto influenza e
Covid-19 possuem recomendacdes
préprias no calendario da gestante.
Assim, nédo procede a interpretacéo de
que as vacinas mencionadas na
alternativa B somente poderiam ser
administradas a partir da 282 semana.
Em relagéo a Covid-19, o Calendéario
Nacional de Vacinagéo 2026 estabelece
para gestantes uma dose a cada
gestacéo, ndo condicionando sua
administragdo exclusivamente ao
intervalo entre a 282 e a 362 semana.
Do mesmo modo, a vacina influenza
integra o calendério da gestante, com
uma dose por temporada. Quanto a
Hepatite B, o enunciado informa
documentalmente a realizagdo de trés
doses em 2021. O PNI orienta iniciar ou
completar trés doses conforme a
situagdo vacinal quando o esquema nao
estiver completo. Nao ha recomendagao
de reiniciar rotineiramente um esquema
completo apenas em raz&o do tempo
transcorrido desde sua realizagao.
Dessa forma, a alternativa D, que
determina trés novas doses, ndo
encontra respaldo no calendario
vigente. Os recursos também
questionam a situacéo do esquema
contendo toxoides diftérico e tetanico,
em razao do registro de apenas uma
dose prévia de dT. A necessidade de
avaliacdo e eventual complementagao
do esquema vacinal deve, efetivamente,
observar o histérico documentado e os
intervalos previstos pelo PNI. Tal
aspecto, entretanto, ndo modifica a
identificac&o da alternativa adequada
entre as quatro opgdes apresentadas,
uma vez que a alternativa B é a Unica
que contempla a indicagéo imediata da
dTpa a partir da 202 semana e re(ine as
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demais condutas centrais compativeis
com o calendério da gestante. A andlise
comparativa das alternativas é
determinante. A alternativa A apresenta
condutas incompativeis com o
calendério da gestante, pois inclui a
administracéo da vacina Triplice Viral
durante a gestagéo e determina a
administracdo imediata da vacina contra
VSR em gestante com 24 semanas,
guando esta Ultima esté indicada a
partir da 282 semana. A alternativa C
também é inequivocamente incorreta ao
afirmar que as vacinas contra influenza
e VSR seriam vacinas de virus vivos
atenuados e, por esse motivo,
contraindicadas durante a gestagao. Tal
afirmacgdo néo corresponde as
recomendagdes do PNI, que incluem
essas vacinas entre as estratégias de
imunizagdo da gestante, respeitadas
suas indicagdes especificas. A
alternativa D, por sua vez, determina o
reinicio do esquema completo contra
Hepatite B, apesar da comprovacéo de
trés doses anteriores, e propde a
substituicdo da dTpa por
imunoglobulina no momento do parto,
condutas que ndo correspondem ao
esquema rotineiro estabelecido pelo
Programa Nacional de Imunizagdes. A
alternativa B &, portanto, a Unica dentre
as quatro opgdes que reline os
elementos essenciais e compativeis
com a situagédo apresentada: indicacéo
da dTpa na idade gestacional
informada, vacinagéo contra influenza e
Covid-19 e reconhecimento do
esquema previamente realizado contra
Hepatite B, sem indicar indevidamente a
administracédo da vacina contra VSR
antes da idade gestacional estabelecida
pelo PNI. Cabe ainda destacar que
questdes objetivas de muiltipla escolha
devem ser resolvidas mediante anélise
conjunta do enunciado e das
alternativas disponiveis. Os argumentos
recursais ndo demonstram a existéncia
de outra alternativa que possa ser
considerada correta, tampouco
estabelecem duplicidade de respostas.
Ao contrério, as alternativas A, C e D
apresentam incompatibilidades
inequivocas com as recomendagdes do
Programa Nacional de Imunizacdes. A
eventual necessidade de
complementag&o posterior do esquema
contendo toxoides diftérico e tetanico
constitui aspecto de seguimento da
situagéo vacinal que nédo modifica a
identificagéo, entre as alternativas
apresentadas, daquela que contém as
condutas centrais adequadas para o
atendimento descrito. Da mesma forma,
néo procede 0 argumento de que a
vacinacdo indicada na alternativa B
estaria incorreta em razéo de suposta
exigéncia geral de aplicagdo entre a 282
e a 362 semana, pois a partir da 282
semana é a recomendacéo especifica
para a vacina contra o VSR, enquanto a
dTpa € indicada a partir da 202 semana
gestacional. Dessa forma, ndo se
caracteriza auséncia de resposta
identificavel, duplicidade de alternativas
corretas ou incompatibilidade suficiente
para determinar a anulacéo da questéo.
Diante do exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Quest&o 36 na alternativa B.
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8 INDEFERIDO

Ap6s andlise do recurso a banca
entende que todas as afirmativas estdo
corretas, conforme a sintese técnica a
seguir: | esta correta porque o periodo é
simples (possui apenas uma locugéo
verbal: "vale"), configurando uma Unica
oragdo absoluta. Il esta correta porque
o periodo é composto por coordenagéo,
contendo duas oragdes (a segunda com
elipse do verbo) unidas pela conjuncéo
coordenativa adversativa "mas". Il esta
correta porque o periodo é composto
por subordinagéo, contendo mdltiplas
formas verbais "usando”, "dirige" e "é"),
0 que caracteriza a presenca de uma
oragao principal combinada com
oracdes reduzida e desenvolvida.
Sendo assim, ndo ha motivo para
anulagéo da questdo. Permanece o
gabarito oficial da questéo 8, alternativa
D.

2585

225

DHYESSICA LIDIA THOME TOLOTTI

4 DEFERIDO

2592

225

DHYESSICA LIDIA THOME TOLOTTI

12 INDEFERIDO

Em anélise ao recurso administrativo
interposto no qual se solicita a anulagéo
da Questéo 12 sob a alegacéo de
imprecisdo técnica na Alternativa B —
ao mencionar "pessoa juridica de direito
publico" em vez de abranger
indistintamente todas as entidades da
Administracéo Pablica —, a Banca
Examinadora manifesta-se no sentido
que: O fato de o texto néo ter
explicitado, em clausula genérica, as
entidades de direito privado da
Administracéo Indireta ndo torna a
assertiva falsa, incorreta ou
tecnicamente inadequada; trata-se de
uma descrigéo perfeitamente valida e
representativa da esséncia do instituto.
Além de contemplar a vertente da
igualdade e da imputagédo do ato ao
ente estatal, a Alternativa B aborda
expressamente a vertente da vedagdo a
promogao pessoal, insculpida de forma
literal no art. 37, § 1o, da Constituicdo
Federal de 1988: "§ 10 A publicidade
dos atos, programas, obras, servigos e
campanhas dos 6rgédos publicos devera
ter carater educativo, informativo ou de
orientacéo social, dela ndo podendo
constar nomes, simbolos ou imagens
que caracterizem promogao pessoal de
autoridades ou servidores publicos."(
CONSTITUIGAO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988) As
demais alternativas descrevem, de
forma estrita e univoca, outros
principios constitucionais expressos do
caput do art. 37 da Carta Magna: *
Alternativa A: Conceitua o principio da
Moralidade (decoro, probidade e
honestidade); « Alternativa C: Conceitua
o principio da Legalidade (vinculagéo
estrita a lei); « Alternativa D: Conceitua
o principio da Publicidade (divulgacéo
ampla dos atos). Inexiste, portanto,
qualquer outra alternativa que possa ser
considerada correta ou que concorra
com a Alternativa B. CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

2675

104

DIEGO CANDIDO FRANCO

26 GABARITO ALTERADO
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30

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes apresentadas
pelo recorrente, ndo se identificam
elementos suficientes para alteragéo do
gabarito ou anulagdo da Questéo 30. O
enunciado informa uma Dimensé&o
Vertical de Repouso (DVR) de 68 mm e
solicita o valor estimado da Dimenséo
Vertical de Ocluséo (DVO),
considerando o Espago Funcional Livre
(EFL) preconizado na literatura. A
relacdo empregada é: DVO = DVR —
EFL. A literatura protética reconhece
variagdo individual do espago
interoclusal de repouso, ndo se tratando
de valor biologicamente absoluto.
Entretanto, também reconhece como
referéncia clinica convencional um valor
médio préximo de 3 mm. O préprio
consenso cientifico citado no recurso
identificou, ap6s reviséo da literatura
pertinente, média de 3,0 mm para a
distancia interoclusal de repouso,
embora reconheca amplitude de valores
entre individuos. A existéncia dessa
variabilidade fisiolégica ndo invalida
uma questéo que solicita
expressamente um valor estimado a
partir da referéncia média utilizada na
literatura. Aplicando-se o valor médio de
3 mm ao dado fornecido: DVO = 68 mm
—3 mm = 65 mm. Entre as alternativas
apresentadas, apenas a alternativa D
(65 mm) corresponde ao célculo
efetuado a partir da média convencional
do espaco funcional livre. Valores
individuais diferentes podem ocorrer na
prética clinica e devem ser
considerados no atendimento protético
real, juntamente com métodos
fonéticos, estéticos e funcionais.
Entretanto, a quest&o nao solicita
determinacéo clinica personalizada da
DVO, mas um valor estimado utilizando
a referéncia média apresentada na
literatura. A variabilidade descrita no
recurso, portanto, ndo produz
duplicidade entre as alternativas nem
impede a identificacdo da resposta
pretendida pelo comando. Diante do
exposto, o recurso é INDEFERIDO,
mantendo-se o gabarito da Questéo 30
na alternativa D.

2680

104

DIEGO CANDIDO FRANCO

17

INDEFERIDO

Em anélise ao recurso administrativo
interposto no qual se solicita a anulagéo
da questdo sob a alegacéo de
extrapolagdo do conteddo programatico
previsto no edital (auséncia de mengéo
expressa aos termos "desconcentragao”
ou "descentralizacéo"), a Banca
Examinadora manifesta-se no sentido
que: A abordagem da desconcentragéo
da Administragdo publica esta inclusa
no tema de 6rgéos previsto no edital. A
criagdo de 6rgéos publicos e o
delineamento da estrutura da
Administracéo Publica Direta decorrem,
essencial e compulsoriamente, da
aplicacéo da técnica da
desconcentragdo administrativa. Ndo ha
como estudar a conceituagéo, a
natureza juridica e a estruturacéo dos
6rgéos publicos sem compreender o
processo juridico pelo qual eles sdo
originados Inexiste, portanto, vicio,
ambiguidade ou erro técnico apto a
ensejar a invalidagédo do item:
CONCLUSAO: RECURSO NEGADO
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23 INDEFERIDO

A questao apresenta procedimento
matematico determinado e resultado
comparavel de forma objetiva. Embora
a diferenca entre as unidades seja
reduzida, ela nédo é nula: 90,24% para a
Unidade A e 90,16% para a Unidade B.
O arredondamento para uma casa
decimal utilizado nas alternativas
constitui apenas forma de apresentacédo
aproximada do resultado e néo altera a
ordem dos desempenhos efetivamente
calculados. Além disso, a alternativa A
nao se limita a apresentar “90,2%": ela
afirma conjuntamente que a Unidade A
é aquela que apresenta o maior
desempenho. J& a alternativa C afirma
que o maior desempenho pertence a
Unidade B. Como os célculos
demonstram que 90,24% é superior a
90,16%, somente a alternativa A
satisfaz integralmente ao comando da
questdo. Portanto, ndo ha dupla
resposta, ambiguidade ou prejuizo a
identificag&o do gabarito.

2508

1079

EDUARDO RIBEIRO DA SILVA

38 QUESTAO ANULADA

2708

1085

ELIANE SILVEIRA DIAS

9 INDEFERIDO

A alternativa correta é letra D.

2709

1085

ELIANE SILVEIRA DIAS

23 INDEFERIDO

A questdo apresenta procedimento
matematico determinado e resultado
comparavel de forma objetiva. Embora
a diferenca entre as unidades seja
reduzida, ela nédo é nula: 90,24% para a
Unidade A e 90,16% para a Unidade B.
O arredondamento para uma casa
decimal utilizado nas alternativas
constitui apenas forma de apresentacédo
aproximada do resultado e néo altera a
ordem dos desempenhos efetivamente
calculados. Além disso, a alternativa A
nao se limita a apresentar “90,2%": ela
afirma conjuntamente que a Unidade A
é aquela que apresenta o maior
desempenho. J& a alternativa C afirma
que o maior desempenho pertence a
Unidade B. Como os céalculos
demonstram que 90,24% é superior a
90,16%, somente a alternativa A
satisfaz integralmente ao comando da
questdo. Portanto, ndo ha dupla
resposta, ambiguidade ou prejuizo a
identificagdo do gabarito.

2710

1085

ELIANE SILVEIRA DIAS

36 INDEFERIDO

RECURSO NEGADO. O GABARITO
DA QUESTAO JA E A ALTERNATIVA
D.

2711

1085

ELIANE SILVEIRA DIAS

22 INDEFERIDO

Recurso indeferido. A prépria
argumentacao do recorrente reconhece
que o problema central da situagéo é a
deficiéncia na integracéo das
informagdes de demanda com as
decisdes de produgéo e reposi¢ao.
Essa é precisamente a situagéo descrita
pela alternativa A. A alternativa ndo
afirma que inexistam informagdes de
vendas, tampouco determina que o
fluxo informacional deva possuir sentido
ou trajetéria idénticos aos do fluxo
fisico. Seu contetido é mais especifico:
as informacdes sobre o consumo final
estdo disponiveis, mas n&o orientam
efetivamente as decisdes de produgao
e reposigéo, que permanecem
fortemente condicionadas aos pedidos
do distribuidor. As demais alternativas
apresentam afirmagdes absolutas ou
conceitualmente incompativeis com os
principios de integracdo e coordenagédo
da cadeia de suprimentos. Dessa forma,
nao ha auséncia de alternativa correta,
ambiguidade relevante ou dupla
interpretacéo capaz de justificar a
anulacéo da questéo.
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EMANUELY NAWALI EUSTAQUIO FRANCISCHINI 9 DEFERIDO

2665

945

ERICK DIAS ALBUQUERQUE 8 INDEFERIDO

Ap6s a anélise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2546

2155

ERIKS MATOS DA SILVA 39 DEFERIDO

2548

2155

ERIKS MATOS DA SILVA 10 INDEFERIDO

Ap6s andlise do recurso a banca
entende que em “o fendmeno se
intensificou somente no Nordeste”,
somente é advérbio, pois modifica a
ideia expressa na oragéo, indicando
restrigdo/exclus&o. E equivalente a
“apenas”. Assim, a palavra “somente” é
plenamente adequada na frase
apresentada, visto que ela se classifica
como advérbio de exclusao/restrigdo.
Desta forma, mantém-se o gabarito
oficial divulgado para a questéo 10,
alternativa A

2697

1748

ESTER RAISSA SOUZA COSTA 10 INDEFERIDO

Ap6s andlise do recurso, a banca
entende que ha Inexisténcia de Prejuizo
a Compreensao: O pequeno desvio
gréfico na alternativa (B) (“aloriza" em
vez de "valoriza") caracteriza-se como
um mero lapso tipografico ou falha
material de digitagdo que néo possui o
condé&o de alterar o sentido do termo ou
gerar ambiguidade interpretativa. O
contexto da frase e a oposicao
conceitual estabelecida entre a
linguagem artistica (estética/subjetiva) e
o texto jornalistico (objetivo) mantém-se
plenamente claros e inteligiveis.
Outrossim, a alternativa (B) expressa de
maneira inequivoca a correta distingdo
entre as finalidades comunicativas das
duas linguagens, sendo a Unica opgédo
que atinge o comando da questdo com
exatidao técnica. O leve erro ortogréafico
néo foi capaz de induzir a erro ou
impedir que o candidato discernisse a
resposta correta, visto que 0s conceitos
abordados s&o sélidos e objetivos.
Sendo assim, mantém-se inalterado o
gabarito oficial da questao 10 com a
indicacéo da alternativa (B).

2700

1748

ESTER RAISSA SOUZA COSTA 31

GABARITO ALTERADO

2704

1748

ESTER RAISSA SOUZA COSTA 32

GABARITO ALTERADO

2616

1723

EVANDER SILVA SOUZA 22

QUESTAO ANULADA

2647

2226

FABIANA SOUZA GALVAO 28 DEFERIDO
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27

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise do recurso e conferéncia
integral do caderno de questdes, ndo se
identifica vicio capaz de comprometer a
resolucéo da prova ou justificar a
anulagéo das questdes impugnadas.
Constata-se a existéncia de erro
material exclusivamente relacionado a
numeracéo grafica de uma das
questdes. Apos a Questéo 26, o
caderno apresenta uma questdo
identificada graficamente como
“Questdo 28" e, na sequéncia imediata,
outra questéo igualmente identificada
como “Questéo 28”. Posteriormente, a
numeracéao prossegue regularmente
com as Questdes 29, 30, 31 e
seguintes. A andlise sequencial do
caderno permite identificar de forma
objetiva que a primeira ocorréncia da
numeragao “28” ocupa a posi¢ao ordinal
correspondente a Questéo 27,
enquanto a segunda ocorréncia
corresponde efetivamente a Questdo
28. Trata-se, portanto, de erro material
de numeracao, sem repercussao sobre
o conteido dos enunciados, sobre as
alternativas apresentadas ou sobre os
conhecimentos exigidos dos
candidatos. As duas questdes possuem
enunciados completos, independentes e
perfeitamente distinguiveis entre si. A
primeira aborda técnica de microscopia
empregada para obtencéo de imagens
tridimensionais da superficie de
amostras biolégicas, enquanto a
questdo subsequente aborda
identificagdo parasitolégica relacionada
ao método de Graham. N&o existe
identidade de conteldo, repeti¢do de
enunciado ou qualquer possibilidade de
confuséo quanto a resposta
correspondente a cada item. A
sequéncia estrutural do caderno
também permite reconhecer
inequivocamente a posicéo de cada
questdo. Ap6s a Questéo 26
encontra-se o item que, pela ordem
l6gica e material da prova, corresponde
a Questdo 27; em seguida encontra-se
a efetiva Questéo 28; posteriormente, a
prova prossegue normalmente com a
Questdo 29 e as subsequentes. Assim,
a incorrecao restringe-se a indicagao
gréfica do nimero de uma questao,
sem alteracéo da quantidade de itens
efetivamente apresentados ao
candidato. A existéncia de erro material
somente justifica a anulagéo quando
produz prejuizo efetivo & compreenséo,
a resolucéo ou ao registro da resposta
pelo candidato. No caso em andlise, a
duplicidade numérica néo interfere na
compreenséo dos enunciados, ndo
modifica as alternativas, ndo
compromete o contetdo técnico
avaliado e ndo impede a identificagdo
sequencial dos itens. Também néo se
verifica prejuizo ao principio da
isonomia, uma vez que 0 mesmo
caderno e a mesma disposicdo
sequencial das questdes foram
apresentados aos candidatos
submetidos a respectiva prova. A
anulagéo de questédo objetiva
pressupde vicio capaz de comprometer
seu conteldo, sua interpretagdo, a
identificag&o da resposta ou a igualdade
de condicBes entre os candidatos. O
mero erro material de numeragéo,
quando a posigéo e o contetdo da
guestdo permanecem inequivocamente
identificaveis, ndo produz, por si s6,
essa consequéncia. No presente caso,
a prépria organizacéo fisica do caderno
permite a corregdo material da
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E

N

sequéncia: a questdo imediatamente
posterior a Questéo 26 corresponde
ordinalmente & Questéo 27; a questao
seguinte corresponde a Questao 28; e,
posteriormente, segue-se a Questdo 29,
sem qualquer lacuna de contetido ou
alteracéo da quantidade total de
questdes. Nao ha, portanto, fundamento
para atribuir ao equivoco gréfico efeito
invalidante sobre questdes cujo
contetido permanece integro,
compreensivel e passivel de resolugéo.
O erro identificado possui natureza
estritamente material, sendo passivel de
retificacdo quanto a numeragédo, sem
necessidade de anulacdo das questdes
e sem repercusséo sobre seu contetido
ou respectivos gabaritos. Diante do
exposto, o recurso € INDEFERIDO,
reconhecendo-se apenas o erro
material de numeracéo, devendo a
primeira questéo grafada como
“Questéo 28" ser considerada, para fins
de ordenacéo e corregao, como
Questdo 27, permanecendo a segunda
como Questéo 28, sem alteragdo dos
respectivos contelidos e gabaritos.
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28

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise do recurso e conferéncia
integral do caderno de questdes, ndo se
identifica vicio capaz de comprometer a
resolucéo da prova ou justificar a
anulagéo das questdes impugnadas.
Constata-se a existéncia de erro
material exclusivamente relacionado a
numeracéo grafica de uma das
questdes. Apos a Questéo 26, o
caderno apresenta uma questdo
identificada graficamente como
“Questdo 28" e, na sequéncia imediata,
outra questéo igualmente identificada
como “Questéo 28”. Posteriormente, a
numeracéao prossegue regularmente
com as Questdes 29, 30, 31 e
seguintes. A andlise sequencial do
caderno permite identificar de forma
objetiva que a primeira ocorréncia da
numeragao “28” ocupa a posi¢ao ordinal
correspondente a Questéo 27,
enquanto a segunda ocorréncia
corresponde efetivamente a Questdo
28. Trata-se, portanto, de erro material
de numeracao, sem repercussao sobre
o conteido dos enunciados, sobre as
alternativas apresentadas ou sobre os
conhecimentos exigidos dos
candidatos. As duas questdes possuem
enunciados completos, independentes e
perfeitamente distinguiveis entre si. A
primeira aborda técnica de microscopia
empregada para obtencéo de imagens
tridimensionais da superficie de
amostras biolégicas, enquanto a
questdo subsequente aborda
identificagdo parasitolégica relacionada
ao método de Graham. N&o existe
identidade de conteldo, repeti¢do de
enunciado ou qualquer possibilidade de
confuséo quanto a resposta
correspondente a cada item. A
sequéncia estrutural do caderno
também permite reconhecer
inequivocamente a posicéo de cada
questdo. Ap6s a Questéo 26
encontra-se o item que, pela ordem
l6gica e material da prova, corresponde
a Questdo 27; em seguida encontra-se
a efetiva Questéo 28; posteriormente, a
prova prossegue normalmente com a
Questdo 29 e as subsequentes. Assim,
a incorrecao restringe-se a indicagao
gréfica do nimero de uma questao,
sem alteracéo da quantidade de itens
efetivamente apresentados ao
candidato. A existéncia de erro material
somente justifica a anulagéo quando
produz prejuizo efetivo & compreenséo,
a resolucéo ou ao registro da resposta
pelo candidato. No caso em andlise, a
duplicidade numérica néo interfere na
compreenséo dos enunciados, ndo
modifica as alternativas, ndo
compromete o contetdo técnico
avaliado e ndo impede a identificagdo
sequencial dos itens. Também néo se
verifica prejuizo ao principio da
isonomia, uma vez que 0 mesmo
caderno e a mesma disposicdo
sequencial das questdes foram
apresentados aos candidatos
submetidos a respectiva prova. A
anulagéo de questédo objetiva
pressupde vicio capaz de comprometer
seu conteldo, sua interpretagdo, a
identificag&o da resposta ou a igualdade
de condicBes entre os candidatos. O
mero erro material de numeragéo,
quando a posigéo e o contetdo da
guestdo permanecem inequivocamente
identificaveis, ndo produz, por si s6,
essa consequéncia. No presente caso,
a prépria organizacéo fisica do caderno
permite a corregdo material da
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E

N

sequéncia: a questdo imediatamente
posterior a Questéo 26 corresponde
ordinalmente & Questéo 27; a questao
seguinte corresponde a Questao 28; e,
posteriormente, segue-se a Questdo 29,
sem qualquer lacuna de contetido ou
alteracéo da quantidade total de
questdes. Nao ha, portanto, fundamento
para atribuir ao equivoco gréfico efeito
invalidante sobre questdes cujo
contetido permanece integro,
compreensivel e passivel de resolugéo.
O erro identificado possui natureza
estritamente material, sendo passivel de
retificacdo quanto a numeragédo, sem
necessidade de anulacdo das questdes
e sem repercusséo sobre seu contetido
ou respectivos gabaritos. Diante do
exposto, o recurso € INDEFERIDO,
reconhecendo-se apenas o erro
material de numeracéo, devendo a
primeira questéo grafada como
“Questéo 28" ser considerada, para fins
de ordenacéo e corregao, como
Questdo 27, permanecendo a segunda
como Questéo 28, sem alteragdo dos
respectivos contelidos e gabaritos.
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2639 2311 FLAVIA TANIA ALVES SILVA 34 DEFERIDO
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36

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 36, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito ou anulagéo da questéo,
mantendo-se a alternativa B. A
resolucéo da questdo exige a avaliacdo
integrada da situacéo vacinal da
gestante apresentada no enunciado e a
comparagéo entre as quatro
alternativas, a luz das recomendagdes
vigentes do Programa Nacional de
Imunizacdes. O Calendario Nacional de
Vacinagéo estabelece, para gestantes,
a vacina dTpa em uma dose a partir da
202 semana gestacional, em cada
gestagéo, considerando-se o intervalo
recomendado entre doses de vacinas
contendo toxoides diftérico e tetanico.
Portanto, estando a gestante do caso
com 24 semanas e sem registro prévio
de dTpa, sua indicacéo no atendimento
descrito é compativel com as
recomendagdes do PNI. Quanto &
vacina contra o Virus Sincicial
Respiratério (VSR), o calendario vigente
estabelece uma dose a partir da 282
semana gestacional, em cada gestacéo.
Consequentemente, para a gestante
apresentada no enunciado, com 24
semanas, néo se indica sua
administracdo naquele momento,
devendo ser observada a idade
gestacional estabelecida pelo Programa
Nacional de Imunizacdes. Importa
esclarecer, portanto, que a referéncia a
282 semana gestacional corresponde
especificamente a indicagéo da vacina
contra 0 VSR, néo constituindo limite
inicial geral para todas as vacinas
recomendadas a gestante. A dTpa
possui indicagédo a partir da 202 semana
gestacional, enquanto influenza e
Covid-19 possuem recomendacdes
préprias no calendario da gestante.
Assim, nédo procede a interpretacéo de
que as vacinas mencionadas na
alternativa B somente poderiam ser
administradas a partir da 282 semana.
Em relagéo a Covid-19, o Calendéario
Nacional de Vacinagéo 2026 estabelece
para gestantes uma dose a cada
gestacéo, ndo condicionando sua
administragdo exclusivamente ao
intervalo entre a 282 e a 362 semana.
Do mesmo modo, a vacina influenza
integra o calendério da gestante, com
uma dose por temporada. Quanto a
Hepatite B, o enunciado informa
documentalmente a realizagdo de trés
doses em 2021. O PNI orienta iniciar ou
completar trés doses conforme a
situagdo vacinal quando o esquema nao
estiver completo. Nao ha recomendagao
de reiniciar rotineiramente um esquema
completo apenas em raz&o do tempo
transcorrido desde sua realizagao.
Dessa forma, a alternativa D, que
determina trés novas doses, ndo
encontra respaldo no calendario
vigente. Os recursos também
questionam a situacéo do esquema
contendo toxoides diftérico e tetanico,
em razao do registro de apenas uma
dose prévia de dT. A necessidade de
avaliacdo e eventual complementagao
do esquema vacinal deve, efetivamente,
observar o histérico documentado e os
intervalos previstos pelo PNI. Tal
aspecto, entretanto, ndo modifica a
identificac&o da alternativa adequada
entre as quatro opgdes apresentadas,
uma vez que a alternativa B é a Unica
que contempla a indicagéo imediata da
dTpa a partir da 202 semana e re(ine as
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demais condutas centrais compativeis
com o calendério da gestante. A andlise
comparativa das alternativas é
determinante. A alternativa A apresenta
condutas incompativeis com o
calendério da gestante, pois inclui a
administracéo da vacina Triplice Viral
durante a gestagéo e determina a
administracdo imediata da vacina contra
VSR em gestante com 24 semanas,
guando esta Ultima esté indicada a
partir da 282 semana. A alternativa C
também é inequivocamente incorreta ao
afirmar que as vacinas contra influenza
e VSR seriam vacinas de virus vivos
atenuados e, por esse motivo,
contraindicadas durante a gestagao. Tal
afirmacgdo néo corresponde as
recomendagdes do PNI, que incluem
essas vacinas entre as estratégias de
imunizagdo da gestante, respeitadas
suas indicagdes especificas. A
alternativa D, por sua vez, determina o
reinicio do esquema completo contra
Hepatite B, apesar da comprovacéo de
trés doses anteriores, e propde a
substituicdo da dTpa por
imunoglobulina no momento do parto,
condutas que ndo correspondem ao
esquema rotineiro estabelecido pelo
Programa Nacional de Imunizagdes. A
alternativa B &, portanto, a Unica dentre
as quatro opgdes que reline os
elementos essenciais e compativeis
com a situagédo apresentada: indicacéo
da dTpa na idade gestacional
informada, vacinagéo contra influenza e
Covid-19 e reconhecimento do
esquema previamente realizado contra
Hepatite B, sem indicar indevidamente a
administracédo da vacina contra VSR
antes da idade gestacional estabelecida
pelo PNI. Cabe ainda destacar que
questdes objetivas de muiltipla escolha
devem ser resolvidas mediante anélise
conjunta do enunciado e das
alternativas disponiveis. Os argumentos
recursais ndo demonstram a existéncia
de outra alternativa que possa ser
considerada correta, tampouco
estabelecem duplicidade de respostas.
Ao contrério, as alternativas A, C e D
apresentam incompatibilidades
inequivocas com as recomendagdes do
Programa Nacional de Imunizacdes. A
eventual necessidade de
complementag&o posterior do esquema
contendo toxoides diftérico e tetanico
constitui aspecto de seguimento da
situagéo vacinal que nédo modifica a
identificagéo, entre as alternativas
apresentadas, daquela que contém as
condutas centrais adequadas para o
atendimento descrito. Da mesma forma,
néo procede 0 argumento de que a
vacinacdo indicada na alternativa B
estaria incorreta em razéo de suposta
exigéncia geral de aplicagdo entre a 282
e a 362 semana, pois a partir da 282
semana é a recomendacéo especifica
para a vacina contra o VSR, enquanto a
dTpa € indicada a partir da 202 semana
gestacional. Dessa forma, ndo se
caracteriza auséncia de resposta
identificavel, duplicidade de alternativas
corretas ou incompatibilidade suficiente
para determinar a anulacéo da questéo.
Diante do exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Quest&o 36 na alternativa B.
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4 DEFERIDO

2628

2481

FRANCIELLE ELIAS BRITO

8 INDEFERIDO

Apo6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2629

2481

FRANCIELLE ELIAS BRITO

1 INDEFERIDO

Apbs andlise do recurso a banca
entende que tanto o enunciado da
questdo quanto a transcri¢éo do trecho
estdo coerentes, 0s quais ndo causam
confus&o mental nem incerteza.

2570

1394

FRANCIELLE PAULA PRICINOTE BUENO

28 DEFERIDO

2523

2184

FRANCIELY LYHEVERTHA RODRIGUES DA SILVA 34 DEFERIDO

2494

606

FRANCISCO DORNELIO GERMANO NETO 9 DEFERIDO

2495

606

FRANCISCO DORNELIO GERMANO NETO 12 INDEFERIDO

Prezado(a) candidato(a), Apds analisar
a solicitacéo do recurso, a banca
examinadora manifesta-se no sentido
que: O enunciado da quest&o solicita a
opgao que descreve corretamente a
esséncia e o alcance do principio da
Impessoalidade segundo o
ordenamento constitucional brasileiro. A
alternativa (B) expressa com rigor
técnico a vertente da vedacgdo a
promogéo pessoal. Tal vedagéo
encontra-se expressamente positivada
no art. 37, § 1o, da Constituicéo Federal
de 1988, o qual dispde que: “§ 10 A
publicidade dos atos, programas, obras,
servicos e campanhas dos 6rgéos
publicos devera ter carater educativo,
informativo ou de orientagdo social, dela
ndo podendo constar nomes, simbolos
ou imagens que caracterizem promogao
pessoal de autoridades ou servidores
publicos.” (CONSTITUIGAO DA
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
DE 1988) As demais alternativas
abordam claramente outros principios
expressos do caput do art. 37 da
Constituicio Federal: a alternativa (A)
descreve o principio da Moralidade
(decoro, probidade e honestidade); a
alternativa (C) conceitua o principio da
Legalidade no ambito publico; e a
alternativa (D) refere-se ao principio da
Publicidade. Ndo h4, portanto, qualquer
erro material, ambiguidade ou auséncia
de alternativa correta que justifique a
anulagdo da questdo. CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO
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Prezado(a) candidato(a), Em analise ao
recurso administrativo interposto no
qual se solicita a anulagédo da Questdo
14 sob alegacéo de semelhanga
excessiva entre as alternativas,
auséncia de contexto fatico e inducéo a
erro, a Banca Examinadora
manifesta-se pelo indeferimento do
pleito com base nos fundamentos
juridicos a seguir. O argumento de que
a questdo se reduz a uma "pegadinha”
por diferenciar os verbos nucleares dos
tipos penais ndo procede. No Direito
Penal, especialmente no capitulo dos
crimes praticados por funcionario
publico contra a administracdo em
geral, o verbo nucleo do tipo é a
elementar central que diferencia figuras
delitivas autdnomas. A precisdo na
identificacéo do verbo é requisito
técnico fundamental para a correta
tipificag@o da conduta, sendo esse
conhecimento indispensavel para o
desempenho de fungdes publicas. A
questdo exige a identificagéo do tipo
objetivo do crime de concusséo,
expressamente previsto no art. 316 do
Cadigo Penal, cujo ndcleo é o verbo
"Exigir", descrito de forma perfeita e
literal na Alternativa B. As demais
alternativas descrevem com exatiddo
outros tipos penais funcionais
igualmente distintos e consagrados na
legislagéo penal brasileira: « A
Alternativa A conceitua o crime de
Corrupcéo Passiva (art. 317 do Cédigo
Penal), cujo nicleo reside nos verbos
"Solicitar", "Receber" ou "Aceitar
promessa"; « A Alternativa C conceitua
o crime de Prevaricagéo (art. 319 do
Codigo Penal); « A Alternativa D
conceitua o crime de Peculato (art. 312
do Cédigo Penal). A opgéo da Banca
Examinadora por formular um
enunciado direto — cobrando a
correspondéncia objetiva entre o tipo
legal e a sua definigdo normativa — é
plenamente legitima e ndo exige a
obrigatoriedade de apresentacéo de
estudo de caso ou situagéo fatica
hipotética. A aferi¢éo do conhecimento
da letra da lei e dos conceitos juridicos
fundamentais atende rigorosamente aos
principios da objetividade, da
impessoalidade e da isonomia,
garantindo critérios uniformes de
corregao para todos os candidatos. Nao
ha, portanto, qualquer erro material,
ambiguidade ou auséncia de alternativa
correta que justifique a anulagéo da
questio. CONCLUSAO:RECURSO
NEGADO

2496 606 FRANCISCO DORNELIO GERMANO NETO 14 INDEFERIDO

2497 606 FRANCISCO DORNELIO GERMANO NETO 28 DEFERIDO -

Apbs analisar a questédo a banca
entende que ndo ha duplo sentido na
alternativa A, visto que os adjuntos
adverbiais de tempo estdo bem
delimitados, a locugdo "para o servigo"
refere-se claramente as ligagoes, e o
dado percentual é inequivoco. E uma
frase puramente informativa e objetiva,
portando a linguagem é empregada
predominantemente em sentido
denotativo. Permanece o gabarito oficial
da questdo 3, alternativa A.

2542 2026 FREDERICO ROSA FONSECA 3 INDEFERIDO
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21

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 21, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito. A questdo solicita a
identificag8o da conduta imediata diante
de mulher adulta que relata violéncia
fisica reiterada praticada pelo parceiro,
apresentando sinais objetivos de
agressdes em diferentes momentos e
manifestando temor relacionado a
propria seguranca e a de seus filhos. A
legislagéo brasileira estabelece
expressamente a obrigatoriedade da
notificacdo dos casos em que houver
indicios ou confirmagéo de violéncia
contra a mulher atendida nos servigos
de salde, independentemente de
autorizagao da vitima. Além da
notificagdo no &mbito sanitario, a Lei n°
10.778/2003, com redacéo conferida
pela Lei n® 13.931/2019, estabeleceu
procedimento distinto de comunicacédo
externa, determinando que os casos em
que houver indicios ou confirmagéo de
violéncia contra a mulher sejam
obrigatoriamente comunicados a
autoridade policial no prazo legalmente
estabelecido. A regulamentagéo do
Ministério da Saude igualmente
distingue a notificacdo compulséria
destinada a vigilancia em satde da
comunicagédo externa destinada a
autoridade policial. S&o procedimentos
com finalidades e fluxos préprios, ndo
podendo a obrigatoriedade da
comunicacao prevista em lei ser
confundida com a necessidade de
consentimento da vitima para realizagao
da notificagéo epidemioldgica. Importa
ainda esclarecer que a comunicagao
externa obrigatéria néo significa,
necessariamente, exposi¢ao irrestrita da
identidade da mulher. A
regulamentagdo ministerial prevé
mecanismos de preservagao do sigilo e
estabelece hipéteses e procedimentos
préprios para comunicagdo com ou sem
elementos identificadores, justamente
para compatibilizar o dever legal de
comunicagdo com a protecdo da vitima.
Nesse sentido, néo procede a tese de
que a vontade da paciente de ndo
acionar a policia seja suficiente, por si
s6, para afastar o dever legal de
comunicagéo externa estabelecido pela
Lei n°® 13.931/2019. A alternativa C,
embora contemple adequadamente
acolhimento, articulagéo com a rede de
protegéo e elaboracéo de plano de
seguranga, condiciona a comunicagao
aos 6rgdos de seguranga publica ao
aval da paciente. Tal condicionamento
ndo corresponde integralmente a
disciplina legal vigente, que prevé
comunicagéo externa obrigatéria dos
casos de violéncia contra a mulher. A
alternativa B também né&o pode ser
considerada correta, pois condiciona a
notificagdo compulséria no SINAN a
assinatura de termo de consentimento
livre e esclarecido pela vitima. A
notificacdo compulséria constitui dever
sanitario e independe dessa
autorizagao. A alternativa A, por sua
vez, equipara indevidamente a
notificacdo compulséria sanitaria &
comunicacéo policial e fundamenta a
conduta genericamente na existéncia
de qualquer indicio de crime de lesédo
corporal, sem contemplar
adequadamente a sistematica
especifica de notificagéo e
comunicagéo estabelecida para a
violéncia contra a mulher. A alternativa
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D é a Unica que reconhece
simultaneamente a obrigatoriedade da
atuagao sanitéria e a existéncia do
dever legal de comunicagéo externa,
inclusive diante da manifestagdo da
paciente de que ndo deseja o
acionamento policial, aspecto
expressamente relevante no caso
apresentado. A referéncia ao risco
apresentada na alternativa D deve ser
compreendida no contexto clinico
descrito, caracterizado por agressdes
fisicas reiteradas, lesdes em diferentes
estagios de evolugéo e relato de temor
relacionado a seguranca familiar,
reforcando a necessidade de avaliagdo
e adocédo de medidas protetivas.
Cumpre ainda destacar que a
comunicagao externa prevista na Lei n®
13.931/2019 n&o se confunde com
denlncia criminal realizada pela vitima,
registro de boletim de ocorréncia ou
representacéo criminal. Trata-se de
obrigagéo legal prépria dos servicos de
saude, submetida as regras de protegdo
e sigilo estabelecidas na
regulamentagao sanitaria. Dessa forma,
a anélise sistematica do enunciado e
das alternativas demonstra que as
opgdes A, B e C apresentam
incompatibilidades que impedem sua
adog&o como resposta, enquanto a
alternativa D é a Unica que contempla o
dever de atuagao diante da violéncia e
a obrigatoriedade legal de comunicagdo
externa prevista para casos de violéncia
contra a mulher. N&o se verifica,
portanto, alternativa concorrente
integralmente apta a substituir o
gabarito estabelecido. Diante do
exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Questdo 21 na alternativa D.
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INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes apresentadas
pelo recorrente, ndo se identificam
fundamentos técnicos suficientes para
alteracdo do gabarito ou anulagdo da
Questédo 26, mantendo-se a alternativa
C. O caso clinico apresenta paciente
vivendo com HIV, com
imunossupresséo avancada
evidenciada pela contagem de linfécitos
T CD4+ de 85 células/mm?, associado a
quadro de diarreia aquosa profusa e
cronica, sem sangue ou muco, perda
ponderal significativa e auséncia de
resposta ao tratamento empirico prévio
com metronidazol. Esse conjunto de
elementos clinicos e imunolégicos é
particularmente relevante para a
investigagcao de agentes oportunistas
intestinais. O Ministério da Saude
orienta que, em pacientes
imunocomprometidos, seja realizada
investigacéo especifica de coccidios
intestinais e microsporidios, incluindo
agentes oportunistas capazes de
provocar quadros de diarreia persistente
ou crénica. Métodos especificos de
processamento e coloragéo das
amostras fecais sdo utilizados para
identificacdo desses agentes. Dessa
forma, a alternativa C, ao indicar a
investigagédo de protozoarios
oportunistas nas fezes por técnicas
especificas, é a alternativa que melhor
corresponde a abordagem etiolgica
inicial exigida pelo caso apresentado.
N&o procede a alegacéo recursal de
gue a alternativa B poderia ser
considerada igualmente correta pela
possibilidade de infeccéo por Shigella
spp. em pessoas vivendo com HIV.
Embora pessoas imunocomprometidas
possam apresentar infec¢des
bacterianas entéricas com maior
gravidade, a possibilidade
epidemioldgica de determinado agente
néo é suficiente para justificar
antibioticoterapia empirica direcionada
especificamente a Shigella quando os
elementos clinicos apresentados néo
sustentam prioritariamente essa
etiologia. O enunciado informa
expressamente auséncia de sangue e
muco nas fezes, quadro distinto da
apresentacédo disentérica classicamente
relacionada as infeccGes invasivas por
Shigella. Além disso, descreve evolugéo
prolongada, perda ponderal expressiva
e imunossupressédo importante,
caracteristicas que justificam
investigacao direcionada para agentes
oportunistas. A alternativa B apresenta
ainda outro elemento que impede sua
consideracédo como resposta adequada:
determina a utilizagéo de ciprofloxacino
de forma empirica e, simultaneamente,
estabelece que sejam dispensados os
exames parasitolégicos. Essa conduta
nao é compativel com a necessidade de
investigagao etiolégica de diarreia
crdnica em paciente com
imunodeficiéncia avan¢ada. A avaliacdo
laboratorial das fezes possui relevancia
justamente para identificar agentes
bacterianos, parasitarios e oportunistas
e permitir tratamento direcionado. O fato
de o paciente nao ter apresentado
resposta ao metronidazol também néao
constitui fundamento para iniciar
automaticamente tratamento contra
Shigella. A auséncia de resposta a
determinado antimicrobiano ndo
estabelece, isoladamente, a etiologia
bacteriana da diarreia nem elimina a
necessidade de investigagao
diagnoéstica. A alternativa A é
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Neugmae

=S

incompativel com o caso, pois atribui
quadro organico grave, acompanhado
de perda ponderal e imunossupresséao
avangada, a sindrome do intestino
irritavel e propde tratamento
exclusivamente sintomatico. A
alternativa D igualmente ndo encontra
respaldo como investigacao inicial, pois
propde colonoscopia imediata
direcionada exclusivamente a pesquisa
de Schistosoma mansoni e,
adicionalmente, determina suspenséo
da terapia antirretroviral até resolucédo
da infecgéo intestinal, conduta
inadequada diante do quadro
apresentado. Portanto, entre as
alternativas disponiveis, a alternativa C
€ a Unica que contempla
adequadamente a necessidade de
investigacéo etiolégica de agentes
oportunistas intestinais diante de
diarreia crénica em paciente com
imunossupresséo avancada. A
possibilidade de infeccé@o bacteriana por
Shigella em pessoas vivendo com HIV
nao torna correta uma alternativa que
determina antibioticoterapia empirica
especifica e dispensa a investigacéo
parasitolégica justamente em um
paciente com elevado risco de
infecgdes oportunistas intestinais. Nao
se identifica, portanto, duplicidade de
respostas ou auséncia de alternativa
adequada. Diante do exposto, o recurso
é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito da Questdo 26 na alternativa
C.
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PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 21, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito. A questdo solicita a
identificag8o da conduta imediata diante
de mulher adulta que relata violéncia
fisica reiterada praticada pelo parceiro,
apresentando sinais objetivos de
agressdes em diferentes momentos e
manifestando temor relacionado a
propria seguranca e a de seus filhos. A
legislagéo brasileira estabelece
expressamente a obrigatoriedade da
notificacdo dos casos em que houver
indicios ou confirmagéo de violéncia
contra a mulher atendida nos servigos
de salde, independentemente de
autorizagao da vitima. Além da
notificagdo no &mbito sanitario, a Lei n°
10.778/2003, com redacéo conferida
pela Lei n® 13.931/2019, estabeleceu
procedimento distinto de comunicacédo
externa, determinando que os casos em
que houver indicios ou confirmagéo de
violéncia contra a mulher sejam
obrigatoriamente comunicados a
autoridade policial no prazo legalmente
estabelecido. A regulamentagéo do
Ministério da Saude igualmente
distingue a notificacdo compulséria
destinada a vigilancia em satde da
comunicagédo externa destinada a
autoridade policial. S&o procedimentos
com finalidades e fluxos préprios, ndo
podendo a obrigatoriedade da
comunicacao prevista em lei ser
confundida com a necessidade de
consentimento da vitima para realizagao
da notificagéo epidemioldgica. Importa
ainda esclarecer que a comunicagao
externa obrigatéria néo significa,
necessariamente, exposi¢ao irrestrita da
identidade da mulher. A
regulamentagdo ministerial prevé
mecanismos de preservagao do sigilo e
estabelece hipéteses e procedimentos
préprios para comunicagdo com ou sem
elementos identificadores, justamente
para compatibilizar o dever legal de
comunicagdo com a protecdo da vitima.
Nesse sentido, néo procede a tese de
que a vontade da paciente de ndo
acionar a policia seja suficiente, por si
s6, para afastar o dever legal de
comunicagéo externa estabelecido pela
Lei n°® 13.931/2019. A alternativa C,
embora contemple adequadamente
acolhimento, articulagéo com a rede de
protegéo e elaboracéo de plano de
seguranga, condiciona a comunicagao
aos 6rgdos de seguranga publica ao
aval da paciente. Tal condicionamento
ndo corresponde integralmente a
disciplina legal vigente, que prevé
comunicagéo externa obrigatéria dos
casos de violéncia contra a mulher. A
alternativa B também né&o pode ser
considerada correta, pois condiciona a
notificagdo compulséria no SINAN a
assinatura de termo de consentimento
livre e esclarecido pela vitima. A
notificacdo compulséria constitui dever
sanitario e independe dessa
autorizagao. A alternativa A, por sua
vez, equipara indevidamente a
notificacdo compulséria sanitaria &
comunicacéo policial e fundamenta a
conduta genericamente na existéncia
de qualquer indicio de crime de lesédo
corporal, sem contemplar
adequadamente a sistematica
especifica de notificagéo e
comunicagéo estabelecida para a
violéncia contra a mulher. A alternativa

Péagina 41 de 114



PASSAPORTE

Selegio & Desenvolvimento Humano, Assessoria & Consultoria

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

CONCURSO PUBLICO - 001/2026

ORGANIZAGAO: PASSAPORTE PDH

RECURSOS

D é a Unica que reconhece
simultaneamente a obrigatoriedade da
atuagao sanitéria e a existéncia do
dever legal de comunicagéo externa,
inclusive diante da manifestagdo da
paciente de que ndo deseja o
acionamento policial, aspecto
expressamente relevante no caso
apresentado. A referéncia ao risco
apresentada na alternativa D deve ser
compreendida no contexto clinico
descrito, caracterizado por agressdes
fisicas reiteradas, lesdes em diferentes
estagios de evolugéo e relato de temor
relacionado a seguranca familiar,
reforcando a necessidade de avaliagdo
e adocédo de medidas protetivas.
Cumpre ainda destacar que a
comunicagao externa prevista na Lei n®
13.931/2019 n&o se confunde com
denlncia criminal realizada pela vitima,
registro de boletim de ocorréncia ou
representacéo criminal. Trata-se de
obrigagéo legal prépria dos servicos de
saude, submetida as regras de protegdo
e sigilo estabelecidas na
regulamentagao sanitaria. Dessa forma,
a anélise sistematica do enunciado e
das alternativas demonstra que as
opgdes A, B e C apresentam
incompatibilidades que impedem sua
adog&o como resposta, enquanto a
alternativa D é a Unica que contempla o
dever de atuagao diante da violéncia e
a obrigatoriedade legal de comunicagdo
externa prevista para casos de violéncia
contra a mulher. N&o se verifica,
portanto, alternativa concorrente
integralmente apta a substituir o
gabarito estabelecido. Diante do
exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Questdo 21 na alternativa D.
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PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes apresentadas
pelo recorrente e confronto com as
recomendagcdes vigentes do Ministério
da Salde relativas a profilaxia pés-
exposicéo da raiva humana, ndo se
identificam fundamentos para alteragéo
do gabarito ou anulagéo da Questdo 32,
mantendo-se a alternativa D. O caso
apresentado descreve mulher adulta
vitima de mordedura por cdo de rua
desconhecido, ndo identificado e nédo
disponivel para observacéo,
apresentando duas lesdes profundas,
com sangramento ativo e laceragéo de
tecido subcutaneo. Tais caracteristicas
séo relevantes para definicdo da
conduta de profilaxia pés-exposi¢éo. O
recurso sustenta que a alternativa D
conteria informag&o potencialmente
desatualizada em relagéo ao esquema
vacinal recomendado pelo Ministério da
Saude. Entretanto, essa alegagdo nao
encontra respaldo nas atualizagdes
vigentes do Protocolo de Profilaxia da
Raiva Humana. A Nota Técnica n°®
8/2022-CGZV/DEIDT/SVS/MS atualizou
o protocolo brasileiro de profilaxia pré,
pos e reexposicéo da raiva humana.
Para situa¢des nas quais esta indicada
profilaxia pés-exposi¢éo completa por
via intramuscular, permanece
estabelecido o esquema de quatro
doses de vacina antirrabica,
administradas nos dias 0, 3, 7 e 14.
Além da vacinagéo, nos acidentes
classificados como graves em que haja
indicacao de imunizacéo passiva, deve
ser administrado Soro Antirrabico (SAR)
ou Imunoglobulina Humana Antirrdbica
(IGHAR), preferencialmente o mais
precocemente possivel. O Ministério da
Saude orienta que, quando indicada a
imunizacédo passiva e sendo possivel
identificar as lesdes, deve-se infiltrar o
volume indicado, ou 0 méaximo possivel,
dentro ou ao redor da(s) leséo(des).
Quando nao for possivel infiltrar todo o
volume no local, o restante podera ser
administrado por via intramuscular,
observadas as recomendacdes técnicas
pertinentes. Portanto, os elementos
essenciais constantes da alternativa D
— lavagem minuciosa do ferimento,
imunizagao passiva e esquema vacinal
de quatro doses nos dias 0, 3, 7 e 14 —
sdo compativeis com as
recomendagdes atuais para o cenario
de exposigdo grave por animal ndo
disponivel para observacéo. A
atualizagdo normativa posterior a Nota
Informativa n® 26/2017 n&o tornou o
esquema descrito na alternativa D
obsoleto. Ao contrério, as orientagdes
posteriores do Ministério da Saude
consolidaram o esquema de quatro
doses para a profilaxia pds-exposicao
por via intramuscular nas situagées
correspondentes. As demais
alternativas apresentam condutas
incompativeis com a situagéo descrita.
A alternativa A propde apenas duas
doses de vacina e dispensa a
imunizacao passiva, além de
recomendar sutura imediata com pontos
apertados. O Ministério da Satde nédo
recomenda rotineiramente sutura dos
ferimentos potencialmente expostos ao
virus da raiva e, quando esta for
indispensavel, estabelece cuidados
especificos relacionados a infiltracdo
prévia do imunobiolégico. A alternativa
B posterga indevidamente a profilaxia,
apesar de o animal agressor ser
desconhecido e n&o estar disponivel
para observagédo. A alternativa C,
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N

embora apresente o esquema vacinal
de quatro doses, dispensa a imunizagéo
passiva exclusivamente em razéo de a
agressao ter ocorrido em membro
superior. A localizagéo anatdmica no
membro superior ndo constitui,
isoladamente, fundamento para excluir
SAR ou IGHAR quando estes estiverem
indicados pelas caracteristicas da
exposicédo e do animal agressor.
Registra-se ainda que, em 2026, o
Ministério da Satde publicou orientagdo
técnica especifica reforcando a correta
indicagéo e utilizagao do soro
antirrabico nos esquemas de profilaxia
da raiva humana, demonstrando a
permanéncia da imunizagédo passiva
como componente relevante da
profilaxia pés-exposi¢éo quando
indicada. Dessa forma, n&o se identifica
desatualizagéo do esquema descrito na
alternativa D capaz de comprometer a
questdo. Ao contrario, ela é a Unica
opcéo que retine adequadamente os
componentes fundamentais da
profilaxia indicada para a situagéo
apresentada. Diante do exposto, 0
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito da Questdo 32 na alternativa
D.
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34

QUESTAO ANULADA

Em analise ao recurso administrativo
interposto pelo candidato quanto a
Questao 34 (disciplina de Legislagdo
Municipal — Lei Municipal n®
2.635/2023), no qual pleiteiase a
anulagéo do item sob a alegacéo de
incoeréncia, omissdo de condicionantes
do caput do art. 12 e auséncia de
alternativa integralmente correta, a
Banca Examinadora manifesta-se no
sentido que: A andlise minuciosa da
estrutura normativa do art. 12 da
referida lei municipal revela que o caput
encerra sua redag&o com o conectivo
"da seguinte forma:", o qual vincula
obrigatoriamente a concessédo do
parcelamento as condi¢ées materiais e
formais descritas nos paragrafos
subsequentes Ao suprimir a expressao
do caput e omitir as condicionantes
legais do texto da alternativa A, a
guestdo criou uma assercéo genérica,
dando a entender que qualquer taxa
ambiental municipal seria passivel de
parcelamento por mero pedido do
interessado. Diante da auséncia de uma
alternativa integralmente correta e
tecnicamente precisa, a manutengéo da
questdo prejudica a avaliagdo
isondmica dos candidatos e a estrita
fidelidade a legislacéo local exigida pelo
edital. Ante o exposto, a Banca
Examinadora CONHECE do recurso
interposto e, no mérito, DEFERE o
pedido do candidato para ANULAR A
QUESTAO.

2676

2248

GILMARIA RODRIGUES DE ASSIS

31

GABARITO ALTERADO

2652

535

GILVAN JUNIOR MARQUES VASCONCELOS

28

DEFERIDO

2653

535

GILVAN JUNIOR MARQUES VASCONCELOS

34

DEFERIDO

2656

535

GILVAN JUNIOR MARQUES VASCONCELOS

35

DEFERIDO

2539

1326

GLAONNY BERNARDOS NERIS BORGES

38

QUESTAO ANULADA

2556

4386

GRICYELLA ALVES MENDES

INDEFERIDO

Apbs a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relacéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreenséo da
questao nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

2646

2090

GUILHERME ELOY DE ARAUJO

22

DEFERIDO

2609

2791

GUSTAVO FRANCO GUIRRA

DEFERIDO

2610

2791

GUSTAVO FRANCO GUIRRA

INDEFERIDO

Ap6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo & compreenséo da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2632

1807

HANGEL CRISTINA ARAUJO MENDES

22

QUESTAO ANULADA

2604

1596

HEAL BRIN FERNANDES SOUSA

22

QUESTAO ANULADA
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28

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes recursais e da
literatura técnico-cientifica relativa ao
tratamento de superficie das ceramicas
vitreas a base de dissilicato de litio, ndo
se verificam fundamentos suficientes
para altera¢éo do gabarito ou anulagéo
da Questéo 28. O enunciado especifica
restauracéo indireta confeccionada em
ceramica vitrea reforcada por dissilicato
de litio e solicita o protocolo quimico-
mecanico de tratamento da superficie
interna previamente a cimentacéo
adesiva. O condicionamento com &cido
fluoridrico seguido de silanizagc&o
constitui protocolo amplamente
estabelecido para promover
microrretencédo da fase vitrea e unido
quimica entre a superficie ceramica e o
sistema resinoso. A literatura cientifica
demonstra que o emprego de acido
fluoridrico a 5% por aproximadamente
20 segundos, seguido de silanizacéo,
constitui protocolo adequado para
ceramicas de dissilicato de litio. Embora
estudos experimentais avaliem
diferentes concentragdes e tempos de
condicionamento, essa variabilidade
nao invalida um protocolo
cientificamente reconhecido nem
transforma as demais alternativas em
respostas equivalentes. A alternativa A
propde jateamento com 6xido de
aluminio associado a adesivo
autocondicionante como protocolo
principal; a alternativa B utiliza acido
fosférico como agente condicionante da
matriz vitrea; e a alternativa D emprega
exclusivamente primer metalico.
Nenhuma dessas alternativas
corresponde ao protocolo convencional
de tratamento adesivo de uma ceramica
vitrea & base de dissilicato de litio. A
existéncia de diferentes combinacdes
de concentragdo e tempo estudadas na
literatura néo implica auséncia de um
protocolo clinico de referéncia. Ao
contrério, ha evidéncia experimental
respaldando especificamente a
associacgéo de &cido fluoridrico a 5%
por 20 segundos e posterior
silanizac&o. N&o se verifica, portanto,
duplicidade de respostas nem auséncia
de alternativa correta. Diante do
exposto, o recurso é INDEFERIDO,
mantendo-se o gabarito da Questéo 28
na alternativa C.

2605

3297

IGOR MENEGAT CAETANO

INDEFERIDO

Apb6s a anélise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relagéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangédo é
tudo.™ A formulagédo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreenséo da
questdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2606

3297

IGOR MENEGAT CAETANO

28

QUESTAO ANULADA

2685

952

IOMAR CARVALHO DOS SANTOS

24

INDEFERIDO

Né&o héa qualquer erro material,
ambiguidade ou auséncia de alternativa
correta que justifique a anulagéo da
questdo. RESPOSTA EM ANEXO

2488

1634

IZAIAS ALBERTO CARDOSO MARQUES

17

INDEFERIDO

Resposta em anexo

2644

4202

JESSYCA MELO BARBARESCO

26

GABARITO ALTERADO

2607

2115

JOAO LUCAS PEREIRA DE CARVALHO

34

DEFERIDO
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21

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 21, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito. A questdo solicita a
identificag8o da conduta imediata diante
de mulher adulta que relata violéncia
fisica reiterada praticada pelo parceiro,
apresentando sinais objetivos de
agressdes em diferentes momentos e
manifestando temor relacionado a
propria seguranca e a de seus filhos. A
legislagéo brasileira estabelece
expressamente a obrigatoriedade da
notificacdo dos casos em que houver
indicios ou confirmagéo de violéncia
contra a mulher atendida nos servigos
de salde, independentemente de
autorizagao da vitima. Além da
notificagdo no &mbito sanitario, a Lei n°
10.778/2003, com redacéo conferida
pela Lei n® 13.931/2019, estabeleceu
procedimento distinto de comunicacédo
externa, determinando que os casos em
que houver indicios ou confirmagéo de
violéncia contra a mulher sejam
obrigatoriamente comunicados a
autoridade policial no prazo legalmente
estabelecido. A regulamentagéo do
Ministério da Saude igualmente
distingue a notificacdo compulséria
destinada a vigilancia em satde da
comunicagédo externa destinada a
autoridade policial. S&o procedimentos
com finalidades e fluxos préprios, ndo
podendo a obrigatoriedade da
comunicacao prevista em lei ser
confundida com a necessidade de
consentimento da vitima para realizagao
da notificagéo epidemioldgica. Importa
ainda esclarecer que a comunicagao
externa obrigatéria néo significa,
necessariamente, exposi¢ao irrestrita da
identidade da mulher. A
regulamentagdo ministerial prevé
mecanismos de preservagao do sigilo e
estabelece hipéteses e procedimentos
préprios para comunicagdo com ou sem
elementos identificadores, justamente
para compatibilizar o dever legal de
comunicagdo com a protecdo da vitima.
Nesse sentido, néo procede a tese de
que a vontade da paciente de ndo
acionar a policia seja suficiente, por si
s6, para afastar o dever legal de
comunicagéo externa estabelecido pela
Lei n°® 13.931/2019. A alternativa C,
embora contemple adequadamente
acolhimento, articulagéo com a rede de
protegéo e elaboracéo de plano de
seguranga, condiciona a comunicagao
aos 6rgdos de seguranga publica ao
aval da paciente. Tal condicionamento
ndo corresponde integralmente a
disciplina legal vigente, que prevé
comunicagéo externa obrigatéria dos
casos de violéncia contra a mulher. A
alternativa B também né&o pode ser
considerada correta, pois condiciona a
notificagdo compulséria no SINAN a
assinatura de termo de consentimento
livre e esclarecido pela vitima. A
notificacdo compulséria constitui dever
sanitario e independe dessa
autorizagao. A alternativa A, por sua
vez, equipara indevidamente a
notificacdo compulséria sanitaria &
comunicacéo policial e fundamenta a
conduta genericamente na existéncia
de qualquer indicio de crime de lesédo
corporal, sem contemplar
adequadamente a sistematica
especifica de notificagéo e
comunicagéo estabelecida para a
violéncia contra a mulher. A alternativa
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D é a Unica que reconhece
simultaneamente a obrigatoriedade da
atuagao sanitéria e a existéncia do
dever legal de comunicagéo externa,
inclusive diante da manifestagdo da
paciente de que ndo deseja o
acionamento policial, aspecto
expressamente relevante no caso
apresentado. A referéncia ao risco
apresentada na alternativa D deve ser
compreendida no contexto clinico
descrito, caracterizado por agressdes
fisicas reiteradas, lesdes em diferentes
estagios de evolugéo e relato de temor
relacionado a seguranca familiar,
reforcando a necessidade de avaliagdo
e adocédo de medidas protetivas.
Cumpre ainda destacar que a
comunicagao externa prevista na Lei n®
13.931/2019 n&o se confunde com
denlncia criminal realizada pela vitima,
registro de boletim de ocorréncia ou
representacéo criminal. Trata-se de
obrigagéo legal prépria dos servicos de
saude, submetida as regras de protegdo
e sigilo estabelecidas na
regulamentagao sanitaria. Dessa forma,
a anélise sistematica do enunciado e
das alternativas demonstra que as
opgdes A, B e C apresentam
incompatibilidades que impedem sua
adog&o como resposta, enquanto a
alternativa D é a Unica que contempla o
dever de atuagao diante da violéncia e
a obrigatoriedade legal de comunicagdo
externa prevista para casos de violéncia
contra a mulher. N&o se verifica,
portanto, alternativa concorrente
integralmente apta a substituir o
gabarito estabelecido. Diante do
exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Questdo 21 na alternativa D.
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22

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes apresentadas,
ndo identificamos fundamentos
suficientes para alteragdo do gabarito
ou anulagao da Questdo 22. A questédo
solicita expressamente a identificagéo
do preenchimento metodologicamente
correto da Parte | do campo destinado
as causas do 6bito na Declaragédo de
Obito, devendo as alternativas ser
analisadas conforme os principios
estabelecidos pelo Ministério da Salde
para a certificacéo das causas de
morte. Segundo as orienta¢6es do
Ministério da Saude, a Parte | da
Declaragdo de Obito deve apresentar a
sequéncia de eventos que conduziu a
morte, sendo registrada na linha “a” a
doenca, estado moérbido ou evento que
causou diretamente o 6bito; nas linhas
subsequentes, quando existentes, as
causas antecedentes ou intermediarias;
e, na (ltima linha efetivamente
preenchida, a causa bésica que iniciou
a cadeia de eventos que culminou no
6bito. Nao se exige, portanto, o
preenchimento obrigatério das quatro
linhas da Parte I. O elemento
fundamental é a existéncia de uma
sequéncia clinica e fisiopatologicamente
coerente, preservando-se a causa
basica na Ultima linha preenchida. O
enunciado apresenta paciente com
quadro clinico imediatamente anterior
ao 6bhito caracterizado por dor precordial
intensa em aperto, irradiagdo para
membro superior esquerdo e sudorese
profusa, estabelecendo expressamente
a hipdtese de provavel Infarto Agudo do
Miocérdio (IAM) como evento
relacionado ao 6bito. Nesse contexto, a
alternativa A, cuja adogéo é requerida
subsidiariamente pelo recorrente, ndo
constitui melhor resposta, uma vez que
registra “parada cardiorrespiratéria” na
linha “a”. Parada cardiorrespiratéria
descreve mecanismo terminal de morte
e nao substitui a doenca ou condicéo
morbida responsavel pelo 6bito quando
esta pode ser identificada clinicamente.
O mesmo problema ocorre na
alternativa C, que incorpora “parada
cardiocirculatéria” a cadeia causal e
apresenta sequéncia que nao
corresponde adequadamente a
organizagdo metodoldgica requerida. A
alternativa D, igualmente, utiliza “parada
respiratéria” como causa imediata e
apresenta sequéncia causal que néo é
a mais compativel com o quadro clinico
descrito. A alternativa B, por sua vez, é
a Unica que registra na linha “a” uma
condicdo mérbida clinicamente definida
— Infarto Agudo do Miocardio —
diretamente compativel com os sinais e
sintomas apresentados nas horas
anteriores ao 6bito, estruturando as
condigOes antecedentes nas linhas
subsequentes e evitando a utilizagéo de
mecanismos terminais inespecificos,
como “parada cardiorrespiratéria” ou
“parada respiratéria”, em substituicdo ao
diagnéstico clinico. Quanto a alegacédo
de que a hipertenséo arterial sistémica,
isoladamente, ndo comprovaria relagéo
etiolégica necessaria com cardiopatia
isquémica cronica, tal argumento ndo
torna a alternativa A correta nem
impede a identificacédo da alternativa
metodologicamente mais adequada
dentre aquelas apresentadas. O objeto
da questéo é a aplicagdo da
metodologia de preenchimento da
cadeia causal da Declaracéo de Obito,
considerando os dados clinicos
fornecidos e as alternativas disponiveis,
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e ndo a demonstragdo epidemiolégica
de relacéo causal exclusiva entre
hipertenséo arterial e doenca isquémica
coronariana. Importa ainda destacar
que condicBes que contribuam para o
6bito sem integrar diretamente a cadeia
causal podem ser registradas na Parte
Il da Declaragdo de Obito. Entretanto,
essa possibilidade nao transforma
mecanismos terminais como “parada
cardiorrespiratéria” em causas
etiolégicas adequadas para substituir a
condicdo clinica responsavel pelo 6bito.
Assim, a andlise comparativa
demonstra que a alternativa B
permanece como a Unica opGao que
observa o principio metodoldgico
fundamental de registrar uma doenga
ou condi¢do mérbida clinicamente
definida na cadeia causal, iniciando
pelo evento diretamente relacionado ao
6bito e evitando mecanismos terminais
inespecificos como causa principal. Nao
se identifica, portanto, fundamento
suficiente para alteragéo do gabarito
para a alternativa A, tampouco vicio que
imponha a anulacéo da questdo. Diante
do exposto, o recurso é INDEFERIDO,
mantendo-se o gabarito da Questéo 22
na alternativa B.
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De acordo com as normas que regem o
certame, a interposi¢ao de recurso
administrativo exige a demonstracéo
clara, consistente e fundamentada das
raz6es do inconformismo do candidato,
indicando expressamente quais seriam
as alternativas supostamente corretas e
os dispositivos legais ou doutrinarios
gue sustentariam sua tese. A alegagao
genérica de que a questdo possui "mais
de uma alternativa correta”, desprovida
de qualquer fundamentacé&o técnica ou
juridica que identifique o vicio alegado,
inviabiliza o confronto analitico do pleito
e impede o acolhimento da pretensé&o.
Ainda que superado o 6bice formal da
auséncia de fundamentacéo, a analise
de mérito demonstra que a questdo
aborda com precisdo conceitual o
Principio da Anualidade do orcamento
publico: « Alternativa (D) —- CORRETA:
Reflete exatamente a definicdo do
Principio da Anualidade/Periodicidade,
segundo o qual o orgamento deve ter
vigéncia limitada a um periodo de 12
(doze) meses, que no Brasil coincide
com o ano civil (de 1o de janeiro a 31
de dezembro), nos termos do art. 34 da
Lei no 4.320/1964 e do art. 165, § 50,
da Constituicao Federal de 1988. As
demais alternativas tratam de outros
principios orgamentérios ou de
conceitos incorretos: « Alternativa (A) —
Incorreta: Define incorretamente uma
variagéo do Principio da
Unidade/Totalidade, atribuindo
equivocadamente a abrangéncia de
todos os entes federativos em um Unico
documento, o que descumpre 0 pacto
federativo (cada ente possui sua propria
LOA). « Alternativa (B) — Incorreta:
Refere-se ao Principio da Legalidade
orcamentaria. « Alternativa (C) —
Incorreta: Confunde a anualidade com a
dinamicidade do planejamento,
contrariando o carater estanque da
vigéncia anual da LOA. N&o ha,
portanto, qualquer erro material,
ambiguidade ou auséncia de alternativa
correta que justifique a anulagéo da
questdo. CONCLUSAO: RECURSO
NEGADO

2633 2121 JOCIMAR FERNANDES DOS SANTOS 29 INDEFERIDO

2538 2499 JOICE CRISTIANE SELENT CHAGAS 4 DEFERIDO -

2673 1734 JORDANA VILELA CARVALHO 8 DEFERIDO -

Ap6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relagéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo & compreenséo da
questdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

2547 1815 JUBIO CARLOS MONTEL DE MORAES 8 INDEFERIDO
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PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

RECURSO INDEFERIDO. O recurso
nao demonstra qualquer vicio capaz de
justificar a anulagéo da questéo. A
assertiva | é incorreta, pois a eficiéncia
da distribui¢ao néo decorre
exclusivamente da maximizagéo da
ocupacao volumétrica do veiculo,
devendo a organizagdo da carga
considerar também a sequéncia de
atendimento, o roteiro, as condi¢bes de
descarga e demais restri¢coes
operacionais. A assertiva Il é incorreta,
pois separacao, conferéncia, expedicao,
planejamento e confirmagéo da entrega
integram um processo logistico no qual
erros em etapas anteriores podem
comprometer a confiabilidade das
etapas posteriores. A assertiva Ill é
correta, pois a confirmagéo da entrega
deve refletir o quantitativo efetivamente
recebido, sem que isso implique o
reconhecimento automatico da
regularidade da operacgéo. A
divergéncia deve permanecer sujeita a
apuragéo e as medidas de ajuste e
responsabilizag&o previstas nos
procedimentos de controle. A alegacédo
de auséncia de mencao expressa a
procedimentos como quarentena ou
tratamento especifico em WMS néo
torna a assertiva falsa, pois tais
procedimentos nédo sdo apresentados
como dispensaveis e estdo abrangidos
pela ressalva relativa as medidas de
controle aplicaveis. Assim, a propria
fundamentacéo do recurso confirma a
incorrecéo das assertivas | e Il, mas nao
demonstra qualquer erro na assertiva
1.

2670

378

JULIA GABRIELA DA SILVA

34

DEFERIDO

2492

2137

JULIAN ASAFF AZEVEDO

DEFERIDO

2493

2137

JULIAN ASAFF AZEVEDO

INDEFERIDO

Apbs a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relacéo ao que foi
solicitado no enunciado da questé&o,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulag&o do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreenséo da
questao nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2682

95

JULLIANA CANDIDA DA SILVA

INDEFERIDO

Ao analisar a questéo 4, a banca
entende que o tem Il apresenta
incorrecédo técnica ao classificar o termo
como complemento nominal. Diante do
exposto havera alteragdo do gabarito da
questdo 4 para a alternativa C
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Em analise ao recurso administrativo
interposto contra o gabarito oficial da
Questao 19, no qual se pleiteia a
anulacéo do item sob a alegacéo de
ambiguidade insanavel e possivel
enquadramento da conduta no crime de
Insercdo de dados falsos em sistema de
informacdes (art. 313-A do Cdédigo
Penal), a Banca Examinadora
manifesta-se no sentido que: A conduta
descrita no enunciado trata
expressamente de alteragdo estrutural
no funcionamento da aplicagéo digital:
"Maria [...] sem qualquer ordem ou
autorizagao [...] implementa uma
modificagdo no cédigo-fonte do sistema.
Essa alteracéo visa a dificultar o
rastreamento de certas operagoes,
modificando a rotina de logs de acesso
e nédo apenas os dados em si." O tipo
penal do art. 313-B do Cdédigo Penal
(Modificag&o ou alteragdo nao
autorizada de sistema de informagdes)
tipifica com exatidao a conduta de: "Art.
313-B. Modificar ou alterar, o
funcionério, sistema de informacdes ou
programa de computador sem
autorizag&o ou sem observancia das
disposigdes legais:"( DECRETO-LEI No
2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940)
No caso concreto, o niicleo da conduta
de Maria incidiu sobre a prépria
arquitetura do programa (cédigo-fonte e
rotina do sistema), configurando perfeita
e univoca adequacao tipica ao art.
313-B do Cddigo Penal A tese recursal
de enquadramento na Insergdo de
dados falsos em sistema de
informacdes (art. 313-A do CP) ndo
prospera pelas seguintes razdes
dogmaticas: « Distingdo quanto ao
objeto da conduta: Enquanto o art.
313-A tipifica a conduta de alterar,
inserir ou excluir dados
cadastrais/informacdes contidos no
banco de dados, o art. 313-B pune a
intervencao na estrutura do software ou
programa de computador em si. ¢
Redag&o expressa do enunciado: A
questao foi deliberadamente construida
para afastar o art. 313-A ao destacar
que a conduta de Maria incidiu sobre a
arquitetura do sistema — ou seja, ela
"implementou uma modificagéo no
codigo-fonte" e "modificou a rotina do
sistema, e ndo apenas os dados em si".
Vale ressaltar que o art. 313-A exige
que o funcionario seja expressamente
autorizado a operar com aqueles dados
especificos para os quais comete a
fraude. J& o art. 313-B pune o
funcionério que atua sem autorizagdo
ao alterar a estrutura ou cédigo do
sistema, exatamente como narrado no
caso em tela. Inexiste, portanto, vicio,
ambiguidade ou erro técnico apto a
ensejar a invalidacéo do item:
CONCLUSAO: RECURSO NEGADO

2683 95 JULLIANA CANDIDA DA SILVA 19 INDEFERIDO
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Em analise ao recurso administrativo
interposto contra a Questédo 36
(referente ao item sobre a Lei de
Improbidade Administrativa — Lei no
8.429/1992), no qual o candidato
pleiteia a anulagéo sob a alegacéo de
ambiguidade e dupla resposta correta
(sobreposicéo das alternativas A e D), a
Banca Examinadora manifesta-se no
sentido que: O enunciado da questdo
requer expressamente a indicagdo da
alternativa que elenca corretamente as
penalidades aplicaveis aos atos de
improbidade administrativa conforme a
legislagéo vigente. A Alternativa A traz
com precisdo textual o rol de sangdes
previstas no artigo 12 da referida lei: «
Perda da funcéo publica; « Suspenséo
dos direitos politicos; « Ressarcimento
integral do dano; « Multa civil; «
Proibicéo de contratar com o Poder
Publico ou receber beneficios ou
incentivos fiscais ou crediticios.
Diferente do alegado pelo recorrente, a
Alternativa D ndo se confunde nem se
sobrepde a Alternativa A, apresentando
equivocos conceituais e juridicos
expressos que a tornam incorreta:
Diferenca entre Cargo Publico e Funcéo
Publica: O cargo publico é um lugar
criado por lei, com nome préprio e
salério certo, ocupado por um servidor
concursado. A funcéo publica é o
conjunto de tarefas que a pessoa faz no
trabalho, que pode ser parte de um
cargo, uma chefia temporaria ou uma
contratagdo sem cargo fixo. ¢
Inexisténcia de Penalidade de "Perda
da Remuneracéo Percebida™: A Lei de
Improbidade Administrativa nédo prevé a
"perda da remuneracao percebida"
como sancéo por ato de improbidade. ¢
Indenizagao por Danos Morais
Coletivos: Embora a reparagdo do dano
extrapatrimonial ou moral coletivo possa
ser postulada em agdes civis publicas
sob a ética da responsabilidade civil
ampla, a sancéo estrita e expressa
insculpida no rol do art. 12 da LIA e
exigida pela questéo é o ressarcimento
integral do dano e a multa civil. Ndo ha,
portanto, qualquer erro material,
ambiguidade ou auséncia de alternativa
correta que justifique a anulagéo da
questdo. CONCLUSAOQ: RECURSO
NEGADO

2684 95 JULLIANA CANDIDA DA SILVA 36 INDEFERIDO

2509 390 KALMON VALADAO TAVARES 35 DEFERIDO -

2510 390 KALMON VALADAO TAVARES 34 DEFERIDO -

O recurso € do gabarito, ainda haveré o
2584 999 KARLA DANIELE FERREIRA DA SILVA 40 INDEFERIDO recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.
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A candidata interpde recurso em face
do gabarito preliminar da Questéo 30
(que indicou a Alternativa C como
correta), alegando a ocorréncia de vicio
material. Sustenta que, por se tratar de
um concurso publico na esfera
municipal, a assertiva que atribui a
iniciativa privativa dos projetos de PPA,
LDO e LOA ao "Presidente da
Republica" seria incompativel com a
realidade do certame, ferindo o principio
da simetria federativa, visto que a
competéncia na esfera municipal
pertence ao Prefeito. A Questédo 30
avalia o conhecimento do candidato
acerca das regras gerais de iniciativa
das leis orcamentarias estabelecidas
pela Constituicdo Federal de 1988, que
servem de matriz para todo o sistema
orcamentario nacional. O art. 165,
caput, da Constituicdo Federal de 1988
estabelece categoricamente: “Leis de
iniciativa do Poder Executivo

2527 2076 KAROLLINY NUNES LIBERIO 30 INDEFERIDO estabelecerdo: | - o plano plurianual; Il -
as diretrizes orcamentarias; Il - os
orcamentos anuais.” No ambito federal,
a competéncia privativa para o
encaminhamento desses projetos é
expressamente atribuida ao Chefe do
Poder Executivo da Unido (Presidente
da Republica), nos termos do art. 84,
inciso XXIIl, da Carta Magna. A inclusdo
da mencéo ao Chefe do Executivo
Federal na Alternativa C visa aferir a
regra geral de competéncia delineada
no texto constitucional de observancia
nacional, ndo havendo qualquer
impedimento de que concursos
municipais exijam conhecimentos sobre
as disposicdes gerais da Constituicdo
Federal aplicaveis ao processo
legislativo orgamentario. N&o ha,
portanto, qualquer erro material,
ambiguidade ou auséncia de alternativa
correta que justifique a anulagéo da
questdo. CONCLUSAQ: RECURSO
NEGADO

2529 2076 KAROLLINY NUNES LIBERIO 34 DEFERIDO -

2515 411 KESLEY FABIANA KUHN PEREIRA 28 QUESTAO ANULADA -
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23

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes recursais
apresentadas contra a Questdo 23, ndo
se identificam fundamentos para
alteracdo do gabarito ou anulagdo da
questdo. A questdo solicita a
identificacdo do fluxo cronolégico de
notificagdo compulséria de dois casos
suspeitos distintos: dengue e rubéola. A
resolucéo exige a aplicagdo da Lista
Nacional de Notificagdo Compulséria
vigente e a diferenciacéo entre
notificagdo compulséria semanal e
imediata. No que se refere a dengue, a
regulamentagdo nacional vigente
estabelece expressamente distingéo
entre casos de dengue e dbitos por
dengue. Os casos séo de notificacdo
compulséria semanal, enquanto os
6bitos suspeitos pela doenga séo de
notificacdo compulséria imediata, em
até 24 horas, para as esferas de gestédo
previstas na regulamentagao. Assim,
néo procede a alegagéo de que todo
caso suspeito de dengue, simplesmente
por se tratar de arbovirose ou ocorrer
em area endémica, deva ser
obrigatoriamente notificado em até 24
horas. O Ministério da Salude
estabelece que todo caso suspeito ou
confirmado de dengue deve ser
notificado ao servico de Vigilancia
Epidemioldgica e registrado no Sistema
de Informagéo de Agravos de
Notificagdo — SINAN. Essa
obrigatoriedade, entretanto, ndo se
confunde com a periodicidade da
notificacdo. Para casos de dengue, a
periodicidade estabelecida na Lista
Nacional é semanal; para 6bitos
suspeitos por dengue, é imediata.
Também nao procede eventual
interpretacéo de que a prova do lago
positiva, isoladamente, transforme o
caso apresentado em dengue grave. A
prova do lago constitui elemento de
avaliacao clinica, mas sua positividade,
por si sé, ndo estabelece a classificacdo
de dengue grave nem modifica
automaticamente a periodicidade
nacional de notificagdo do caso
descrito. Em relagdo a rubéola, trata-se
de doenca submetida a vigilancia
epidemioldgica intensificada, devendo o
caso suspeito ser prontamente
notificado e investigado, sem
necessidade de aguardar confirmagao
laboratorial. Essa necessidade assume
especial relevancia no contexto
apresentado, por tratar-se de gestante,
diante das implicacdes relacionadas a
Sindrome da Rubéola Congénita. A
alternativa A é, portanto, a Unica que
estabelece adequadamente a
diferenciagao temporal exigida pela
questao: notificagcdo semanal para o
caso suspeito de dengue e notificagdo
imediata para a suspeita de rubéola. A
alternativa B ndo pode ser considerada
correta porque classifica ambos os
casos como de notificagdo compulséria
imediata, atribuindo a dengue
periodicidade incompativel com a Lista
Nacional vigente. A alternativa C
também esta incorreta, pois considera
que a prova do lago positiva,
isoladamente, caracterizaria dengue
grave e, simultaneamente, condiciona a
notificacéo da suspeita de rubéola a
confirmagéo laboratorial. A notificagéo
de doenca de notificagdo compulséria
deve ocorrer a partir da suspeita
quando assim previsto, ndo sendo
adequado aguardar confirmagao
laboratorial para iniciar o fluxo de
vigilancia. A alternativa D, por sua vez,
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N

inverte a periodicidade aplicavel a
rubéola e estabelece comunicacgéo a
ANVISA que néo corresponde ao fluxo
ordinario de notificacé@o epidemiolégica
apresentado na situacéo. N&o existe,
portanto, inconsisténcia capaz de
produzir duas respostas corretas ou
auséncia de alternativa adequada. Ao
contrério, a aplicagéo da Lista Nacional
de Notificagdo Compulséria permite
distinguir objetivamente a periodicidade
correspondente as condi¢des
apresentadas. Ressalta-se, ainda, que
obrigatoriedade de notificagéo e
periodicidade da notificagédo sdo
conceitos distintos. O fato de todo caso
suspeito de dengue dever ser notificado
néo significa que sua notificagéo esteja
classificada nacionalmente como
imediata. A normativa vigente
expressamente reserva a notificagéo
imediata, no item referente a dengue,
aos obitos pela doenca, mantendo os
casos no fluxo semanal. Dessa forma,
os argumentos apresentados ndo
afastam a corregéo da alternativa
indicada no gabarito. Diante do exposto,
os recursos sdo INDEFERIDOS,
mantendo-se o gabarito da Questéo 23
na alternativa A.
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9 DEFERIDO

2713

2767

KETTY RANNE ALVES MARQUES RIBEIRO 34 QUESTAO ANULADA

Em analise ao recurso administrativo
interposto pelo candidato quanto a
Questao 34 (disciplina de Legislagdo
Municipal — Lei Municipal n®
2.635/2023), no qual pleiteiase a
anulacéo do item sob a alegacéo de
incoeréncia, omisséo de condicionantes
do caput do art. 12 e auséncia de
alternativa integralmente correta, a
Banca Examinadora manifesta-se no
sentido que: A andlise minuciosa da
estrutura normativa do art. 12 da
referida lei municipal revela que o caput
encerra sua redagao com o conectivo
"da seguinte forma:", o qual vincula
obrigatoriamente a concessédo do
parcelamento as condi¢Ges materiais e
formais descritas nos paragrafos
subsequentes Ao suprimir a expressao
do caput e omitir as condicionantes
legais do texto da alternativa A, a
guestdo criou uma assercéo genérica,
dando a entender que qualquer taxa
ambiental municipal seria passivel de
parcelamento por mero pedido do
interessado. Diante da auséncia de uma
alternativa integralmente correta e
tecnicamente precisa, a manutencao da
questéo prejudica a avaliagdo
isondmica dos candidatos e a estrita
fidelidade a legislacéo local exigida pelo
edital. Ante o exposto, a Banca
Examinadora CONHECE do recurso
interposto e, no mérito, DEFERE o
pedido do candidato para ANULAR A
QUESTAO.

2543

515

LAINE RHAYMORA MOREIRA DE SOUSA ALVES 34 DEFERIDO

2498

604

LARA CRISTINA FERRAZ

4 DEFERIDO
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21

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 21, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito. A questdo solicita a
identificag8o da conduta imediata diante
de mulher adulta que relata violéncia
fisica reiterada praticada pelo parceiro,
apresentando sinais objetivos de
agressdes em diferentes momentos e
manifestando temor relacionado a
propria seguranca e a de seus filhos. A
legislagéo brasileira estabelece
expressamente a obrigatoriedade da
notificacdo dos casos em que houver
indicios ou confirmagéo de violéncia
contra a mulher atendida nos servigos
de salde, independentemente de
autorizagao da vitima. Além da
notificagdo no &mbito sanitario, a Lei n°
10.778/2003, com redacéo conferida
pela Lei n® 13.931/2019, estabeleceu
procedimento distinto de comunicacédo
externa, determinando que os casos em
que houver indicios ou confirmagéo de
violéncia contra a mulher sejam
obrigatoriamente comunicados a
autoridade policial no prazo legalmente
estabelecido. A regulamentagéo do
Ministério da Saude igualmente
distingue a notificacdo compulséria
destinada a vigilancia em satde da
comunicagédo externa destinada a
autoridade policial. S&o procedimentos
com finalidades e fluxos préprios, ndo
podendo a obrigatoriedade da
comunicacao prevista em lei ser
confundida com a necessidade de
consentimento da vitima para realizagao
da notificagéo epidemioldgica. Importa
ainda esclarecer que a comunicagao
externa obrigatéria néo significa,
necessariamente, exposi¢ao irrestrita da
identidade da mulher. A
regulamentagdo ministerial prevé
mecanismos de preservagao do sigilo e
estabelece hipéteses e procedimentos
préprios para comunicagdo com ou sem
elementos identificadores, justamente
para compatibilizar o dever legal de
comunicagdo com a protecdo da vitima.
Nesse sentido, néo procede a tese de
que a vontade da paciente de ndo
acionar a policia seja suficiente, por si
s6, para afastar o dever legal de
comunicagéo externa estabelecido pela
Lei n°® 13.931/2019. A alternativa C,
embora contemple adequadamente
acolhimento, articulagéo com a rede de
protegéo e elaboracéo de plano de
seguranga, condiciona a comunicagao
aos 6rgdos de seguranga publica ao
aval da paciente. Tal condicionamento
ndo corresponde integralmente a
disciplina legal vigente, que prevé
comunicagéo externa obrigatéria dos
casos de violéncia contra a mulher. A
alternativa B também né&o pode ser
considerada correta, pois condiciona a
notificagdo compulséria no SINAN a
assinatura de termo de consentimento
livre e esclarecido pela vitima. A
notificacdo compulséria constitui dever
sanitario e independe dessa
autorizagao. A alternativa A, por sua
vez, equipara indevidamente a
notificacdo compulséria sanitaria &
comunicacéo policial e fundamenta a
conduta genericamente na existéncia
de qualquer indicio de crime de lesédo
corporal, sem contemplar
adequadamente a sistematica
especifica de notificagéo e
comunicagéo estabelecida para a
violéncia contra a mulher. A alternativa
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D é a Unica que reconhece
simultaneamente a obrigatoriedade da
atuagao sanitéria e a existéncia do
dever legal de comunicagéo externa,
inclusive diante da manifestagdo da
paciente de que ndo deseja o
acionamento policial, aspecto
expressamente relevante no caso
apresentado. A referéncia ao risco
apresentada na alternativa D deve ser
compreendida no contexto clinico
descrito, caracterizado por agressdes
fisicas reiteradas, lesdes em diferentes
estagios de evolugéo e relato de temor
relacionado a seguranca familiar,
reforcando a necessidade de avaliagdo
e adocédo de medidas protetivas.
Cumpre ainda destacar que a
comunicagao externa prevista na Lei n®
13.931/2019 n&o se confunde com
denlncia criminal realizada pela vitima,
registro de boletim de ocorréncia ou
representacéo criminal. Trata-se de
obrigagéo legal prépria dos servicos de
saude, submetida as regras de protegdo
e sigilo estabelecidas na
regulamentagao sanitaria. Dessa forma,
a anélise sistematica do enunciado e
das alternativas demonstra que as
opgdes A, B e C apresentam
incompatibilidades que impedem sua
adog&o como resposta, enquanto a
alternativa D é a Unica que contempla o
dever de atuagao diante da violéncia e
a obrigatoriedade legal de comunicagdo
externa prevista para casos de violéncia
contra a mulher. N&o se verifica,
portanto, alternativa concorrente
integralmente apta a substituir o
gabarito estabelecido. Diante do
exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Questdo 21 na alternativa D.
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Prezado(a) candidato(a), Em analise ao
recurso administrativo interposto contra
o gabarito oficial da Questdo 15 no qual
se pleiteia a alteracé@o de gabarito para
a alternativa (A) ou, subsidiariamente, a
anulagéo do item, a Banca
Examinadora manifesta-se pelo
INDEFERIMENTO DO PLEITO, com
base nos fundamentos juridicos e
técnicos a seguir dispostos. O
enunciado da questéo descreve
conduta fatica precisa e delimitada em
seus elementos constitutivos: o agente
publico, aproveitando-se da fungéo,
"solicita ao motorista 0 pagamento de
uma quantia em dinheiro". No Cédigo
Penal brasileiro, a diferenciacé@o entre
os tipos penais funcionais da-se
principalmente pelo verbo nicleo do
tipo: « Corrupgéo Passiva (art. 317 do
CP): Consiste na conduta de "Solicitar
2500 604 LARA CRISTINA FERRAZ 15 INDEFERIDO ou receber, para si ou para outrem,
direta ou indiretamente, ainda que fora
da fungéo ou antes de assumi-la, mas
em razao dela, vantagem indevida, ou
aceitar promessa de tal vantagem". «
Concusséo (art. 316 do CP): Consiste
na conduta de "Exigir, para si ou para
outrem, direta ou indiretamente, ainda
que fora da fungdo ou antes de
assumi-la, mas em razéo dela,
vantagem indevida". O enunciado
utilizou expressamente a elementar
"solicita”, subsumindo-se de forma
perfeita, direta e literal ao tipo penal do
art. 317 do Cédigo Penal (Corrupgéo
Passiva), sem qualquer mengéo a
constrangimento, ameaga ou exigéncia
de vantagem. N&o h4, portanto,
qualquer erro material, ambiguidade ou
auséncia de alternativa correta que
justifique a anulagdo da questao.
CONCLUSAO: RECURSO NEGADO
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22

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes apresentadas,
ndo identificamos fundamentos
suficientes para alteragdo do gabarito
ou anulagao da Questdo 22. A questédo
solicita expressamente a identificagéo
do preenchimento metodologicamente
correto da Parte | do campo destinado
as causas do 6bito na Declaragédo de
Obito, devendo as alternativas ser
analisadas conforme os principios
estabelecidos pelo Ministério da Salde
para a certificacéo das causas de
morte. Segundo as orienta¢6es do
Ministério da Saude, a Parte | da
Declaragdo de Obito deve apresentar a
sequéncia de eventos que conduziu a
morte, sendo registrada na linha “a” a
doenca, estado moérbido ou evento que
causou diretamente o 6bito; nas linhas
subsequentes, quando existentes, as
causas antecedentes ou intermediarias;
e, na (ltima linha efetivamente
preenchida, a causa bésica que iniciou
a cadeia de eventos que culminou no
6bito. Nao se exige, portanto, o
preenchimento obrigatério das quatro
linhas da Parte I. O elemento
fundamental é a existéncia de uma
sequéncia clinica e fisiopatologicamente
coerente, preservando-se a causa
basica na Ultima linha preenchida. O
enunciado apresenta paciente com
quadro clinico imediatamente anterior
ao 6bhito caracterizado por dor precordial
intensa em aperto, irradiagdo para
membro superior esquerdo e sudorese
profusa, estabelecendo expressamente
a hipdtese de provavel Infarto Agudo do
Miocérdio (IAM) como evento
relacionado ao 6bito. Nesse contexto, a
alternativa A, cuja adogéo é requerida
subsidiariamente pelo recorrente, ndo
constitui melhor resposta, uma vez que
registra “parada cardiorrespiratéria” na
linha “a”. Parada cardiorrespiratéria
descreve mecanismo terminal de morte
e nao substitui a doenca ou condicéo
morbida responsavel pelo 6bito quando
esta pode ser identificada clinicamente.
O mesmo problema ocorre na
alternativa C, que incorpora “parada
cardiocirculatéria” a cadeia causal e
apresenta sequéncia que nao
corresponde adequadamente a
organizagdo metodoldgica requerida. A
alternativa D, igualmente, utiliza “parada
respiratéria” como causa imediata e
apresenta sequéncia causal que néo é
a mais compativel com o quadro clinico
descrito. A alternativa B, por sua vez, é
a Unica que registra na linha “a” uma
condicdo mérbida clinicamente definida
— Infarto Agudo do Miocardio —
diretamente compativel com os sinais e
sintomas apresentados nas horas
anteriores ao 6bito, estruturando as
condigOes antecedentes nas linhas
subsequentes e evitando a utilizagéo de
mecanismos terminais inespecificos,
como “parada cardiorrespiratéria” ou
“parada respiratéria”, em substituicdo ao
diagnéstico clinico. Quanto a alegacédo
de que a hipertenséo arterial sistémica,
isoladamente, ndo comprovaria relagéo
etiolégica necessaria com cardiopatia
isquémica cronica, tal argumento ndo
torna a alternativa A correta nem
impede a identificacédo da alternativa
metodologicamente mais adequada
dentre aquelas apresentadas. O objeto
da questéo é a aplicagdo da
metodologia de preenchimento da
cadeia causal da Declaracéo de Obito,
considerando os dados clinicos
fornecidos e as alternativas disponiveis,
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e ndo a demonstragdo epidemiolégica
de relacéo causal exclusiva entre
hipertenséo arterial e doenca isquémica
coronariana. Importa ainda destacar
que condicBes que contribuam para o
6bito sem integrar diretamente a cadeia
causal podem ser registradas na Parte
Il da Declaragdo de Obito. Entretanto,
essa possibilidade nao transforma
mecanismos terminais como “parada
cardiorrespiratéria” em causas
etiolégicas adequadas para substituir a
condicdo clinica responsavel pelo 6bito.
Assim, a andlise comparativa
demonstra que a alternativa B
permanece como a Unica opGao que
observa o principio metodoldgico
fundamental de registrar uma doenga
ou condi¢do mérbida clinicamente
definida na cadeia causal, iniciando
pelo evento diretamente relacionado ao
6bito e evitando mecanismos terminais
inespecificos como causa principal. Nao
se identifica, portanto, fundamento
suficiente para alteragéo do gabarito
para a alternativa A, tampouco vicio que
imponha a anulacéo da questdo. Diante
do exposto, o recurso é INDEFERIDO,
mantendo-se o gabarito da Questéo 22
na alternativa B.
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32

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes apresentadas
pelo recorrente e confronto com as
recomendagcdes vigentes do Ministério
da Salde relativas a profilaxia pés-
exposicéo da raiva humana, ndo se
identificam fundamentos para alteragéo
do gabarito ou anulagéo da Questdo 32,
mantendo-se a alternativa D. O caso
apresentado descreve mulher adulta
vitima de mordedura por cdo de rua
desconhecido, ndo identificado e nédo
disponivel para observacéo,
apresentando duas lesdes profundas,
com sangramento ativo e laceragéo de
tecido subcutaneo. Tais caracteristicas
séo relevantes para definicdo da
conduta de profilaxia pés-exposi¢éo. O
recurso sustenta que a alternativa D
conteria informag&o potencialmente
desatualizada em relagéo ao esquema
vacinal recomendado pelo Ministério da
Saude. Entretanto, essa alegagdo nao
encontra respaldo nas atualizagdes
vigentes do Protocolo de Profilaxia da
Raiva Humana. A Nota Técnica n°®
8/2022-CGZV/DEIDT/SVS/MS atualizou
o protocolo brasileiro de profilaxia pré,
pos e reexposicéo da raiva humana.
Para situa¢des nas quais esta indicada
profilaxia pés-exposi¢éo completa por
via intramuscular, permanece
estabelecido o esquema de quatro
doses de vacina antirrabica,
administradas nos dias 0, 3, 7 e 14.
Além da vacinagéo, nos acidentes
classificados como graves em que haja
indicacao de imunizacéo passiva, deve
ser administrado Soro Antirrabico (SAR)
ou Imunoglobulina Humana Antirrdbica
(IGHAR), preferencialmente o mais
precocemente possivel. O Ministério da
Saude orienta que, quando indicada a
imunizacédo passiva e sendo possivel
identificar as lesdes, deve-se infiltrar o
volume indicado, ou 0 méaximo possivel,
dentro ou ao redor da(s) leséo(des).
Quando nao for possivel infiltrar todo o
volume no local, o restante podera ser
administrado por via intramuscular,
observadas as recomendacdes técnicas
pertinentes. Portanto, os elementos
essenciais constantes da alternativa D
— lavagem minuciosa do ferimento,
imunizagao passiva e esquema vacinal
de quatro doses nos dias 0, 3, 7 e 14 —
sdo compativeis com as
recomendagdes atuais para o cenario
de exposigdo grave por animal ndo
disponivel para observacéo. A
atualizagdo normativa posterior a Nota
Informativa n® 26/2017 n&o tornou o
esquema descrito na alternativa D
obsoleto. Ao contrério, as orientagdes
posteriores do Ministério da Saude
consolidaram o esquema de quatro
doses para a profilaxia pds-exposicao
por via intramuscular nas situagées
correspondentes. As demais
alternativas apresentam condutas
incompativeis com a situagéo descrita.
A alternativa A propde apenas duas
doses de vacina e dispensa a
imunizacao passiva, além de
recomendar sutura imediata com pontos
apertados. O Ministério da Satde nédo
recomenda rotineiramente sutura dos
ferimentos potencialmente expostos ao
virus da raiva e, quando esta for
indispensavel, estabelece cuidados
especificos relacionados a infiltracdo
prévia do imunobiolégico. A alternativa
B posterga indevidamente a profilaxia,
apesar de o animal agressor ser
desconhecido e n&o estar disponivel
para observagédo. A alternativa C,
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embora apresente o esquema vacinal
de quatro doses, dispensa a imunizagéo
passiva exclusivamente em razéo de a
agressao ter ocorrido em membro
superior. A localizagéo anatdmica no
membro superior ndo constitui,
isoladamente, fundamento para excluir
SAR ou IGHAR quando estes estiverem
indicados pelas caracteristicas da
exposicédo e do animal agressor.
Registra-se ainda que, em 2026, o
Ministério da Satde publicou orientagdo
técnica especifica reforcando a correta
indicagéo e utilizagao do soro
antirrabico nos esquemas de profilaxia
da raiva humana, demonstrando a
permanéncia da imunizagédo passiva
como componente relevante da
profilaxia pés-exposi¢éo quando
indicada. Dessa forma, n&o se identifica
desatualizagéo do esquema descrito na
alternativa D capaz de comprometer a
questdo. Ao contrario, ela é a Unica
opcéo que retine adequadamente os
componentes fundamentais da
profilaxia indicada para a situagéo
apresentada. Diante do exposto, 0
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito da Questdo 32 na alternativa
D.
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3 INDEFERIDO

Ap6s analisar a questédo a banca
entende que ndo ha duplo sentido na
alternativa A, visto que os adjuntos
adverbiais de tempo estdo bem
delimitados, a locugéo "para o servigo"
refere-se claramente as ligagdes, e o
dado percentual é inequivoco. E uma
frase puramente informativa e objetiva,
portando a linguagem é empregada
predominantemente em sentido
denotativo. Permanece o gabarito oficial
da questdo 3, alternativa A.

2504

604

LARA CRISTINA FERRAZ

16 INDEFERIDO

Prezado(a) candidato(a), Em analise ao
recurso administrativo interposto contra
a Questao 16 (cujo gabarito oficial
apontou a Alternativa D — Violagéo de
sigilo funcional), no qual se pleiteia a
anulagéo do item sob a alegagéo de
ambiguidade conceitual e subsuncéo da
conduta ao tipo penal de Prevaricagéo,
a Banca Examinadora manifesta-se no
sentido que: O caso hipotético traz em
seu nicleo fatico a conduta descrita de
forma univoca: o servidor publico
"revelou informagé&o sigilosa de que
tinha ciéncia em razéo do cargo". No
Codigo Penal brasileiro, essa conduta
ajusta-se perfeitamente e de forma
literal ao crime de Violag&o de Sigilo
Funcional, previsto no art. 325: "Art. 325
- Revelar fato de que tem ciéncia em
raz&o do cargo e que deva permanecer
em segredo, ou facilitar-lhe a
revelacéo:"( DECRETO-LEI No 2.848,
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940) A
conduta descrita no enunciado perfaz
exatamente todos os elementos
constitutivos (objetivos e subjetivos) do
art. 325 do Cdédigo Penal. A alegacédo
do recorrente de que o ato de beneficiar
um amigo atrairia a tipificagéo do crime
de Prevaricacédo (art. 319 do CP) ndo
procede técnico-juridicamente. « Nlcleo
do Tipo na Prevaricagdo: O art. 319 do
CP tipifica a conduta de "retardar ou
deixar de praticar, indevidamente, ato
de oficio, ou pratica-lo contra disposicdo
expressa de lei". No caso concreto sob
andlise, o servidor ndo retardou, omitiu
ou praticou um ato
funcional/administrativo de oficio contra
lei; ele vazou/revelou um segredo
funcional. « Principio da Especialidade:
Ainda que o agente atue movido por
simpatia, amizade ou interesse em
beneficiar terceiro, o Cédigo Penal
possui norma incriminadora especifica
para a conduta de revelar fato sigiloso
sabido em razé&o do cargo (art. 325). A
existéncia de um fim de beneficiar
outrem nado descaracteriza o nlcleo do
crime de violag&o de sigilo nem o
converte em prevaricacgao, delito este
de carater subsidiario e aplicavel a
omissdes ou atos de oficio em sentido
estrito. N&o ha, portanto, qualquer erro
material, ambiguidade ou auséncia de
alternativa correta que justifique a
anulagdo da questdo. CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

2505

604

LARA CRISTINA FERRAZ

10 INDEFERIDO

Apbs andlise do recurso a banca
entende que em “o fendmeno se
intensificou somente no Nordeste”,
somente € advérbio, pois modifica a
ideia expressa na oragéo, indicando
restrigdo/exclusdo. E equivalente a
“apenas”. Assim, a palavra “somente” é
plenamente adequada na frase
apresentada, visto que ela se classifica
como advérbio de exclusao/restri¢do.
Desta forma, mantém-se o gabarito
oficial divulgado para a questéo 10,
alternativa A
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Ap6s andlise do recurso solicitado, a
banca reafirma que as regras de
acentuacgao gréfica da lingua
portuguesa aplicadas na questao
fundamentam-se no Acordo Ortografico
da Lingua Portuguesa, promulgado pelo
Decreto n° 6.583, de 29 de setembro de
2008, com vigéncia plena obrigatéria a
partir de 1° de janeiro de 2016), com
enfoque no Texto do Acordo Ortogréfico
(Anexo ao Decreto n° 6.583/2008),
Base IX (Da acentuagao gréafica das
palavras oxitonas, paroxitonas e
proparoxitonas). Ndo ha ambiguidade
nos itens. Os itens falsos (Il e V) contém
erros conceituais diretos (o item Il erra a
classificagdo da silaba tonica, e o item
V afirma que uma palavra ndo
acentuada recebe acento). A estrutura
da questao é clara e linear, permitindo a
eliminagéo segura das alternativas
incorretas. Sendo assim, permanece o
gabarito oficial da questéo 5, alternativa
B.
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Apbs andlise das razdes recursais
apresentadas contra a Questdo 24, ndo
se identificam fundamentos para
alteracdo do gabarito ou anulagdo da
questdo, mantendo-se a alternativa D.
Os recursos sustentam que a suspeita
de leptospirose estaria submetida
obrigatoriamente a notificagcéo
compulséria imediata, em até 24 horas,
requerendo, por essa razao, a alteracéo
do gabarito para a alternativa C. O
argumento decorre de interpretacéo
inadequada das regras que disciplinam
a notificagdo compulséria. A legislacéo
sanitaria estabelece que a notificacéo
compulséria deve ser realizada diante
da suspeita ou confirmacéo das
doencas e agravos incluidos na Lista
Nacional. Entretanto, o fato de a
notificacéo ser obrigatéria desde a
suspeita néo significa que todas as
doengas constantes da Lista Nacional
estejam submetidas ao prazo de 24
horas. A prépria regulamentagao
diferencia expressamente duas
modalidades: notificagdo compulséria
imediata, realizada em até 24 horas, e
notificagdo compulséria semanal,
realizada em até sete dias, conforme a
classificacao atribuida a cada doenga,
agravo ou evento de salide publica. Na
Lista Nacional de Notificagdo
Compulséria, a leptospirose esta
submetida ao fluxo de notificagao
compulséria semanal, ndo sendo
classificada, para todo caso individual
suspeito, como doenga de notificagdo
compulséria imediata ao Ministério da
Saude. Dessa forma, a alternativa C
nao pode ser considerada correta, pois
afirma que a leptospirose seria de
“notificagcdo compulséria imediata para o
Ministério da Satde (em até 24 horas)
em qualquer situagéo de atendimento
individual isolado”. Tal generalizacédo
néo corresponde a classificagdo
estabelecida na Lista Nacional. Cumpre
esclarecer também que os recursos
confundem a obrigacgéo de notificar a
partir da suspeita clinica com o prazo
aplicavel a respectiva notificagdo. Séo
elementos distintos. A suspeita clinica é
suficiente para desencadear a
obrigag&o de notificar, sem necessidade
de confirmacéo laboratorial; entretanto,
o prazo e o fluxo dessa comunicacéo
séo aqueles definidos para a doenga ou
evento na regulamentag&o vigente. A
alternativa A, portanto, também é
incorreta, pois condiciona a notificagao
a confirmacéo laboratorial por teste de
aglutinagédo microscépica ou isolamento
bacteriano. A vigilancia epidemiolégica
da leptospirose ndo exige que se
aguarde confirmacéo laboratorial para
iniciar a notificacéo e investigacéo do
caso suspeito. A alternativa B
igualmente n&o encontra respaldo nas
diretrizes de vigilancia, pois a
investigacéo epidemiol6gica da
leptospirose envolve a identificagdo das
possiveis fontes de exposigéo e dos
fatores ambientais e ocupacionais
relacionados a transmissao, ndo se
restringindo ao tratamento
antimicrobiano do paciente. Quanto a
ocorréncia de surto, a situagdo possui
natureza epidemioldgica distinta do
caso individual isolado. Um surto pode
configurar evento de satide publica que
demande comunicacéo imediata as
autoridades de salde para adocéo
oportuna das medidas de investigagao
e controle, conforme as normas de
vigilancia em saude. Assim, a

Péagina 68 de 114



PASSAPORTE

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

CONCURSO PUBLICO - 001/2026
ORGANIZAGAO: PASSAPORTE PDH

RECURSOS

alternativa D é a Unica que diferencia
adequadamente o fluxo aplicavel ao
caso suspeito individual de leptospirose,
submetido a notificagcdo compulséria
semanal, da situacé@o epidemiolégica de
surto, que demanda comunicagdo
imediata para desencadeamento das
medidas de vigilancia e controle.
Registra-se, ainda, que a referéncia
normativa apresentada nos recursos
contém inexatidao quanto a
identificag&o do ato normativo. A norma
federal de 17 de fevereiro de 2016 que
definiu a Lista Nacional e disciplinou os
procedimentos de notificagdo
compulsoéria é a Portaria GM/MS n°
204/2016, e ndo “Portaria GM/MS n°®
2.064/2016". A referida Portaria
estabelece expressamente que a
notificagdo compulsdria pode ser
imediata ou semanal e define a
notificacdo semanal como aquela
realizada em até sete dias. Portanto, os
dispositivos gerais referentes a
obrigatoriedade da notificagéo a partir
da suspeita ndo podem ser
interpretados isoladamente como
determinagéo de notificacdo em até 24
horas para todas as doengas
constantes da Lista Nacional. N&o
existe, portanto, fundamento para
alteracéo do gabarito para a alternativa
C. Ao contrério, a prépria
regulamentagao utilizada como
fundamento recursal confirma a
necessidade de distinguir
obrigatoriedade da notificagéo,
momento em que ela é desencadeada e
periodicidade estabelecida para cada
doenca ou evento. Diante do exposto,
0s recursos sdo INDEFERIDOS,
mantendo-se o gabarito da Questéo 24
na alternativa D.

Péagina 69 de 114



PASSAPORTE

Selegio & Desenvolvimento Humano, Assessoria & Consultoria

2698

223

LARA JULIA DE SOUZA ALVES

CONCURSO PUBLICO - 001/2026

ORGANIZAGAO: PASSAPORTE PDH

RECURSOS

21

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 21, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito. A questdo solicita a
identificag8o da conduta imediata diante
de mulher adulta que relata violéncia
fisica reiterada praticada pelo parceiro,
apresentando sinais objetivos de
agressdes em diferentes momentos e
manifestando temor relacionado a
propria seguranca e a de seus filhos. A
legislagéo brasileira estabelece
expressamente a obrigatoriedade da
notificacdo dos casos em que houver
indicios ou confirmagéo de violéncia
contra a mulher atendida nos servigos
de salde, independentemente de
autorizagao da vitima. Além da
notificagdo no &mbito sanitario, a Lei n°
10.778/2003, com redacéo conferida
pela Lei n® 13.931/2019, estabeleceu
procedimento distinto de comunicacédo
externa, determinando que os casos em
que houver indicios ou confirmagéo de
violéncia contra a mulher sejam
obrigatoriamente comunicados a
autoridade policial no prazo legalmente
estabelecido. A regulamentagéo do
Ministério da Saude igualmente
distingue a notificacdo compulséria
destinada a vigilancia em satde da
comunicagédo externa destinada a
autoridade policial. S&o procedimentos
com finalidades e fluxos préprios, ndo
podendo a obrigatoriedade da
comunicacao prevista em lei ser
confundida com a necessidade de
consentimento da vitima para realizagao
da notificagéo epidemioldgica. Importa
ainda esclarecer que a comunicagao
externa obrigatéria néo significa,
necessariamente, exposi¢ao irrestrita da
identidade da mulher. A
regulamentagdo ministerial prevé
mecanismos de preservagao do sigilo e
estabelece hipéteses e procedimentos
préprios para comunicagdo com ou sem
elementos identificadores, justamente
para compatibilizar o dever legal de
comunicagdo com a protecdo da vitima.
Nesse sentido, néo procede a tese de
que a vontade da paciente de ndo
acionar a policia seja suficiente, por si
s6, para afastar o dever legal de
comunicagéo externa estabelecido pela
Lei n°® 13.931/2019. A alternativa C,
embora contemple adequadamente
acolhimento, articulagéo com a rede de
protegéo e elaboracéo de plano de
seguranga, condiciona a comunicagao
aos 6rgdos de seguranga publica ao
aval da paciente. Tal condicionamento
ndo corresponde integralmente a
disciplina legal vigente, que prevé
comunicagéo externa obrigatéria dos
casos de violéncia contra a mulher. A
alternativa B também né&o pode ser
considerada correta, pois condiciona a
notificagdo compulséria no SINAN a
assinatura de termo de consentimento
livre e esclarecido pela vitima. A
notificacdo compulséria constitui dever
sanitario e independe dessa
autorizagao. A alternativa A, por sua
vez, equipara indevidamente a
notificacdo compulséria sanitaria &
comunicacéo policial e fundamenta a
conduta genericamente na existéncia
de qualquer indicio de crime de lesédo
corporal, sem contemplar
adequadamente a sistematica
especifica de notificagéo e
comunicagéo estabelecida para a
violéncia contra a mulher. A alternativa
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D é a Unica que reconhece
simultaneamente a obrigatoriedade da
atuagao sanitéria e a existéncia do
dever legal de comunicagéo externa,
inclusive diante da manifestagdo da
paciente de que ndo deseja o
acionamento policial, aspecto
expressamente relevante no caso
apresentado. A referéncia ao risco
apresentada na alternativa D deve ser
compreendida no contexto clinico
descrito, caracterizado por agressdes
fisicas reiteradas, lesdes em diferentes
estagios de evolugéo e relato de temor
relacionado a seguranca familiar,
reforcando a necessidade de avaliagdo
e adocédo de medidas protetivas.
Cumpre ainda destacar que a
comunicagao externa prevista na Lei n®
13.931/2019 n&o se confunde com
denlncia criminal realizada pela vitima,
registro de boletim de ocorréncia ou
representacéo criminal. Trata-se de
obrigagéo legal prépria dos servicos de
saude, submetida as regras de protegdo
e sigilo estabelecidas na
regulamentagao sanitaria. Dessa forma,
a anélise sistematica do enunciado e
das alternativas demonstra que as
opgdes A, B e C apresentam
incompatibilidades que impedem sua
adog&o como resposta, enquanto a
alternativa D é a Unica que contempla o
dever de atuagao diante da violéncia e
a obrigatoriedade legal de comunicagdo
externa prevista para casos de violéncia
contra a mulher. N&o se verifica,
portanto, alternativa concorrente
integralmente apta a substituir o
gabarito estabelecido. Diante do
exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Questdo 21 na alternativa D.
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Ao analisar a questéo 4, a banca
entende que o tem Il apresenta

2705 223 LARA JULIA DE SOUZA ALVES 4 INDEFERIDO incorregao tecnica ao cla.ssmca.r © termo
como complemento nominal. Diante do
exposto havera alteragdo do gabarito da
questdo 4 para a alternativa C

2591 4153 LAYZE CIRQUEIRA COELHO 34 DEFERIDO -

Apo6s andlise da questéo, a banca
entende que, de acordo com o
enunciado da quest&o: “Considerando a
relagdo entre a linguagem verbal e a
linguagem n&o verbal na construgéo
dos sentidos da tirinha(...)", deixa
evidente a relagéo entre as duas
linguangens. Além disso, a tirinha
constréi seu sentido pela articulagédo
entre linguagem verbal e linguagem nao
verbal. O texto verbal informa que o
nome “Brasil” esta relacionado ao
pau-brasil, cuja madeira possuia uma
2532 473 LORENA KELLEN ALVES DOS SANTOS 9 INDEFERIDO tinta vermelha de grande valor, e
destaca que a arvore foi explorada até
quase a extincdo. As imagens
complementam essas informagées ao
representar a arvore, a madeira e 0s
personagens diante dela, reforgando
visualmente o processo de exploragdo.
Assim, os dois tipos de linguagem
atuam de maneira complementar para
apresentar a importancia histérica do
pau-brasil e, ao mesmo tempo, provocar
uma reflex&o critica sobre sua
exploracéo predatéria. Permanece o
gabarito da questdo 9, alternativa C

O recurso é do gabarito, ainda havera o
2587 473 LORENA KELLEN ALVES DOS SANTOS 40 INDEFERIDO recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.

2600 4319 LUAN BENTO DE OLIVEIRA FARIAS 34 DEFERIDO -

Apbs a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relacéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreenséo da
questéo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questdo
8, alternativa A.

2625 4271 LUCELIA BENTO DE OLIVEIRA 8 INDEFERIDO

2530 3745 LUDMILA TAVERNY MUCHEL 34 DEFERIDO -

2540 156 LUIS HENRIQUE DOS SANTOS LESSA 9 DEFERIDO -
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Trata-se de recurso interposto por
candidato contra o gabarito oficial de
questao objetiva, onde pleiteia-se a
alteracéo do gabarito ou a anulagdo do
item, sob o fundamento de que a
Alternativa C néo reflete com preciséo
técnica a defini¢do constitucional do
Principio da Anterioridade Tributaria. A
Banca Examinadora manifesta- se no
sentido que: A anterioridade tributéria
atua diretamente sobre a eficacia da lei
que institui ou majora tributos,
impedindo a sua exigibilidade imediata
no mundo juridico. O efeito pratico
direto do regramento constitucional é
justamente postergar/diferir a aplicacdo
da norma no tempo para resguardar a
néo surpresa do contribuinte. Ao

2681 156 LUIS HENRIQUE DOS SANTOS LESSA 21 INDEFERIDO analisar o quadro geral de opgdes,
verifica-se que as demais alternativas
descrevem institutos juridicos
completamente distintos e
inconfundiveis: « Alternativa A:
Conceitua o Principio da
Irretroatividade. « Alternativa B:
Conceitua o Principio da Legalidade. «
Alternativa D: Conceitua a Imunidade
Reciproca. Dessa forma, a alternativa C
traduz de maneira correta o ntcleo do
Principio da Anterioridade no contexto
das opgdes apresentadas, sendo a
Unica alternativa juridicamente valida.
N&o h4, portanto, qualquer erro
material, ambiguidade ou auséncia de
alternativa correta que justifique a
anulagdo da questdo. CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

2715 2031 MARCELA PEREIRA DE SOUSA 34 DEFERIDO -
2641 1336 MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 31 DEFERIDO -
2642 1336 MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 32 GABARITO ALTERADO -
2643 1336 MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 34 GABARITO ALTERADO -

O recurso € do gabarito, ainda haveré o
2541 1030 MARIA AUXILIADORA TAVEIRA LOPES 40 INDEFERIDO recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.

O recurso € do gabarito, ainda haveré o
2557 1030 MARIA AUXILIADORA TAVEIRA LOPES 1 INDEFERIDO recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.

2688 2178 MARIA EDUARDA ADOLFO ALVES 4 DEFERIDO -
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A candidata requer a anulagéo da
Questao 22, sustentando a existéncia
de erro conceitual no enunciado ao
utilizar a expressao "modalidade
licitatéria dispensa”, argumentando que
a dispensa de licitacéo é hip6tese de
contratagdo direta, e ndo uma
modalidade licitatéria. Ainda que o art.
28 da Lei no 14.133/2021 decline
taxativamente o pregéo, a concorréncia,
0 concurso, o leildo e o didlogo
competitivo como modalidades de
licitagéo, o emprego do termo no
enunciado deu-se em sentido
meramente genérico e descritivo para
contextualizar o tema de contratagao
direta por dispensa de licitagdo. O
comando principal da questéo é
cristalino e impositivo ao exigir do
candidato o seguinte conhecimento
técnico: "assinale a alternativa que
contenha apenas hipéteses de dispensa
de licitagdo." A impropriedade
terminolégica secundaria no prefixo do
enunciado ndo induz o candidato a erro
quanto ao objeto central da avaliacéo,
tampouco compromete a identificagdo
da Unica alternativa que atende
rigorosamente ao comando. questédo

2514 2724 MARIA LUZIA LIMA ALVES 31 INDEFERIDO avalia a distincdo fundamental entre as
hipéteses de dispensa de licitagéo (art.
75 da Lei no 14.133/2021) e de
inexigibilidade de licitagdo (art. 74 da
Lei no 14.133/2021): « Alternativa B
(CORRETA): Apresenta exclusivamente
hipéteses de dispensa de licitagéo (art.
75, I/l — dispensa por valor; art. 75,
VIIl — emergéncia ou calamidade
publica; art. 75, Il — guerra, estado de
defesa e estado de sitio). « Alternativa A
(Incorreta): Mescla dispensa com
hipétese de inexigibilidade (contratacéo
de profissional do setor artistico — art.
74, 11). « Alternativa C (Incorreta):
Apresenta hipétese de inexigibilidade
(fornecedor exclusivo — art. 74, I;
aquisicao/locacéao de imével especifico
— art. 74, V). « Alternativa D (Incorreta):
Inclui hipétese de inexigibilidade
(servigos técnicos especializados de
natureza notéria — art. 74, ll). Inexiste
obscuridade que impeca a aferigéo do
conhecimento do candidato ou que
contamine a higidez da questéo. A
alternativa B sobressai como a Unica
opcéo em que todos os itens elencados
se enquadram perfeitamente no rol de
dispensa de licitagao previsto na
legislagéo de regéncia.
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A candidata requer a anulagéo da
Questao 22, sustentando a existéncia
de erro conceitual no enunciado ao
utilizar a expressao "modalidade
licitatéria dispensa”, argumentando que
a dispensa de licitacéo é hip6tese de
contratagdo direta, e ndo uma
modalidade licitatéria. Ainda que o art.
28 da Lei no 14.133/2021 decline
taxativamente o pregéo, a concorréncia,
0 concurso, o leildo e o didlogo
competitivo como modalidades de
licitagéo, o emprego do termo no
enunciado deu-se em sentido
meramente genérico e descritivo para
contextualizar o tema de contratagao
direta por dispensa de licitagdo. O
comando principal da questéo é
cristalino e impositivo ao exigir do
candidato o seguinte conhecimento
técnico: "assinale a alternativa que
contenha apenas hipéteses de dispensa
de licitagdo." A impropriedade
terminolégica secundaria no prefixo do
enunciado ndo induz o candidato a erro
quanto ao objeto central da avaliacéo,
tampouco compromete a identificagdo
da Unica alternativa que atende
rigorosamente ao comando. questédo

2608 2724 MARIA LUZIA LIMA ALVES 22 INDEFERIDO avalia a distincdo fundamental entre as
hipéteses de dispensa de licitagéo (art.
75 da Lei no 14.133/2021) e de
inexigibilidade de licitagdo (art. 74 da
Lei no 14.133/2021): « Alternativa B
(CORRETA): Apresenta exclusivamente
hipéteses de dispensa de licitagéo (art.
75, I/l — dispensa por valor; art. 75,
VIIl — emergéncia ou calamidade
publica; art. 75, Il — guerra, estado de
defesa e estado de sitio). « Alternativa A
(Incorreta): Mescla dispensa com
hipétese de inexigibilidade (contratacéo
de profissional do setor artistico — art.
74, 11). « Alternativa C (Incorreta):
Apresenta hipétese de inexigibilidade
(fornecedor exclusivo — art. 74, I;
aquisicao/locacéao de imével especifico
— art. 74, V). « Alternativa D (Incorreta):
Inclui hipétese de inexigibilidade
(servigos técnicos especializados de
natureza notéria — art. 74, ll). Inexiste
obscuridade que impeca a aferigéo do
conhecimento do candidato ou que
contamine a higidez da questéo. A
alternativa B sobressai como a Unica
opcéo em que todos os itens elencados
se enquadram perfeitamente no rol de
dispensa de licitagao previsto na
legislagéo de regéncia.

Ap6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo & compreenséo da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

2511 921 MARIANA GONGCALVES BORGES 8 INDEFERIDO

2513 921 MARIANA GONCALVES BORGES 27 DEFERIDO -
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21

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 21, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito. A questdo solicita a
identificag8o da conduta imediata diante
de mulher adulta que relata violéncia
fisica reiterada praticada pelo parceiro,
apresentando sinais objetivos de
agressdes em diferentes momentos e
manifestando temor relacionado a
propria seguranca e a de seus filhos. A
legislagéo brasileira estabelece
expressamente a obrigatoriedade da
notificacdo dos casos em que houver
indicios ou confirmagéo de violéncia
contra a mulher atendida nos servigos
de salde, independentemente de
autorizagao da vitima. Além da
notificagdo no &mbito sanitario, a Lei n°
10.778/2003, com redacéo conferida
pela Lei n® 13.931/2019, estabeleceu
procedimento distinto de comunicacédo
externa, determinando que os casos em
que houver indicios ou confirmagéo de
violéncia contra a mulher sejam
obrigatoriamente comunicados a
autoridade policial no prazo legalmente
estabelecido. A regulamentagéo do
Ministério da Saude igualmente
distingue a notificacdo compulséria
destinada a vigilancia em satde da
comunicagédo externa destinada a
autoridade policial. S&o procedimentos
com finalidades e fluxos préprios, ndo
podendo a obrigatoriedade da
comunicacao prevista em lei ser
confundida com a necessidade de
consentimento da vitima para realizagao
da notificagéo epidemioldgica. Importa
ainda esclarecer que a comunicagao
externa obrigatéria néo significa,
necessariamente, exposi¢ao irrestrita da
identidade da mulher. A
regulamentagdo ministerial prevé
mecanismos de preservagao do sigilo e
estabelece hipéteses e procedimentos
préprios para comunicagdo com ou sem
elementos identificadores, justamente
para compatibilizar o dever legal de
comunicagdo com a protecdo da vitima.
Nesse sentido, néo procede a tese de
que a vontade da paciente de ndo
acionar a policia seja suficiente, por si
s6, para afastar o dever legal de
comunicagéo externa estabelecido pela
Lei n°® 13.931/2019. A alternativa C,
embora contemple adequadamente
acolhimento, articulagéo com a rede de
protegéo e elaboracéo de plano de
seguranga, condiciona a comunicagao
aos 6rgdos de seguranga publica ao
aval da paciente. Tal condicionamento
ndo corresponde integralmente a
disciplina legal vigente, que prevé
comunicagéo externa obrigatéria dos
casos de violéncia contra a mulher. A
alternativa B também né&o pode ser
considerada correta, pois condiciona a
notificagdo compulséria no SINAN a
assinatura de termo de consentimento
livre e esclarecido pela vitima. A
notificacdo compulséria constitui dever
sanitario e independe dessa
autorizagao. A alternativa A, por sua
vez, equipara indevidamente a
notificacdo compulséria sanitaria &
comunicacéo policial e fundamenta a
conduta genericamente na existéncia
de qualquer indicio de crime de lesédo
corporal, sem contemplar
adequadamente a sistematica
especifica de notificagéo e
comunicagéo estabelecida para a
violéncia contra a mulher. A alternativa
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D é a Unica que reconhece
simultaneamente a obrigatoriedade da
atuagao sanitéria e a existéncia do
dever legal de comunicagéo externa,
inclusive diante da manifestagdo da
paciente de que ndo deseja o
acionamento policial, aspecto
expressamente relevante no caso
apresentado. A referéncia ao risco
apresentada na alternativa D deve ser
compreendida no contexto clinico
descrito, caracterizado por agressdes
fisicas reiteradas, lesdes em diferentes
estagios de evolugéo e relato de temor
relacionado a seguranca familiar,
reforcando a necessidade de avaliagdo
e adocédo de medidas protetivas.
Cumpre ainda destacar que a
comunicagao externa prevista na Lei n®
13.931/2019 n&o se confunde com
denlncia criminal realizada pela vitima,
registro de boletim de ocorréncia ou
representacéo criminal. Trata-se de
obrigagéo legal prépria dos servicos de
saude, submetida as regras de protegdo
e sigilo estabelecidas na
regulamentagao sanitaria. Dessa forma,
a anélise sistematica do enunciado e
das alternativas demonstra que as
opgdes A, B e C apresentam
incompatibilidades que impedem sua
adog&o como resposta, enquanto a
alternativa D é a Unica que contempla o
dever de atuagao diante da violéncia e
a obrigatoriedade legal de comunicagdo
externa prevista para casos de violéncia
contra a mulher. N&o se verifica,
portanto, alternativa concorrente
integralmente apta a substituir o
gabarito estabelecido. Diante do
exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Questdo 21 na alternativa D.
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23

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes recursais
apresentadas contra a Questdo 23, ndo
se identificam fundamentos para
alteracdo do gabarito ou anulagdo da
questdo. A questdo solicita a
identificacdo do fluxo cronolégico de
notificagdo compulséria de dois casos
suspeitos distintos: dengue e rubéola. A
resolucéo exige a aplicagdo da Lista
Nacional de Notificagdo Compulséria
vigente e a diferenciacéo entre
notificagdo compulséria semanal e
imediata. No que se refere a dengue, a
regulamentagdo nacional vigente
estabelece expressamente distingéo
entre casos de dengue e dbitos por
dengue. Os casos séo de notificacdo
compulséria semanal, enquanto os
6bitos suspeitos pela doenga séo de
notificacdo compulséria imediata, em
até 24 horas, para as esferas de gestédo
previstas na regulamentagao. Assim,
néo procede a alegagéo de que todo
caso suspeito de dengue, simplesmente
por se tratar de arbovirose ou ocorrer
em area endémica, deva ser
obrigatoriamente notificado em até 24
horas. O Ministério da Salude
estabelece que todo caso suspeito ou
confirmado de dengue deve ser
notificado ao servico de Vigilancia
Epidemioldgica e registrado no Sistema
de Informagéo de Agravos de
Notificagdo — SINAN. Essa
obrigatoriedade, entretanto, ndo se
confunde com a periodicidade da
notificacdo. Para casos de dengue, a
periodicidade estabelecida na Lista
Nacional é semanal; para 6bitos
suspeitos por dengue, é imediata.
Também nao procede eventual
interpretacéo de que a prova do lago
positiva, isoladamente, transforme o
caso apresentado em dengue grave. A
prova do lago constitui elemento de
avaliacao clinica, mas sua positividade,
por si sé, ndo estabelece a classificacdo
de dengue grave nem modifica
automaticamente a periodicidade
nacional de notificagdo do caso
descrito. Em relagdo a rubéola, trata-se
de doenca submetida a vigilancia
epidemioldgica intensificada, devendo o
caso suspeito ser prontamente
notificado e investigado, sem
necessidade de aguardar confirmagao
laboratorial. Essa necessidade assume
especial relevancia no contexto
apresentado, por tratar-se de gestante,
diante das implicacdes relacionadas a
Sindrome da Rubéola Congénita. A
alternativa A é, portanto, a Unica que
estabelece adequadamente a
diferenciagao temporal exigida pela
questao: notificagcdo semanal para o
caso suspeito de dengue e notificagdo
imediata para a suspeita de rubéola. A
alternativa B ndo pode ser considerada
correta porque classifica ambos os
casos como de notificagdo compulséria
imediata, atribuindo a dengue
periodicidade incompativel com a Lista
Nacional vigente. A alternativa C
também esta incorreta, pois considera
que a prova do lago positiva,
isoladamente, caracterizaria dengue
grave e, simultaneamente, condiciona a
notificacéo da suspeita de rubéola a
confirmagéo laboratorial. A notificagéo
de doenca de notificagdo compulséria
deve ocorrer a partir da suspeita
quando assim previsto, ndo sendo
adequado aguardar confirmagao
laboratorial para iniciar o fluxo de
vigilancia. A alternativa D, por sua vez,
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E

N

inverte a periodicidade aplicavel a
rubéola e estabelece comunicacgéo a
ANVISA que néo corresponde ao fluxo
ordinario de notificacé@o epidemiolégica
apresentado na situacéo. N&o existe,
portanto, inconsisténcia capaz de
produzir duas respostas corretas ou
auséncia de alternativa adequada. Ao
contrério, a aplicagéo da Lista Nacional
de Notificagdo Compulséria permite
distinguir objetivamente a periodicidade
correspondente as condi¢des
apresentadas. Ressalta-se, ainda, que
obrigatoriedade de notificagéo e
periodicidade da notificagédo sdo
conceitos distintos. O fato de todo caso
suspeito de dengue dever ser notificado
néo significa que sua notificagéo esteja
classificada nacionalmente como
imediata. A normativa vigente
expressamente reserva a notificagéo
imediata, no item referente a dengue,
aos obitos pela doenca, mantendo os
casos no fluxo semanal. Dessa forma,
os argumentos apresentados ndo
afastam a corregéo da alternativa
indicada no gabarito. Diante do exposto,
os recursos sdo INDEFERIDOS,
mantendo-se o gabarito da Questéo 23
na alternativa A.
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38 QUESTAO ANULADA

2648

1151

MAYBI MIDORI CARLINI SATO

39 DEFERIDO

2667

1151

MAYBI MIDORI CARLINI SATO

8 INDEFERIDO

Ap6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questdo
8, alternativa A.

2691

1151

MAYBI MIDORI CARLINI SATO

29 DEFERIDO

2571

1613

MYLLENA BARBOSA DE SOUZA

8 INDEFERIDO

Apbs a andlise do recurso, a banca
entende que n&o houve
comprometimento em relacéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulagédo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreenséo da
questdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2572

1613

MYLLENA BARBOSA DE SOUZA

22 QUESTAO ANULADA

2714

4230

NAGELLA FELICIANA DE SOUSA

8 INDEFERIDO

Apo6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relagéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo & compreenséo da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

2716

4230

NAGELLA FELICIANA DE SOUSA

22 DEFERIDO

2717

4230

NAGELLA FELICIANA DE SOUSA

24 DEFERIDO
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22

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes apresentadas,
ndo identificamos fundamentos
suficientes para alteragdo do gabarito
ou anulagao da Questdo 22. A questédo
solicita expressamente a identificagéo
do preenchimento metodologicamente
correto da Parte | do campo destinado
as causas do 6bito na Declaragédo de
Obito, devendo as alternativas ser
analisadas conforme os principios
estabelecidos pelo Ministério da Salde
para a certificacéo das causas de
morte. Segundo as orienta¢6es do
Ministério da Saude, a Parte | da
Declaragdo de Obito deve apresentar a
sequéncia de eventos que conduziu a
morte, sendo registrada na linha “a” a
doenca, estado moérbido ou evento que
causou diretamente o 6bito; nas linhas
subsequentes, quando existentes, as
causas antecedentes ou intermediarias;
e, na (ltima linha efetivamente
preenchida, a causa bésica que iniciou
a cadeia de eventos que culminou no
6bito. Nao se exige, portanto, o
preenchimento obrigatério das quatro
linhas da Parte I. O elemento
fundamental é a existéncia de uma
sequéncia clinica e fisiopatologicamente
coerente, preservando-se a causa
basica na Ultima linha preenchida. O
enunciado apresenta paciente com
quadro clinico imediatamente anterior
ao 6bhito caracterizado por dor precordial
intensa em aperto, irradiagdo para
membro superior esquerdo e sudorese
profusa, estabelecendo expressamente
a hipdtese de provavel Infarto Agudo do
Miocérdio (IAM) como evento
relacionado ao 6bito. Nesse contexto, a
alternativa A, cuja adogéo é requerida
subsidiariamente pelo recorrente, ndo
constitui melhor resposta, uma vez que
registra “parada cardiorrespiratéria” na
linha “a”. Parada cardiorrespiratéria
descreve mecanismo terminal de morte
e nao substitui a doenca ou condicéo
morbida responsavel pelo 6bito quando
esta pode ser identificada clinicamente.
O mesmo problema ocorre na
alternativa C, que incorpora “parada
cardiocirculatéria” a cadeia causal e
apresenta sequéncia que nao
corresponde adequadamente a
organizagdo metodoldgica requerida. A
alternativa D, igualmente, utiliza “parada
respiratéria” como causa imediata e
apresenta sequéncia causal que néo é
a mais compativel com o quadro clinico
descrito. A alternativa B, por sua vez, é
a Unica que registra na linha “a” uma
condicdo mérbida clinicamente definida
— Infarto Agudo do Miocardio —
diretamente compativel com os sinais e
sintomas apresentados nas horas
anteriores ao 6bito, estruturando as
condigOes antecedentes nas linhas
subsequentes e evitando a utilizagéo de
mecanismos terminais inespecificos,
como “parada cardiorrespiratéria” ou
“parada respiratéria”, em substituicdo ao
diagnéstico clinico. Quanto a alegacédo
de que a hipertenséo arterial sistémica,
isoladamente, ndo comprovaria relagéo
etiolégica necessaria com cardiopatia
isquémica cronica, tal argumento ndo
torna a alternativa A correta nem
impede a identificacédo da alternativa
metodologicamente mais adequada
dentre aquelas apresentadas. O objeto
da questéo é a aplicagdo da
metodologia de preenchimento da
cadeia causal da Declaracéo de Obito,
considerando os dados clinicos
fornecidos e as alternativas disponiveis,
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e ndo a demonstragdo epidemiolégica
de relacéo causal exclusiva entre
hipertenséo arterial e doenca isquémica
coronariana. Importa ainda destacar
que condicBes que contribuam para o
6bito sem integrar diretamente a cadeia
causal podem ser registradas na Parte
Il da Declaragdo de Obito. Entretanto,
essa possibilidade nao transforma
mecanismos terminais como “parada
cardiorrespiratéria” em causas
etiolégicas adequadas para substituir a
condicdo clinica responsavel pelo 6bito.
Assim, a andlise comparativa
demonstra que a alternativa B
permanece como a Unica opGao que
observa o principio metodoldgico
fundamental de registrar uma doenga
ou condi¢do mérbida clinicamente
definida na cadeia causal, iniciando
pelo evento diretamente relacionado ao
6bito e evitando mecanismos terminais
inespecificos como causa principal. Nao
se identifica, portanto, fundamento
suficiente para alteragéo do gabarito
para a alternativa A, tampouco vicio que
imponha a anulacéo da questdo. Diante
do exposto, o recurso é INDEFERIDO,
mantendo-se o gabarito da Questéo 22
na alternativa B.
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Apb6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2593 179 NATHAN OLIVEIRA CARDOSO

RECURSOS
8 INDEFERIDO
28 QUESTAO ANULADA

Péagina 83 de 114



PASSAPORTE

Selegio & Desenvolvimento Humano, Assessoria & Consultoria

2555

9

NAYRA FERNANDES DA COSTA

CONCURSO PUBLICO - 001/2026

ORGANIZAGAO: PASSAPORTE PDH

RECURSOS

24

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes recursais
apresentadas contra a Questdo 24, ndo
se identificam fundamentos para
alteracdo do gabarito ou anulagdo da
questdo, mantendo-se a alternativa D.
Os recursos sustentam que a suspeita
de leptospirose estaria submetida
obrigatoriamente a notificagcéo
compulséria imediata, em até 24 horas,
requerendo, por essa razao, a alteracéo
do gabarito para a alternativa C. O
argumento decorre de interpretacéo
inadequada das regras que disciplinam
a notificagdo compulséria. A legislacéo
sanitaria estabelece que a notificacéo
compulséria deve ser realizada diante
da suspeita ou confirmacéo das
doencas e agravos incluidos na Lista
Nacional. Entretanto, o fato de a
notificacéo ser obrigatéria desde a
suspeita néo significa que todas as
doengas constantes da Lista Nacional
estejam submetidas ao prazo de 24
horas. A prépria regulamentagao
diferencia expressamente duas
modalidades: notificagdo compulséria
imediata, realizada em até 24 horas, e
notificagdo compulséria semanal,
realizada em até sete dias, conforme a
classificacao atribuida a cada doenga,
agravo ou evento de salide publica. Na
Lista Nacional de Notificagdo
Compulséria, a leptospirose esta
submetida ao fluxo de notificagao
compulséria semanal, ndo sendo
classificada, para todo caso individual
suspeito, como doenga de notificagdo
compulséria imediata ao Ministério da
Saude. Dessa forma, a alternativa C
nao pode ser considerada correta, pois
afirma que a leptospirose seria de
“notificagcdo compulséria imediata para o
Ministério da Satde (em até 24 horas)
em qualquer situagéo de atendimento
individual isolado”. Tal generalizacédo
néo corresponde a classificagdo
estabelecida na Lista Nacional. Cumpre
esclarecer também que os recursos
confundem a obrigacgéo de notificar a
partir da suspeita clinica com o prazo
aplicavel a respectiva notificagdo. Séo
elementos distintos. A suspeita clinica é
suficiente para desencadear a
obrigag&o de notificar, sem necessidade
de confirmacéo laboratorial; entretanto,
o prazo e o fluxo dessa comunicacéo
séo aqueles definidos para a doenga ou
evento na regulamentag&o vigente. A
alternativa A, portanto, também é
incorreta, pois condiciona a notificagao
a confirmacéo laboratorial por teste de
aglutinagédo microscépica ou isolamento
bacteriano. A vigilancia epidemiolégica
da leptospirose ndo exige que se
aguarde confirmacéo laboratorial para
iniciar a notificacéo e investigacéo do
caso suspeito. A alternativa B
igualmente n&o encontra respaldo nas
diretrizes de vigilancia, pois a
investigacéo epidemiol6gica da
leptospirose envolve a identificagdo das
possiveis fontes de exposigéo e dos
fatores ambientais e ocupacionais
relacionados a transmissao, ndo se
restringindo ao tratamento
antimicrobiano do paciente. Quanto a
ocorréncia de surto, a situagdo possui
natureza epidemioldgica distinta do
caso individual isolado. Um surto pode
configurar evento de satide publica que
demande comunicacéo imediata as
autoridades de salde para adocéo
oportuna das medidas de investigagao
e controle, conforme as normas de
vigilancia em saude. Assim, a
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alternativa D é a Unica que diferencia
adequadamente o fluxo aplicavel ao
caso suspeito individual de leptospirose,
submetido a notificagcdo compulséria
semanal, da situacé@o epidemiolégica de
surto, que demanda comunicagdo
imediata para desencadeamento das
medidas de vigilancia e controle.
Registra-se, ainda, que a referéncia
normativa apresentada nos recursos
contém inexatidao quanto a
identificag&o do ato normativo. A norma
federal de 17 de fevereiro de 2016 que
definiu a Lista Nacional e disciplinou os
procedimentos de notificagdo
compulsoéria é a Portaria GM/MS n°
204/2016, e ndo “Portaria GM/MS n°®
2.064/2016". A referida Portaria
estabelece expressamente que a
notificagdo compulsdria pode ser
imediata ou semanal e define a
notificacdo semanal como aquela
realizada em até sete dias. Portanto, os
dispositivos gerais referentes a
obrigatoriedade da notificagéo a partir
da suspeita ndo podem ser
interpretados isoladamente como
determinagéo de notificacdo em até 24
horas para todas as doengas
constantes da Lista Nacional. N&o
existe, portanto, fundamento para
alteracéo do gabarito para a alternativa
C. Ao contrério, a prépria
regulamentagao utilizada como
fundamento recursal confirma a
necessidade de distinguir
obrigatoriedade da notificagéo,
momento em que ela é desencadeada e
periodicidade estabelecida para cada
doenca ou evento. Diante do exposto,
0s recursos sdo INDEFERIDOS,
mantendo-se o gabarito da Questéo 24
na alternativa D.

Pégina 85 de 114



PASSAPORTE

Selegio & Desenvolvimento Humano, Assessoria & Consultoria

2692

9

NAYRA FERNANDES DA COSTA

CONCURSO PUBLICO - 001/2026

ORGANIZAGAO: PASSAPORTE PDH

RECURSOS

22

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes apresentadas,
ndo identificamos fundamentos
suficientes para alteragdo do gabarito
ou anulagao da Questdo 22. A questédo
solicita expressamente a identificagéo
do preenchimento metodologicamente
correto da Parte | do campo destinado
as causas do 6bito na Declaragédo de
Obito, devendo as alternativas ser
analisadas conforme os principios
estabelecidos pelo Ministério da Salde
para a certificacéo das causas de
morte. Segundo as orienta¢6es do
Ministério da Saude, a Parte | da
Declaragdo de Obito deve apresentar a
sequéncia de eventos que conduziu a
morte, sendo registrada na linha “a” a
doenca, estado moérbido ou evento que
causou diretamente o 6bito; nas linhas
subsequentes, quando existentes, as
causas antecedentes ou intermediarias;
e, na (ltima linha efetivamente
preenchida, a causa bésica que iniciou
a cadeia de eventos que culminou no
6bito. Nao se exige, portanto, o
preenchimento obrigatério das quatro
linhas da Parte I. O elemento
fundamental é a existéncia de uma
sequéncia clinica e fisiopatologicamente
coerente, preservando-se a causa
basica na Ultima linha preenchida. O
enunciado apresenta paciente com
quadro clinico imediatamente anterior
ao 6bhito caracterizado por dor precordial
intensa em aperto, irradiagdo para
membro superior esquerdo e sudorese
profusa, estabelecendo expressamente
a hipdtese de provavel Infarto Agudo do
Miocérdio (IAM) como evento
relacionado ao 6bito. Nesse contexto, a
alternativa A, cuja adogéo é requerida
subsidiariamente pelo recorrente, ndo
constitui melhor resposta, uma vez que
registra “parada cardiorrespiratéria” na
linha “a”. Parada cardiorrespiratéria
descreve mecanismo terminal de morte
e nao substitui a doenca ou condicéo
morbida responsavel pelo 6bito quando
esta pode ser identificada clinicamente.
O mesmo problema ocorre na
alternativa C, que incorpora “parada
cardiocirculatéria” a cadeia causal e
apresenta sequéncia que nao
corresponde adequadamente a
organizagdo metodoldgica requerida. A
alternativa D, igualmente, utiliza “parada
respiratéria” como causa imediata e
apresenta sequéncia causal que néo é
a mais compativel com o quadro clinico
descrito. A alternativa B, por sua vez, é
a Unica que registra na linha “a” uma
condicdo mérbida clinicamente definida
— Infarto Agudo do Miocardio —
diretamente compativel com os sinais e
sintomas apresentados nas horas
anteriores ao 6bito, estruturando as
condigOes antecedentes nas linhas
subsequentes e evitando a utilizagéo de
mecanismos terminais inespecificos,
como “parada cardiorrespiratéria” ou
“parada respiratéria”, em substituicdo ao
diagnéstico clinico. Quanto a alegacédo
de que a hipertenséo arterial sistémica,
isoladamente, ndo comprovaria relagéo
etiolégica necessaria com cardiopatia
isquémica cronica, tal argumento ndo
torna a alternativa A correta nem
impede a identificacédo da alternativa
metodologicamente mais adequada
dentre aquelas apresentadas. O objeto
da questéo é a aplicagdo da
metodologia de preenchimento da
cadeia causal da Declaracéo de Obito,
considerando os dados clinicos
fornecidos e as alternativas disponiveis,
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e ndo a demonstragdo epidemiolégica
de relacéo causal exclusiva entre
hipertenséo arterial e doenca isquémica
coronariana. Importa ainda destacar
que condicBes que contribuam para o
6bito sem integrar diretamente a cadeia
causal podem ser registradas na Parte
Il da Declaragdo de Obito. Entretanto,
essa possibilidade nao transforma
mecanismos terminais como “parada
cardiorrespiratéria” em causas
etiolégicas adequadas para substituir a
condicdo clinica responsavel pelo 6bito.
Assim, a andlise comparativa
demonstra que a alternativa B
permanece como a Unica opGao que
observa o principio metodoldgico
fundamental de registrar uma doenga
ou condi¢do mérbida clinicamente
definida na cadeia causal, iniciando
pelo evento diretamente relacionado ao
6bito e evitando mecanismos terminais
inespecificos como causa principal. Nao
se identifica, portanto, fundamento
suficiente para alteragéo do gabarito
para a alternativa A, tampouco vicio que
imponha a anulacéo da questdo. Diante
do exposto, o recurso é INDEFERIDO,
mantendo-se o gabarito da Questéo 22
na alternativa B.
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24

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apbs andlise das razdes recursais
apresentadas contra a Questdo 24, ndo
se identificam fundamentos para
alteracdo do gabarito ou anulagdo da
questdo, mantendo-se a alternativa D.
Os recursos sustentam que a suspeita
de leptospirose estaria submetida
obrigatoriamente a notificagcéo
compulséria imediata, em até 24 horas,
requerendo, por essa razao, a alteracéo
do gabarito para a alternativa C. O
argumento decorre de interpretacéo
inadequada das regras que disciplinam
a notificagdo compulséria. A legislacéo
sanitaria estabelece que a notificacéo
compulséria deve ser realizada diante
da suspeita ou confirmacéo das
doencas e agravos incluidos na Lista
Nacional. Entretanto, o fato de a
notificacéo ser obrigatéria desde a
suspeita néo significa que todas as
doengas constantes da Lista Nacional
estejam submetidas ao prazo de 24
horas. A prépria regulamentagao
diferencia expressamente duas
modalidades: notificagdo compulséria
imediata, realizada em até 24 horas, e
notificagdo compulséria semanal,
realizada em até sete dias, conforme a
classificacao atribuida a cada doenga,
agravo ou evento de salide publica. Na
Lista Nacional de Notificagdo
Compulséria, a leptospirose esta
submetida ao fluxo de notificagao
compulséria semanal, ndo sendo
classificada, para todo caso individual
suspeito, como doenga de notificagdo
compulséria imediata ao Ministério da
Saude. Dessa forma, a alternativa C
nao pode ser considerada correta, pois
afirma que a leptospirose seria de
“notificagcdo compulséria imediata para o
Ministério da Satde (em até 24 horas)
em qualquer situagéo de atendimento
individual isolado”. Tal generalizacédo
néo corresponde a classificagdo
estabelecida na Lista Nacional. Cumpre
esclarecer também que os recursos
confundem a obrigacgéo de notificar a
partir da suspeita clinica com o prazo
aplicavel a respectiva notificagdo. Séo
elementos distintos. A suspeita clinica é
suficiente para desencadear a
obrigag&o de notificar, sem necessidade
de confirmacéo laboratorial; entretanto,
o prazo e o fluxo dessa comunicacéo
séo aqueles definidos para a doenga ou
evento na regulamentag&o vigente. A
alternativa A, portanto, também é
incorreta, pois condiciona a notificagao
a confirmacéo laboratorial por teste de
aglutinagédo microscépica ou isolamento
bacteriano. A vigilancia epidemiolégica
da leptospirose ndo exige que se
aguarde confirmacéo laboratorial para
iniciar a notificacéo e investigacéo do
caso suspeito. A alternativa B
igualmente n&o encontra respaldo nas
diretrizes de vigilancia, pois a
investigacéo epidemiol6gica da
leptospirose envolve a identificagdo das
possiveis fontes de exposigéo e dos
fatores ambientais e ocupacionais
relacionados a transmissao, ndo se
restringindo ao tratamento
antimicrobiano do paciente. Quanto a
ocorréncia de surto, a situagdo possui
natureza epidemioldgica distinta do
caso individual isolado. Um surto pode
configurar evento de satide publica que
demande comunicacéo imediata as
autoridades de salde para adocéo
oportuna das medidas de investigagao
e controle, conforme as normas de
vigilancia em saude. Assim, a
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alternativa D é a Unica que diferencia
adequadamente o fluxo aplicavel ao
caso suspeito individual de leptospirose,
submetido a notificagcdo compulséria
semanal, da situacé@o epidemiolégica de
surto, que demanda comunicagdo
imediata para desencadeamento das
medidas de vigilancia e controle.
Registra-se, ainda, que a referéncia
normativa apresentada nos recursos
contém inexatidao quanto a
identificag&o do ato normativo. A norma
federal de 17 de fevereiro de 2016 que
definiu a Lista Nacional e disciplinou os
procedimentos de notificagdo
compulsoéria é a Portaria GM/MS n°
204/2016, e ndo “Portaria GM/MS n°®
2.064/2016". A referida Portaria
estabelece expressamente que a
notificagdo compulsdria pode ser
imediata ou semanal e define a
notificacdo semanal como aquela
realizada em até sete dias. Portanto, os
dispositivos gerais referentes a
obrigatoriedade da notificagéo a partir
da suspeita ndo podem ser
interpretados isoladamente como
determinagéo de notificacdo em até 24
horas para todas as doengas
constantes da Lista Nacional. N&o
existe, portanto, fundamento para
alteracéo do gabarito para a alternativa
C. Ao contrério, a prépria
regulamentagao utilizada como
fundamento recursal confirma a
necessidade de distinguir
obrigatoriedade da notificagéo,
momento em que ela é desencadeada e
periodicidade estabelecida para cada
doenca ou evento. Diante do exposto,
0s recursos sdo INDEFERIDOS,
mantendo-se o gabarito da Questéo 24
na alternativa D.
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1 INDEFERIDO

O recurso é do gabarito, ainda haveré o
recurso do estudo de caso. Favor
observar o cronograma.

2583

1514

NORMA CRISTIAN DUTRA LIMA

13 INDEFERIDO

Em analise ao recurso administrativo
interposto no qual se solicita a alteragao
do gabarito oficial para a alternativa (B)
— Descaminho, sob a alegagdo de que
a conduta se enquadra no art. 334 do
Codigo Penal, a Banca Examinadora
manifesta-se no sentido de que: O
enunciado descreve expressamente a
conduta de Alberto, fiscal aduaneiro
(funcionario publico no exercicio de
fungéo de fiscalizagao), que, violando o
dever funcional de reter a mercadoria e
aplicar as sancdes cabiveis, de forma
deliberada deixa de realizar a inspegéao
para permitir a entrada de produtos sem
o pagamento dos tributos devidos.
Assim, é imprescindivel diferenciar o
crime de Descaminho com o de
Facilitacdo de Descaminho ¢
Descaminho (art. 334 do CP): E crime
comum, praticado por qualquer pessoa
(em geral o comerciante ou
transportador) que ilude o pagamento
do tributo devido pela entrada, saida ou
consumo de mercadoria. « Facilitagdo
de Descaminho (art. 318 do CP): E
crime préprio/funcional, praticado
exclusivamente pelo funcionério publico
incumbido de prevenir ou reprimir o
descaminho, que infringe o seu dever
funcional para viabilizar/facilitar a
conduta do particular. Ainda que o
particular (o condutor/proprietario do
caminh&o) responda pelo delito de
Descaminho (art. 334 do CP), a conduta
auténoma do fiscal aduaneiro que
descumpre seu dever de oficio para
viabilizar a fraude enquadra-se, por
especialidade e por previséo legal
expressa do Cédigo Penal, Diante da
perfeita adequagéo da conduta ao tipo
penal do art. 315 do Cédigo Penal e da
auséncia de qualquer vicio de
formulagdo na questido: CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

2689

1530

PABLO RIAN MAIA SILVA

34 DEFERIDO

2565

2084

PAMELA RODRIGUES DOS SANTOS

39 DEFERIDO
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Trata-se de recurso interposto por
candidato contra o gabarito oficial de
questao objetiva, por meio do qual se
pleiteia a anulagdo do item ou alteragédo
de resultado, sob o fundamento de que
a Alternativa A conjuga o texto do art.
150, VI, a, da Constituicdo Federal com
o do seu § 20, violando a mengéo
pontual a alinea "a" constante no
enunciado. A Banca Examinadora
manifesta-se no sentido que: A
Alternativa A reproduz com estrita
fidelidade o texto e o regime juridico
constitucional vigente (art. 150, VI, a,
c/c art. 150, § 20, da CF/88). O fato de
a alternativa agregar a extensao do
beneficio as autarquias e fundagdes
ndo a torna incorreta, falsa ou
contraditéria; ao contrario, torna-a a
Unica opcao doutrinéria e
constitucionalmente higida. O exame
das demais alternativas revela erros
juridicos conceituais intransponiveis, o
que confirma a Alternativa A como a
Unica resposta possivel: ¢ Alternativa B:
Incorreta. A imunidade reciproca
limita-se aos impostos (art. 150, VI, CF),
nao alcancando "qualquer espécie de
tributo” (como taxas e contribuigdes de
melhoria). « Alternativa C: Incorreta. As
empresas publicas e sociedades de
economia mista exploradoras de
atividade econdmica em sentido estrito
ndo gozam da imunidade reciproca (art.
173, § 20, CF). « Alternativa D:
Incorreta. A imunidade reciproca é
norma constitucional de eficacia plena e
aplicabilidade imediata, dispensando lei
complementar integrativa para sua
validade. N&o h4, portanto, qualquer
erro material, ambiguidade ou auséncia
de alternativa correta que justifique a
anulagdo da questdo. CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

2567 2084 PAMELA RODRIGUES DOS SANTOS 31 INDEFERIDO

2568 2084 PAMELA RODRIGUES DOS SANTOS 4 DEFERIDO -

Em anélise ao recurso administrativo
interposto contra a Questao 13, no qual
o candidato pleiteia a anulagdo sob a
alegagéo de erro material no caderno
de prova (presenca da indicacdo
isolada “(C)" ap6s as alternativas), a
Banca Examinadora manifesta-se no
sentido que: Apds rigorosa verificagéo e
auditoria no arquivo oficial do Caderno
de Questdes, esta Banca Examinadora
constatou que a formatagdo da Questao
13 estéa estritamente correta, seguindo
integralmente o padréo gréfico, editorial
e de diagramagao estabelecido para
todo o instrumento de avaliagdo do
certame. N&o se verifica no caderno
oficial qualquer falha de editoracéo,

2687 2469 PATRICIA CANDIDA MIRANDA 13 INDEFERIDO contaminag&o visual do texto ou
presenca de indicagdo indevida que fuja
aos padrdes gréficos da prova. A
disposi¢ao do enunciado e das opgoes
de resposta (A, B, C e D) apresenta-se
limpa, clara e perfeitamente estruturada.
Ademais, ressalta-se que o proprio
recorrente reconhece que o item ndo
possui vicio de mérito conceitual, sendo
incontroverso que a conduta de "exigir,
para si ou para outrem [...] vantagem
indevida" configura com exatidéo o
crime de Concussao (art. 316 do Cédigo
Penal), gabarito apontado na Alternativa
C. Inexiste, portanto, vicio, ambiguidade
ou erro técnico apto a ensejar a
invalidacdo do item: CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO
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Em analise ao recurso administrativo
interposto contra a Questéo 20 da prova
de Nogdes de Administragao Publica
para o cargo de Técnico em Saude
Bucal (Nivel Médio/Técnico), no qual o
candidato pleiteia a anulagéo do item
sob a alegacéo de descumprimento de
regra editalicia referente ao nimero de
opgdes (presenca de cinco alternativas:
A, B, C, D e E), a Banca Examinadora
manifesta-se no sentido que: Apds
auditoria e verificagéo no arquivo oficial
do Caderno de Questdes do certame
(Edital no 001/2026), esta Banca
Examinadora constatou que a Questao

2720 691 RAQUEL MAGALHAES MARTELLO LIBA 20 INDEFERIDO 20 encontra-se em perfeita consonancia
com as normas editalicias e com a
formatagéo padréo estabelecida para o
certame. A referida questéo conta
estritamente com 4 (quatro) alternativas
de resposta, devidamente identificadas
pelas letras A, B, C e D, atendendo
integralmente a exigéncia de modelo de
multipla escolha estipulada no edital de
regéncia. Nao ha no caderno oficial a
presenca de uma quinta alternativa
("letra E") para a questao impugnada.
Inexiste, portanto, vicio, ambiguidade
ou erro técnico apto a ensejar a
invalidagdo do item: CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

Apb6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questdo
8, alternativa A.

2533 2912 RAUL FELIPE TRINDADE OLIVEIRA 8 INDEFERIDO

2534 2912 RAUL FELIPE TRINDADE OLIVEIRA 9 DEFERIDO -

N&o é o periodo de recurso do estudo

2536 2912 RAUL FELIPE TRINDADE OLIVEIRA 40 INDEFERIDO de caso
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Em analise ao recurso administrativo
interposto contra a Questdo 11 (cujo
gabarito oficial indicou a Alternativa A —
Emprego irregular de verbas ou rendas
publicas), no qual se pleiteia a anulacéo
do item sob a alegacéo de insuficiéncia
de elementos faticos para a tipificagdo
legal e ambiguidade entre os tipos
penais, a Banca Examinadora
manifesta-se no sentido que: Os
recursos federais repassados a
municipios para finalidades especificas
(como a construcéo de escolas)
possuem vinculag@o orgamentéria e
destinagéo legalmente predeterminadas
pela Lei Orcamentéria Anual (LOA),
pelas diretrizes da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC no
101/2000) e pelas leis instituidoras do
repasse/fundo especifico. O convénio
opera como o instrumento formal de
execugao e vinculagéo da receita
publica estipulada em norma
orcamentaria legal. Ao utilizar a verba
publica vinculada a uma finalidade
especifica para custear reforma de
prédio publico — conduta reputada

2563 586 RAYANE MAYARA DA SILVA 11 INDEFERIDO como destinacgéo publica diversa da
legalmente vinculada —, o agente
perfaz com exatidéo o nucleo do tipo
penal do art. 315 do Cédigo Penal. O
préprio recurso reconhece que nédo se
trata de Peculato-desvio (art. 312 do
CP). Para a caracterizagéo do
peculato-desvio, exige-se o elemento
subjetivo do tipo contido na expressédo
"em proveito préprio ou alheio",
compreendido pela doutrina e
jurisprudéncia patrias como o beneficio
individual (do préprio agente ou de
terceiro particular). O caso concreto
apresentado no enunciado fornece
todos os dados necessarios para que o
candidato identifique que: 1. O dinheiro
permaneceu no ambito plblico
(afastando o peculato-desvio); 2. A
verba foi aplicada em finalidade publica
diversa daquela legalmente vinculada
(configurando o emprego irregular de
verbas ou rendas publicas). Diante da
perfeita adequagéo da conduta ao tipo
penal do art. 315 do Cédigo Penal e da
auséncia de qualquer vicio de
formulagéo na questdo: CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

Em anélise ao recurso administrativo
interposto no qual se solicita a alteragao
do gabarito da Questéo 13 para a
Alternativa D — Facilitagao de
descaminho, sob a alegacéo de que a
conduta do fiscal aduaneiro Alberto
ajusta-se perfeitamente ao art. 318 do
Cadigo Penal, a Banca Examinadora
manifesta-se com os fundamentos
juridicos a seguir. Cumpre esclarecer ao
candidato que o Gabarito Oficial
Divulgado pela Banca Examinadora
para a Questdo 13 ja trazia como
resposta correta exatamente a
ALTERNATIVA D (Facilitagdo de
descaminho). Portanto, n&o houve erro
na disponibilizag&o do gabarito
preliminar por parte desta Banca,
estando a indicacéao oficial em plena
consonancia com a legislagéo penal,
com a jurisprudéncia patria e com o
proprio pleito formulado pelo recorrente.
Inexiste, portanto, vicio, ambiguidade
ou erro técnico apto a ensejar a
invalidag&o do item: CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

2621 3652 RAYANE OLIVEIRA SILVA 13 INDEFERIDO
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Em analise ao recurso administrativo
interposto no qual se solicita a
retificacéo do gabarito da Questdo 14
para a Alternativa C —
Condescendéncia Criminosa, sob a
alegagéo de correspondéncia literal da
conduta descrita com o tipo penal
previsto no art. 320 do Cédigo Penal, a
Banca Examinadora manifesta-se com
os fundamentos a seguir. Cumpre
esclarecer ao candidato que o Gabarito
Oficial Divulgado pela Banca
Examinadora para a Questéo 14 ja
trazia como opgé&o correta a
ALTERNATIVA C (Condescendéncia
criminosa). Nao houve, portanto,
divergéncia ou erro de gabarito por
parte da Banca na publicacéo oficial,
estando a resposta assinalada no
gabarito preliminar em perfeita
consonancia com a legislagéo penal e
com o pleito apresentado no presente
recurso. Esclarecido que a alternativa
divulgada oficialmente como correta
coincide rigorosamente com a
pretensédo do recorrente: Inexiste,
portanto, vicio, ambiguidade ou erro
técnico apto a ensejar a invalidagao do
item: CONCLUSAO: RECURSO
NEGADO

2623 3652 RAYANE OLIVEIRA SILVA 14 INDEFERIDO

2484 2732 REGINALDA ROSA DA SILVA PADILHA 23 QUESTAO ANULADA -

A terapia ocupacional atua sim
diretamente na produgéo de vida e na
ampliacdo da poténcia de agir de
sujeitos e coletivos, logo a alternativa A
estd incorreta considerando o termo
“ndo atua”. N&o existe incoeréncia,
existe uma alternativa falsa pelo termo
“néo atua”. Solicitacéo indeferida

2485 2732 REGINALDA ROSA DA SILVA PADILHA 37 INDEFERIDO

O gabarito j& consta letra B DA

2486 2732 REGINALDA ROSA DA SILVA PADILHA 34 INDEFERIDO -
QUESTAO 34.

Ap6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relagéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo & compreenséo da
questdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

2487 2732 REGINALDA ROSA DA SILVA PADILHA 8 INDEFERIDO

2490 2732 REGINALDA ROSA DA SILVA PADILHA 26 QUESTAO ANULADA -

O trecho citado corresponde
exatamente ao Artigo 4°, Capitulo | (Dos
Principios Fundamentais) do Cédigo de
Etica e Deontologia da Terapia
Ocupacional (Resolugdo COFFITO n°
425/2013). Ele estabelece a base
filoséfica e o compromisso social que
guiam toda a conduta e a natureza da
atuacgdo do terapeuta ocupacional.
Solicitagdo indeferida.

2491 2732 REGINALDA ROSA DA SILVA PADILHA 35 INDEFERIDO

2512 4234 RICARDO VINICIUS LOPES DE MORAIS 28 DEFERIDO -
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37

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

O argumento apresentado pelo
candidato é parcialmente correto ao
reconhecer que, mantidas constantes
as demais premissas da composi¢éo, o
coeficiente de méo de obra, em
h/unidade, guarda relag&o inversa com
a produtividade, em unidade/h.
Entretanto, essa relagdo matematica
ndo autoriza a concluséo absoluta
contida na alternativa A, segundo a qual
qualquer reducéo do coeficiente
representaria necessariamente melhoria
de produtividade e reducéo efetiva do
custo, independentemente da
composi¢éo da equipe e das condi¢des
de execucdo. A adequagéo de um
coeficiente de méao de obra depende
das premissas que fundamentam a
composicéo, incluindo método
construtivo, composigéo da equipe,
condicOes de execugéo e produtividade
considerada. Além disso, a redugéo de
um componente do custo ndo implica,
isoladamente, reducéo necessaria do
custo total do servigo. A alternativa B é
justamente aquela que contempla essa
distingéo, reconhecendo a relagdo entre
coeficiente e produtividade sem
transformar uma relagdo matematica
condicionada em uma regra universal.
Dessa forma, néo se verifica erro
técnico, ambiguidade ou existéncia de
mais de uma alternativa correta que
justifique a anulacéo ou alteracéo do
gabarito.

2598

4308

RONALDO ADRIANO DA SILVA OLIVEIRA

39

INDEFERIDO

O recurso ndo demonstra ambiguidade
capaz de comprometer a questdo. A
interpretacéo pretendida é
suficientemente delimitada pelo
contexto do enunciado, que apresenta
simultaneamente avanco fisico superior
e maior desembolso financeiro, e pelas
expressoes categéricas empregadas
nas assertivas | e Il. A assertiva | é
incorreta porque maior avango fisico,
embora possa indicar situagéo favoravel
guanto ao cronograma, ndo permite
afirmar necessariamente desempenho
superior global ao planejado. A
assertiva Il é incorreta porque maior
desembolso em determinado periodo
nao representa necessariamente
sobrecusto definitivo, podendo decorrer
de alteracéo do perfil temporal dos
pagamentos. A assertiva lll é correta
porque avanco fisico e desembolso
financeiro, considerados isoladamente,
nao séo suficientes para concluir sobre
ganho ou perda de desempenho
econdmico. Dessa forma, ndo ha dupla
interpretacéo tecnicamente sustentavel
nem mais de uma assertiva correta.
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21

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes apresentadas
pelo recorrente, ndo se identificam
fundamentos suficientes para alteracéo
do gabarito ou anulagéo da questéo.
Inicialmente, ressalta-se que o
contetido abordado encontra-se
plenamente inserido no contetdo
programatico estabelecido para o cargo
de Enfermeiro, que contempla
expressamente as politicas publicas do
SUS para gestdo de recursos fisicos,
financeiros, materiais e humanos, o
Sistema de Planejamento do SUS, a
participacéo e o controle social, a
legislagéo basica do SUS, bem como a
Estratégia Salde da Familia. O
programa também prevé, de forma
especifica, o estudo das bases legais e
organizacionais do Sistema Unico de
Salde, da gestédo descentralizada e
participativa, do controle social e do
financiamento do SUS. O recurso
fundamenta-se no art. 5° da Lei
Complementar n°® 172/2020, com
redacéo dada pela Lei Complementar n°®
217/2025, segundo o qual a
transposicao e a transferéncia de
saldos financeiros de que trata aquela
Lei Complementar aplicam-se até o final
do exercicio financeiro de 2025. A
alteracéo legislativa invocada pelo
recorrente efetivamente estabeleceu
esse limite temporal para o regime
especifico e excepcional disciplinado
pela Lei Complementar n® 172/2020.
(planalto.gov.br) Todavia, a concluséo
apresentada no recurso ndo decorre
automaticamente dessa disposicéo. O
encerramento, em 2025, da autorizagdo
excepcional prevista na Lei
Complementar n® 172/2020 nao
extinguiu o regime geral de
financiamento do SUS, tampouco
afastou as regras ordinarias relativas a
transferéncia fundo a fundo, a execucéo
dos recursos pelos Fundos de Saude e
a utilizagéo de recursos financeiros
segundo sua vinculagéo, finalidade,
planejamento e mecanismos de controle
e prestagao de contas. A questdo ndo
solicitava ao candidato a identificacédo
do prazo de vigéncia da autorizacéo
excepcional instituida pela Lei
Complementar n° 172/2020. Seu objeto,
conforme expressamente indicado no
enunciado, era o0 mecanismo de
transferéncia e aplicacéo de recursos
federais destinados ao custeio da
Atencédo Priméria a Saude, devendo a
resposta ser examinada
sistematicamente a luz do enunciado,
do contetido programatico e do conjunto
das alternativas apresentadas. Nesse
contexto, a alternativa C é a Unica que
identifica corretamente o mecanismo
estruturante de transferéncia dos
recursos federais do SUS, qual seja, a
transferéncia funda a fundo, realizada
no ambito dos Fundos de Salde,
associada a aplicagdo dos recursos em
acOes e servicos publicos de salde e
submetida aos instrumentos de
planejamento, acompanhamento,
controle e prestacéo de contas do SUS.
O regime ordinario das transferéncias
intergovernamentais de recursos da
salide permanece disciplinado, entre
outras normas, pelas Leis n° 8.142/1990
e pela Lei Complementar n® 141/2012.
(planalto.gov.br) Importa observar,
ainda, que a Lei Complementar n°®
217/2025 invocada pelo recorrente ndo
estabeleceu o término das
transferéncias fundo a fundo nem
determinou a impossibilidade geral de
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utilizag&@o de saldos financeiros
existentes nos Fundos de Salde. Sua
alteracao incidiu especificamente sobre
a autorizacdo de transposicéo e
transferéncia de saldos financeiros de
que trata a Lei Complementar n°®
172/2020, cujo prazo foi estendido até o
final do exercicio financeiro de 2025.
(planalto.gov.br) A interpretagéo desse
dispositivo néo pode, portanto, ser
ampliada para afastar todo o regime
ordinario de gestdo financeira dos
recursos do SUS. A andlise das demais
alternativas confirma a inexisténcia de
resposta concorrente apta a justificar
alteracéo do gabarito. A alternativa A
apresenta mecanismo incompativel com
a sistematica ordinaria do SUS ao
estabelecer, como regra, a realizacdo
das transferéncias de custeio
destinadas as equipes mediante
convénios bilaterais com o Ministério da
Salde. A transferéncia de recursos
federais aos Fundos de Salde possui,
como mecanismo ordinario, a
modalidade fundo a fundo, néo se
confundindo com a excepcional
transferéncia voluntaria mediante
instrumento convenial. A prépria Lei
Complementar n° 141/2012 distingue a
transferéncia regular aos Fundos de
Saude das situagoes especificas de
transferéncia voluntéaria.
(planalto.gov.br) A alternativa B também
nao pode ser considerada correta, pois
reduz o financiamento a critério
exclusivamente demografico absoluto e
expressamente exclui variaveis
relacionadas a vulnerabilidade e ao
desempenho, contrariando a légica
contemporanea do cofinanciamento e
da equidade na Atencéo Priméria a
Salde. A alternativa D, por sua vez, é
manifestamente incompativel com o
regime constitucional e legal de
financiamento tripartite do Sistema
Unico de Sadde, uma vez que o
recebimento de transferéncias federais
nao exonera o Municipio da obrigagéo
de aplicagdo dos recursos proprios
constitucional e legalmente destinados
as acdes e servicos publicos de satde.
Assim, a interpretacéo da questéo deve
considerar seu contetido integral e a
comparacao entre as alternativas, e nao
a extracédo isolada de determinado
segmento da alternativa indicada como
correta. O argumento apresentado no
recurso, embora identifique
corretamente o limite temporal
estabelecido pela Lei Complementar n®
217/2025 para a autorizagao especifica
prevista na Lei Complementar n®
172/2020, ndo demonstra que outra
alternativa apresentada seja correta,
tampouco afasta o nlcleo normativo e
conceitual que distingue a alternativa C
das demais opg¢des. N&o se verifica,
portanto, duplicidade de respostas,
inexisténcia de alternativa compativel
com o conhecimento exigido ou
cobranca de contetido estranho ao
edital. A alternativa C permanece como
a Unica resposta compativel, no
conjunto das opgdes apresentadas,
com o mecanismo de transferéncia e
gestdo dos recursos federais do SUS
objeto da questdo. Diante do exposto, 0
recurso é INDEFERIDO para a questéo
21, mantendo-se o gabarito na
alternativa C.
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23

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes apresentadas
pelo recorrente, ndo se identificam
elementos suficientes para anulagdo da
Questao 23 ou alteracéo do gabarito,
mantendo-se a alternativa D.
Inicialmente, registra-se que o contetido
avaliado encontra-se expressamente
previsto no contetido programatico do
cargo, que contempla a assisténcia de
enfermagem perioperatéria e a
assisténcia de enfermagem a pacientes
com alteragdes da fungéo
cardiovascular e circulatéria, entre
outros contetdos correlatos. O recurso
sustenta que o enunciado seria
insuficiente para definicdo da conduta
referente aos Inibidores da Enzima
Conversora de Angiotensina (IECA),
uma vez que n&o especifica a
cardiopatia apresentada, a indicagcéo
clinica do medicamento, a presenca de
insuficiéncia cardiaca com fragéo de
ejecao reduzida, o controle pressoérico
ou o risco cirdrgico. Todavia, tal
argumento ndo invalida a questdo. As
recomendagdes contemporaneas de
avaliacdo cardiovascular perioperatéria
efetivamente preveem individualizag&o
do manejo dos inibidores do sistema
renina-angiotensina. A Diretriz
AHA/ACC de 2024 estabelece que, em
pacientes selecionados em uso crénico
desses medicamentos para hipertenséo
e submetidos a cirurgia néo cardiaca de
maior risco, a omisséo
aproximadamente 24 horas antes do
procedimento pode ser benéfica para
limitar a ocorréncia de hipotenséo
intraoperatdria. Por outro lado, em
pacientes que utilizam esses
medicamentos para insuficiéncia
cardiaca com fragéo de ejegéo
reduzida, sua continuidade
perioperatéria pode ser considerada
razoavel. Essa diferenciacéo,
entretanto, ndo contraria a alternativa
indicada no gabarito. A alternativa D
ndo estabelece a suspenséo obrigatéria
e indistinta dos IECA, mas
expressamente utiliza a formulagéo
“avaliar a suspensé&o”, condicionando-a
ao risco de hipotensao refratéria
intraoperatdria. Trata-se, portanto, de
orientacdo que preserva a necessidade
de avaliacdo clinica individualizada,
compativel com a abordagem
recomendada pelas diretrizes
contemporaneas. O proprio carater
condicional da expresséo “avaliar a
suspenséao” distingue a alternativa D
das opgdes que estabelecem condutas
absolutas e inadequadas, como
manutencao ou suspensao
indiscriminada dos medicamentos
independentemente da situagéo clinica.
No que se refere aos betabloqueadores,
a recomendacéo é ainda mais definida.
As diretrizes contemporaneas
estabelecem que pacientes que ja
utilizam doses estaveis de
betabloqueadores devem manter a
terapia durante o periodo
perioperatério, de acordo com as
circunstancias clinicas. A interrupgéo
abrupta do tratamento cronico deve ser
evitada em razéo dos potenciais
eventos decorrentes da retirada do
medicamento. Assim, a alternativa D
redne os dois principios adequados ao
manejo perioperatério proposto pela
questéo: avaliag&o individualizada da
eventual suspenséo dos IECA diante do
risco de hipotensao intraoperatéria e
manutencéo do betabloqueador
utilizado cronicamente. A andlise
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comparativa das alternativas também
afasta a alegacéo de auséncia de
resposta inequivoca. A alternativa A
recomenda suspenséo dos
betabloqueadores sete dias antes do
procedimento, conduta incompativel
com a manutencéo da terapia cronica
recomendada pelas diretrizes atuais. A
alternativa B propde suspenséo dos
betabloqueadores na manha da cirurgia
e associa a suspensdo dos IECA a
prevencéo de pancreatite
medicamentosa, fundamento que néo
corresponde & orientagdo perioperatoria
avaliada. A alternativa C, por sua vez,
determina manutenc&o indiscriminada
dos dois grupos farmacolégicos,
independentemente das condigdes
clinicas e do risco perioperatdrio,
contrariando justamente o principio de
individualizagdo defendido pelo préprio
recorrente. Observa-se, portanto, que a
necessidade de individualizag&o clinica
néo torna a questdo indeterminada; ao
contrario, constitui elemento
incorporado a prépria alternativa D por
meio da expressao “avaliar a
suspensédo” e da referéncia ao risco de
hipotenséo intraoperatéria. Também
ndo procede a alegagao de que seria
indispensavel ao enunciado especificar
todas as possiveis condi¢Ges clinicas
capazes de modificar a conduta. A
questdo objetiva nédo solicita a
prescri¢do individualizada de um caso
clinico completo, mas a identificacéo,
entre quatro alternativas, da orientagéo
perioperatéria mais compativel com os
principios atualmente aceitos para
pacientes em uso cronico de IECA e
betabloqueadores. Dessa forma, ndo se
verifica auséncia de alternativa correta,
duplicidade de respostas ou
insuficiéncia de dados capaz de impedir
a resolucéo da questdo. A alternativa D
permanece como a Unica opGao que
contempla simultaneamente a
individualizagdo do manejo dos IECA e
a manutencgao dos betabloqueadores de
uso cronico. Diante do exposto, o
recurso é INDEFERIDO, mantendo-se o
gabarito da Questdo 23 na alternativa
D.
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28 QUESTAO ANULADA

2695

1043

RUBIENCASSIA SILVA

40 INDEFERIDO

FUNDAMENTAGAO 1. Da Validade
Temporal do Teste de Avidez O
enunciado especifica expressamente
que a paciente realizou a coleta dos
exames na 162 semana de gestagéo.
Conforme o Protocolo de Notificagéo e
Investigac&o: Toxoplasmose
Gestacional e Congénita do Ministério
da Saude, o teste de avidez de IgG
possui valor preditivo para infecgdo
adquirida no primeiro trimestre quando
realizado exatamente até 16 semanas
de gestagéo. O fato de a paciente
comparecer a consulta com 19
semanas néo invalida o resultado do
exame que foi colhido rigorosamente na
162 semana (IgG e IgM reagentes com
Baixa Avidez), configurando infec¢éo
aguda adquirida na gestacédo. 2. Da
Indicagéo Terapéutica com
Espiramicina De acordo com as
diretrizes oficiais do Ministério da
Salde, a Espiramicina é a medicagao
de escolha inicial para a prevencéo da
transmisséo vertical diante do
diagnéstico de infeccdo aguda materna
guando nao ha confirmacéo de infeccéo
fetal. A substituicdo pelo esquema
triplice (Sulfadiazina + Pirimetamina +
Acido Folinico) ocorre prioritariamente
apos a confirmacéo de infecgéo fetal
(PCR positivo no liquido amnidtico ou
alteragGes ultrassonogréficas) ou em
diagnésticos maternos confirmados na
segunda metade da gestacé@o com feto
sob risco. A conduta de iniciar
Espiramicina de imediato na consulta,
encaminhar ao pré-natal de alto risco e
indicar a investigacéo fetal cumpre
rigorosamente a orientagéo do
protocolo. 3. Da Investigacédo Fetal A
indicagdo de amniocentese para PCR
do liquido amniético "a partir de 20
semanas" respeita a janela temporal de
seguranga (a partir de 18-20 semanas)
e o intervalo minimo recomendado apés
a provavel infeccdo materna, garantindo
a acuracia do exame e a seguranca do
procedimento. 4. Da Objetividade da
Questdo A Alternativa D é a Unica que
contempla a interpretacéo diagnéstica e
a conduta terapéutica/propedéutica
corretas para o caso concreto
apresentado. As demais alternativas
contém erros conceituais (classificagdo
de infeccdo antiga com IgM/baixa
avidez, citagdo de vacina inexistente
para toxoplasmose e contraindicagéo
incorreta de ultrassom por radiag&o).
CONCLUSAO A questéo apresenta
consisténcia técnica, clareza no
enunciado e alinhamento integral com
os protocolos do Ministério da Salude. A
Banca Examinadora NEGA
PROVIMENTO aos recursos e
MANTEM O GABARITO OFICIAL NA
ALTERNATIVA D.
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Trata-se de recurso interposto por
candidato contra a Questéo 32, por
meio do qual se pleiteia a sua anulagéo,
sob a alegagédo de que o edital previu o
"Caodigo Tributario Municipal de Nova
Xavantina-MT" de forma genérica, o
que teria induzido o candidato a
consultar a Lei no 921/2001, cuja
redacéo ndo encontra correspondéncia
nas alternativas do item. A Banca
Examinadora manifesta-se no sentido
que: A Lei no 921/2001 encontra-se
desatualizada e revogada, tendo sido
integralmente atualizada e substituida
pela Lei Complementar no 1/2024, que
passou a viger como o novo Cédigo
Tributario do Municipio de Nova
Xavantina - MT. O certame publico
pauta-se pelo principio da legalidade e
busca aferir o conhecimento do
candidato acerca da legislagéo
municipal vigente ao tempo da
publicacéo do edital e da realizacéo das
provas. Assim, ndo h& que se falar em
auséncia de delimitagao, impreciséo do
edital ou falta de alternativa correta,
haja vista que a questéo
fundamentou-se em norma vigente
expressamente citada em seu
enunciado. Ndo ha, portanto, qualquer
erro material, ambiguidade ou auséncia
de alternativa correta que justifique a
anulagdo da questio. CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

2550 2545 SALOMAO ISAAC DE SIQUEIRA FERNANDES 32 INDEFERIDO

2552 2545 SALOMAO ISAAC DE SIQUEIRA FERNANDES 39 DEFERIDO -

Ap6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relacéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulacéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo & compreenséo da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

2649 235 SAVIO ROGERIO ALVES SOUZA 8 INDEFERIDO
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Em analise ao recurso administrativo
interposto pelo candidato Savio Rogério
Alves Souza contra o gabarito
preliminar da Questéo 17, no qual se
pleiteia a anulag&o do item sob a
alegacéo de ambiguidade e
sobreposicao conceitual entre os crimes
de Peculato-apropriagéo (art. 312 do
CP) e Peculato mediante erro de outrem
(art. 313 do CP), a Banca Examinadora
manifesta-se no sentido que: A
alegag&o de que haveria ambiguidade
ou sobreposicéo entre a alternativa (A)
e a alternativa (C) ndo encontra
sustentacdo na dogmatica do Direito
Penal positivo brasileiro. Os tipos
penais dos artigos 312 e 313 do Cédigo
Penal possuem elementos constitutivos
e nucleos do tipo inteiramente distintos
e inconfundiveis: « Peculato mediante
erro de outrem (art. 313 do Caédigo
Penal): "Art. 313 - Apropriar-se de
dinheiro ou qualquer utilidade que, no
exercicio do cargo, recebeu por erro de
outrem:" « Peculato-apropriacao (art.
312, caput, 1a parte, do Cédigo Penal):
"Art. 312 - Apropriar-se o funcionario
publico de dinheiro, valor ou qualquer
outro bem mével, publico ou particular,
de que tem a posse em razéo do
cargo..." O fator determinante para a
tipificagéo do art. 313 do Cédigo Penal
€ a pré-existéncia do erro espontaneo

2650 235 SAVIO ROGERIO ALVES SOUZA 17 INDEFERIDO da vitima (outrem) no momento da
entrega do valor ao funcionario publico.
O servidor ndo induz a vitima em erro (o
que configuraria estelionato) e
tampouco detém a posse prévia e
legitima do valor arrecadado a maior em
razao das atribuigées normais do cargo
(o que atrairia 0 art. 312). Ele passa a
ter a posse do excedente unicamente
devido ao equivoco cometido pelo
contribuinte ao efetuar o pagamento. O
enunciado da questdo delimitou
expressamente que: 1. O contribuinte
efetuou o pagamento a maior por
engano préprio; 2. Fabricio percebeu o
erro, mas ndo induziu o contribuinte a
tal equivoco; 3. Fabricio apropriou-se
da quantia excedente recebida em
decorréncia direta desse erro. Essa
narrativa fatica amolda-se com precisdo
cirlirgica e exclusiva ao tipo penal do
art. 313 do Cdédigo Penal (Peculato
mediante erro de outrem), afastando
peremptoriamente a figura do
peculato-apropriag&o. Por fim, cumpre
ressaltar que o Edital de Abertura do
certame prevé expressamente no seu
contetido programatico o estudo dos
Crimes Contra a Administragdo Publica
(arts. 312 a 327 do Cddigo Penal).
Inexiste, portanto, vicio, ambiguidade
ou erro técnico apto a ensejar a
invalidacdo do item: CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO
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Em analise ao recurso administrativo
interposto pelo candidato Savio Rogério
Alves Souza contra o gabarito
preliminar da Questéo 18, no qual se
pleiteia a anulag&o do item sob a
alegagéo de ambiguidade e possivel
dupla subsuncéo aos crimes de
Prevaricagéo (art. 319 do CP) e
Corrupcéo Passiva (art. 317 do CP), a
Banca Examinadora manifesta-se no
sentido que: O enunciado da questdo
descreve com clareza solar e riqueza de
detalhes os elementos objetivos e
subjetivos exigidos pelo tipo penal em
tela: 1. Conduta objetiva: Catarina
"decide 'engavetar' a dendncia,
retardando indevidamente a préatica do
ato de oficio que lhe competia, sem dar
qualquer andamento a fiscalizagéo"; 2.
Elemento subjetivo especial do tipo
(dolo especifico): A servidora assim
procedeu "para ndo prejudicar seu
parente e por um sentimento de
lealdade familiar". O "sentimento de
lealdade familiar" amolda-se com
precisdo conceitual ao "sentimento
pessoal" exigido no art. 319 do CP,
constituindo o nicleo motivagéo interna
do agente para o descumprimento do

2651 235 SAVIO ROGERIO ALVES SOUZA 18 INDEFERIDO dever funcional. "Art. 319 - Retardar ou
deixar de praticar, indevidamente, ato
de oficio, ou pratica-lo contra disposicdo
expressa de lei, para satisfazer
interesse ou sentimento pessoal:"(
DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940) A tese recursal
de que a conduta poderia subsumir-se
ao crime de Corrupgéo Passiva (art. 317
do CP) carece de amparo dogmatico. O
tipo penal da Corrupgao Passiva exige
expressamente a verificacéo de
conduta bifasica ou bilateral fundada
em relacdo de mercancia da fungéo
publica: « O funcionério publico deve
solicitar, receber ou aceitar promessa
de vantagem indevida, ainda que fora
da fungéo ou antes de assumi-la, mas
em razao dela. A tentativa de alargar o
conceito de "vantagem indevida" para
abranger a mera inteng&o unilateral de
"manter lagos familiares" desnaturaliza
a estrutura do crime de Corrupcéo
Passiva, que exige vinculo interpessoal
de troca de favores/vantagens,
inexistente na narrativa. Inexiste,
portanto, vicio, ambiguidade ou erro
técnico apto a ensejar a invalidagéo do
item: CONCLUSAO: RECURSO
NEGADO
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Em analise ao recurso administrativo
interposto no qual se questiona o
gabarito da Questéo 19 e se pleiteia a
alteragéo de gabarito ou anulagéo do
item, sob o argumento de que apenas a
Alternativa A reproduz com exatidao a
redacéo do art. 40, caput, da
Constituicdo Federal de 1988, a Banca
Examinadora manifesta- se no sentido
que: Cumpre esclarecer ao recorrente
que o Gabarito Oficial Divulgado pela
Banca Examinadora para a Questéo 19
ja assinala como resposta correta a
ALTERNATIVA A. Ndo houve, portanto,
divergéncia, erro de digitagdo ou
divergéncia de gabarito preliminar por
parte desta Banca na publicagéo oficial.
O gabarito divulgado encontra-se
exatamente em sintonia com a
fundamentacéo apresentada no recurso
e com a norma constitucional. A
redacédo contida na Alternativa A

2654 235 SAVIO ROGERIO ALVES SOUZA 19 INDEFERIDO reproduz de forma perfeita e literal a
norma insculpida no caput do art. 40 da
Constituicdo Federal de 1988, com a
redacéo dada pela Emenda
Constitucional no 103/2019: "Art. 40. O
regime proprio de previdéncia social dos
servidores titulares de cargos efetivos
terd carater contributivo e solidario,
mediante contribuicéo do respectivo
ente federativo, de servidores ativos, de
aposentados e de pensionistas,
observados critérios que preservem o
equilibrio financeiro e atuarial.”
(CONSTITUIGAO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988)
Assim, resta incontroverso que a
Alternativa A é a Unica opcéo correta e
consentanea com o ordenamento
constitucional vigente. Inexiste,
portanto, vicio, ambiguidade ou erro
técnico apto a ensejar a invalidagéo do
item: CONCLUSAO: RECURSO
NEGADO

O candidato apresenta recurso
administrativo contestando o gabarito
preliminar da Questéo 24 da prova de
Conhecimentos Especificos. De acordo
com as regras formais do edital que
rege o presente concurso publico,
especificamente no item 11.2, a
interposicéo de recursos contra
gabaritos e questdes de prova exige
que o candidato apresente
argumentacao fundamentada, clara,
consistente e objetiva, apontando com
preciséo os vicios, ilegalidades ou
incorrecBes conceituais que justificariam
a alteracdo de gabarito ou a anulagao
do item. No caso em tela, o recorrente

2655 235 SAVIO ROGERIO ALVES SOUZA 24 INDEFERIDO limitou-se a transcrever parcialmente o
preambulo e o inicio do enunciado da
Questao 24, deixando de apresentar o
complemento da peti¢do recursal. Nao
foram expostos os fundamentos
juridicos ou doutrinarios, tampouco
foram indicadas as razdes do
inconformismo, o pedido especifico de
alteracéo/anulagdo ou o confronto
analitico das alternativas postas na
prova. A peca apresentada encontra-se
incompletamente formulada e
desprovida de tese recursal, o que
impede a compreenséo do objeto
contestado e impossibilita o
conhecimento técnico do mérito por
parte desta Banca Examinadora.
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26

INDEFERIDO

O candidato apresenta recurso
administrativo contestando o gabarito
preliminar da Questéo 26 da prova de
Conhecimentos Especificos. De acordo
com as regras formais do edital que
rege o presente concurso publico,
especificamente no item 11.2, a
interposicéao de recursos contra
gabaritos e questdes de prova exige
que o candidato apresente
argumentagao fundamentada, clara,
consistente e objetiva, apontando com
precisdo os vicios, ilegalidades ou
incorre¢Bes conceituais que justificariam
a alteracdo de gabarito ou a anulagao
do item. No caso em tela, o recorrente
limitou-se a transcrever parcialmente o
preambulo e o inicio do enunciado da
Questao 26, deixando de apresentar o
complemento da petigdo recursal. Nao
foram expostos os fundamentos
juridicos ou doutrinarios, tampouco
foram indicadas as razées do
inconformismo, o pedido especifico de
alteragéo/anulagéo ou o confronto
analitico das alternativas postas na
prova. A peca apresentada encontra-se
incompletamente formulada e
desprovida de tese recursal, o que
impede a compreenséo do objeto
contestado e impossibilita o
conhecimento técnico do mérito por
parte desta Banca Examinadora.

2659

235

SAVIO ROGERIO ALVES SOUZA

27

INDEFERIDO

O candidato apresenta recurso
administrativo contestando o gabarito
preliminar da Questédo 27 da prova de
Conhecimentos Especificos. De acordo
com as regras formais do edital que
rege o presente concurso publico,
especificamente no item 11.2, a
interposicéao de recursos contra
gabaritos e questdes de prova exige
que o candidato apresente
argumentagao fundamentada, clara,
consistente e objetiva, apontando com
preciséo os vicios, ilegalidades ou
incorrecdes conceituais que justificariam
a alteragao de gabarito ou a anulagéo
do item. No caso em tela, o recorrente
limitou-se a transcrever parcialmente o
preambulo e o inicio do enunciado da
Questéo 27, deixando de apresentar o
complemento da petigdo recursal. Nao
foram expostos os fundamentos
juridicos ou doutrinérios, tampouco
foram indicadas as razdes do
inconformismo, o pedido especifico de
alteragao/anulagéo ou o confronto
analitico das alternativas postas na
prova. A peca apresentada encontra-se
incompletamente formulada e
desprovida de tese recursal, o0 que
impede a compreenséo do objeto
contestado e impossibilita o
conhecimento técnico do mérito por
parte desta Banca Examinadora.

Péagina 105 de 114



PASSAPORTE

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

CONCURSO PUBLICO - 001/2026
ORGANIZAGAO: PASSAPORTE PDH

RECURSOS

O candidato apresenta recurso
administrativo contestando o gabarito
preliminar da Questédo 34 da prova de
Conhecimentos Especificos. De acordo
com as regras formais do edital que
rege o presente concurso publico,
especificamente no item 11.2, a
interposicéao de recursos contra
gabaritos e questdes de prova exige
que o candidato apresente
argumentagao fundamentada, clara,
consistente e objetiva, apontando com
precisdo os vicios, ilegalidades ou
incorre¢Bes conceituais que justificariam
a alteracdo de gabarito ou a anulagao
do item. No caso em tela, o recorrente

2660 235 SAVIO ROGERIO ALVES SOUZA 30 INDEFERIDO limitou-se a transcrever parcialmente o
preambulo e o inicio do enunciado da
Questao 34, deixando de apresentar o
complemento da petigdo recursal. Nao
foram expostos os fundamentos
juridicos ou doutrinarios, tampouco
foram indicadas as razées do
inconformismo, o pedido especifico de
alteragéo/anulagéo ou o confronto
analitico das alternativas postas na
prova. A peca apresentada encontra-se
incompletamente formulada e
desprovida de tese recursal, o que
impede a compreenséo do objeto
contestado e impossibilita o
conhecimento técnico do mérito por
parte desta Banca Examinadora.

2661 235 SAVIO ROGERIO ALVES SOUZA 34 DEFERIDO -

Apbs andlise do recurso, a banca
entende que ha Inexisténcia de Prejuizo
a Compreensao: O pequeno desvio
gréfico na alternativa (B) (“aloriza" em
vez de "valoriza") caracteriza-se como
um mero lapso tipografico ou falha
material de digitagdo que néo possui o
condé&o de alterar o sentido do termo ou
gerar ambiguidade interpretativa. O
contexto da frase e a oposicao
conceitual estabelecida entre a
linguagem artistica (estética/subjetiva) e
o texto jornalistico (objetivo) mantém-se

2666 3049 SILVANA COSME GASPAR 10 INDEFERIDO plenamente claros e inteligiveis.
Outrossim, a alternativa (B) expressa de
maneira inequivoca a correta distingdo
entre as finalidades comunicativas das
duas linguagens, sendo a Unica opgédo
que atinge o comando da questdo com
exatidao técnica. O leve erro ortogréafico
néo foi capaz de induzir a erro ou
impedir que o candidato discernisse a
resposta correta, visto que os conceitos
abordados s&o sélidos e objetivos.
Sendo assim, mantém-se inalterado o
gabarito oficial da questao 10 com a
indicacdo da alternativa (B).

2677 439 SUANI MAICA DA CRUZ 26 GABARITO ALTERADO -
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7 INDEFERIDO

Ap6s andlise do recurso a banca
entende que ha Inexisténcia de
Omisséo de Contetido ou Prejuizo
Material ndo configura vicio formal
insanavel, visto que o enunciado da
questdo, o texto-base e as quatro
opgdes de resposta (A, B, C e D)
encontram-se integralmente
preservados, legiveis e com sentido
completo. Quanto a Clareza do
Enunciado e das Alternativas: O
comando da questao exige uma
inferéncia légica direta a partir da frase
"A mensagem pode chegar ao destino,
mas o remetente ndo." As opgdes de
resposta estdo dispostas de maneira
clara e univoca, permitindo a perfeita
compreenséo do objeto de avaliacéo e
a identificacdo inequivoca da alternativa
correta (C), sem qualquer obscuridade
que impedisse o raciocinio do
candidato. Sendo assim, mantém-se
inalterado o gabarito oficial da questdo
7, alternativa C,

2569

66

THAIS RODRIGUES DA CRUZ

9 DEFERIDO

2479

2731

VALDECI PADILHA DE LIMA

8 INDEFERIDO

Apo6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questdo
8, alternativa A.

2481

2731

VALDECI PADILHA DE LIMA

37 INDEFERIDO

RECURSO NEGADA. A alternativa B é
a Unica compativel com o comando da
questdo, pois traduz adequadamente o
principio que a questdo pretende
avaliar. E importante observar que a
alternativa nao afirma que o EPI seja
proibido, mas que, diante da hierarquia
de prevencédo, ndo se pode elegé-lo
como medida principal sem observar as
etapas anteriores do sistema de
controle. Isso é substancialmente
diferente. Ao passo que a alternativa A
condiciona a suficiéncia da solugéo
apenas a adequacao dos EPIs e a sua
utilizagdo durante a jornada. Isso
desconsidera a hierarquia estabelecida
pela NR-1. A alegacéo de que a
questdo seria ambigua pela auséncia
de informac&o sobre a eficacia dos
dispositivos de contencéo existentes
ndo procede. O objeto da questéo nédo é
determinar se os dispositivos existentes
eram ou néo eficazes, mas avaliar a
escolha do EPI como medida principal
diante de um risco identificado. A
alternativa B é, portanto, a Unica que
traduz corretamente o principio
normativo apresentado no enunciado.
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A questao apresenta procedimento
matematico determinado e resultado
comparavel de forma objetiva. Embora
a diferenca entre as unidades seja
reduzida, ela nédo é nula: 90,24% para a
Unidade A e 90,16% para a Unidade B.
O arredondamento para uma casa
decimal utilizado nas alternativas
constitui apenas forma de apresentacédo
aproximada do resultado e néo altera a
ordem dos desempenhos efetivamente
calculados. Além disso, a alternativa A
nao se limita a apresentar “90,2%": ela
afirma conjuntamente que a Unidade A
é aquela que apresenta o maior
desempenho. J& a alternativa C afirma
que o maior desempenho pertence a
Unidade B. Como os célculos
demonstram que 90,24% é superior a
90,16%, somente a alternativa A
satisfaz integralmente ao comando da
questdo. Portanto, ndo ha dupla
resposta, ambiguidade ou prejuizo a
identificag&o do gabarito.

2483

2731

VALDECI PADILHA DE LIMA

RECURSOS
23 INDEFERIDO
40 INDEFERIDO

A alegagéo de contradigéo légica ndo
procede porque o enunciado informa
apenas que a equipe apresentou uma
justificativa para a especificagdo, ndo
que essa justificativa tenha sido
tecnicamente comprovada, validada ou
demonstrado a indispensabilidade da
restricdo. A existéncia de ganho de
produtividade pode constituir
fundamento para a andlise do requisito,
mas néo autoriza automaticamente uma
especificacdo que, na prética, restringe
o universo de fornecedores a um dnico
fabricante. A Lei no 14.133/2021 admite
requisitos de compatibilidade e,
excepcionalmente, indicagdes de marca
ou modelo em hipéteses legalmente
previstas, mas exige justificagao formal.
A orientag@o do TCU reforga que
restricdes dessa natureza devem ser
fundamentadas em estudos que
demonstrem sua necessidade e
indispensabilidade, ndo bastando mera
conveniéncia operacional. Nesse
contexto, a alternativa C ndo determina
uma justificativa redundante. Ela
estabelece justamente o procedimento
técnico adequado: verificar se a
compatibilidade exclusiva é
indispensavel, demonstrar o nexo entre
essa exigéncia e a necessidade
administrativa e investigar a existéncia
de solugédo equivalente que permita
preservar a competicdo. Portanto, ndo
hé contradicéo, ambiguidade ou dupla
interpretagdo capaz de comprometer a
questéo.
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A alegag&o de vicio l6gico ou
ambiguidade terminolégica ndo
procede. O fato de o PEPS constituir
também um critério contabil de
atribuicéo de custos néo elimina a
distingé@o entre a sequéncia fisica de
movimentacao dos materiais e o critério
contébil utilizado para atribuicéo dos
valores aos estoques e as saidas. A
questdo nao afirma que PEPS néo seja
um critério contdbil. Ao contrario, utiliza
a afirmacéo equivocada do gestor — de
gue a sequéncia fisica de saida
determinaria necessariamente o valor
contébil, independentemente do critério

2489 2731 VALDECI PADILHA DE LIMA 28 INDEFERIDO de mensuragdo — para verificar se o
candidato reconhece que fluxo fisico e
mensuracao contabil ndo sdo conceitos
necessariamente coincidentes. O CPC
16 (R1) reconhece o PEPS como
critério de atribui¢io de custos para
estoques de itens normalmente
intercambiaveis, juntamente com o
custo médio ponderado. Isso ndo
estabelece, contudo, que a sequéncia
fisica efetivamente observada na
operacgéo determine, por si s6, a
mensuragéo contabil. Assim, néo ha
contradicao, dupla interpretagéo ou
deficiéncia capaz de comprometer a
resolucéo objetiva do item.
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Em analise ao recurso administrativo
interposto contra a Questédo 16 (cujo
gabarito oficial indicou a Alternativa D
— Violagéo de sigilo funcional), no qual
se pleiteia a anulag&o do item sob a
alegagéo de omissdo quanto a
modalidade qualificada e de inducéo a
erro por ambiguidade interpretativa, a
Banca Examinadora manifesta-se no
sentido de que: O enunciado da
questdo descreve com precisdo a
conduta do agente: um servidor publico
que, em razdo do cargo, toma
conhecimento de informagao
confidencial/sigilosa e a revela a
terceiro. A indicac@o do Nomen Juris
"Violag&o de sigilo funcional” na
alternativa (D) identifica perfeitamente o
crime em tese praticado,
independentemente de haver
desdobramentos faticos na narrativa
gue possam ensejar causas de
aumento de pena ou qualificadoras
contidas nos paragrafos do mesmo
dispositivo legal. A opcéo de indicar a
denominagcéo juridica principal do delito
é norma padrdo em questdes de
concursos publicos e atende
rigorosamente ao principio da

2575 2175 VANESSA APARECIDA QUEIROZ CASTILHO PEREIRA 16 INDEFERIDO objetividade. A alegagdo do recorrente
de que o fato de o terceiro obter
vantagem induziria o candidato a erro
guanto ao tipo penal ndo procede. A
fundamentagéo fatica do enunciado é
expressa ao indagar a conduta do
servidor publico ao revelar informagéo
sigilosa de que tinha ciéncia em razéo
do cargo. Nenhuma das demais
alternativas guarda qualquer relacédo
com a revelacéo de segredo funcional:
Prevaricacéo (art. 319 do CP): exige o
retardamento, a omissé&o ou a préatica
de ato de oficio contra disposicéo
expressa de lei para satisfazer interesse
ou sentimento pessoal; « Concusséo
(art. 316 do CP): exige o verbo ntcleo
exigir vantagem indevida; « Corrupcéo
passiva (art. 317 do CP): exige o ato de
solicitar, receber ou aceitar promessa
de vantagem indevida pelo préprio
funcionério. A Unica alternativa que
contempla o ato de revelar fato
confidencial de que tem ciéncia em
razéo do cargo é a Alternativa D. Diante
da perfeita adequagéo da conduta ao
tipo penal do art. 315 do Cédigo Penal e
da auséncia de qualquer vicio de
formulag&o na questdo: CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO
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Em analise ao recurso administrativo
interposto contra a Questédo 15 no qual
se alega ambiguidade e pleiteia-se a
anulacéo do item sob o argumento de
que a utilizagdo do verbo "solicitar"
geraria dubiedade interpretativa, a
Banca Examinadora manifesta-se no
sentido que: A alegagéo de
ambiguidade suscitada pelo recorrente
nao encontra amparo na dogmatica do
Direito Penal positivo brasileiro. Pelo
contréario: o uso explicito e deliberado
do verbo "solicitar" no enunciado afasta
qualquer margem para divida ou dupla
interpretacéo, direcionando de forma
univoca e objetiva para a tipificagéo do
crime de Corrupgao Passiva. No ambito
dos crimes praticados por funcionario
publico contra a administragdo em
geral, os verbos n(cleos do tipo legal
constituem o elemento diferencial rigido
entre as figuras delitivas: « Corrupgéo
Passiva (art. 317 do Cédigo Penal):
"Art. 317 - Solicitar ou receber, para si

2577 2175 VANESSA APARECIDA QUEIROZ CASTILHO PEREIRA 15 INDEFERIDO ou para outrem, direta ou indiretamente,
ainda que fora da funcéo ou antes de
assumi-la, mas em razéo dela,
vantagem indevida, ou aceitar
promessa de tal vantagem:" ¢
Concussao (art. 316 do Cédigo Penal):
"Art. 316 - Exigir, para si ou para
outrem, direta ou indiretamente, ainda
que fora da fungédo ou antes de
assumi-la, mas em razéo dela,
vantagem indevida:" Se o enunciado
tivesse empregado o verbo “exigir’, a
conduta subsumir-se-ia ao crime de
concuss&o. Como a narrativa descreveu
expressamente que o agente "solicita
ao motorista 0 pagamento de uma
guantia em dinheiro", a conduta
ajusta-se com exatiddo matematica a
previsao tipificada no art. 317 do Cédigo
Penal (Corrupgéo Passiva). Diante da
perfeita adequagéo da conduta ao tipo
penal do art. 315 do Cédigo Penal e da
auséncia de qualquer vicio de
formulagdo na questdo: CONCLUSAO:
RECURSO NEGADO

Péagina 111 de 114



PASSAPORTE

Selegio & Desenvolvimento Humano, Assessoria & Consultoria

2645

1904

VITOR WILLYAN NEVES MORAES

CONCURSO PUBLICO - 001/2026

ORGANIZAGAO: PASSAPORTE PDH

RECURSOS

36

PREFEITURA DE NOVA XAVANTINA

INDEFERIDO

Ap6s andlise conjunta das razdes
recursais apresentadas contra a
Questéo 36, nao se identificam
fundamentos suficientes para alteragcéo
do gabarito ou anulagéo da questéo,
mantendo-se a alternativa B. A
resolucéo da questdo exige a avaliacdo
integrada da situacéo vacinal da
gestante apresentada no enunciado e a
comparagéo entre as quatro
alternativas, a luz das recomendagdes
vigentes do Programa Nacional de
Imunizacdes. O Calendario Nacional de
Vacinagéo estabelece, para gestantes,
a vacina dTpa em uma dose a partir da
202 semana gestacional, em cada
gestagéo, considerando-se o intervalo
recomendado entre doses de vacinas
contendo toxoides diftérico e tetanico.
Portanto, estando a gestante do caso
com 24 semanas e sem registro prévio
de dTpa, sua indicacéo no atendimento
descrito é compativel com as
recomendagdes do PNI. Quanto &
vacina contra o Virus Sincicial
Respiratério (VSR), o calendario vigente
estabelece uma dose a partir da 282
semana gestacional, em cada gestacéo.
Consequentemente, para a gestante
apresentada no enunciado, com 24
semanas, néo se indica sua
administracdo naquele momento,
devendo ser observada a idade
gestacional estabelecida pelo Programa
Nacional de Imunizacdes. Importa
esclarecer, portanto, que a referéncia a
282 semana gestacional corresponde
especificamente a indicagéo da vacina
contra 0 VSR, néo constituindo limite
inicial geral para todas as vacinas
recomendadas a gestante. A dTpa
possui indicagédo a partir da 202 semana
gestacional, enquanto influenza e
Covid-19 possuem recomendacdes
préprias no calendario da gestante.
Assim, nédo procede a interpretacéo de
que as vacinas mencionadas na
alternativa B somente poderiam ser
administradas a partir da 282 semana.
Em relagéo a Covid-19, o Calendéario
Nacional de Vacinagéo 2026 estabelece
para gestantes uma dose a cada
gestacéo, ndo condicionando sua
administragdo exclusivamente ao
intervalo entre a 282 e a 362 semana.
Do mesmo modo, a vacina influenza
integra o calendério da gestante, com
uma dose por temporada. Quanto a
Hepatite B, o enunciado informa
documentalmente a realizagdo de trés
doses em 2021. O PNI orienta iniciar ou
completar trés doses conforme a
situagdo vacinal quando o esquema nao
estiver completo. Nao ha recomendagao
de reiniciar rotineiramente um esquema
completo apenas em raz&o do tempo
transcorrido desde sua realizagao.
Dessa forma, a alternativa D, que
determina trés novas doses, ndo
encontra respaldo no calendario
vigente. Os recursos também
questionam a situacéo do esquema
contendo toxoides diftérico e tetanico,
em razao do registro de apenas uma
dose prévia de dT. A necessidade de
avaliacdo e eventual complementagao
do esquema vacinal deve, efetivamente,
observar o histérico documentado e os
intervalos previstos pelo PNI. Tal
aspecto, entretanto, ndo modifica a
identificac&o da alternativa adequada
entre as quatro opgdes apresentadas,
uma vez que a alternativa B é a Unica
que contempla a indicagéo imediata da
dTpa a partir da 202 semana e re(ine as
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demais condutas centrais compativeis
com o calendério da gestante. A andlise
comparativa das alternativas é
determinante. A alternativa A apresenta
condutas incompativeis com o
calendério da gestante, pois inclui a
administracéo da vacina Triplice Viral
durante a gestagéo e determina a
administracdo imediata da vacina contra
VSR em gestante com 24 semanas,
guando esta Ultima esté indicada a
partir da 282 semana. A alternativa C
também é inequivocamente incorreta ao
afirmar que as vacinas contra influenza
e VSR seriam vacinas de virus vivos
atenuados e, por esse motivo,
contraindicadas durante a gestagao. Tal
afirmacgdo néo corresponde as
recomendagdes do PNI, que incluem
essas vacinas entre as estratégias de
imunizagdo da gestante, respeitadas
suas indicagdes especificas. A
alternativa D, por sua vez, determina o
reinicio do esquema completo contra
Hepatite B, apesar da comprovacéo de
trés doses anteriores, e propde a
substituicdo da dTpa por
imunoglobulina no momento do parto,
condutas que ndo correspondem ao
esquema rotineiro estabelecido pelo
Programa Nacional de Imunizagdes. A
alternativa B &, portanto, a Unica dentre
as quatro opgdes que reline os
elementos essenciais e compativeis
com a situagédo apresentada: indicacéo
da dTpa na idade gestacional
informada, vacinagéo contra influenza e
Covid-19 e reconhecimento do
esquema previamente realizado contra
Hepatite B, sem indicar indevidamente a
administracédo da vacina contra VSR
antes da idade gestacional estabelecida
pelo PNI. Cabe ainda destacar que
questdes objetivas de muiltipla escolha
devem ser resolvidas mediante anélise
conjunta do enunciado e das
alternativas disponiveis. Os argumentos
recursais ndo demonstram a existéncia
de outra alternativa que possa ser
considerada correta, tampouco
estabelecem duplicidade de respostas.
Ao contrério, as alternativas A, C e D
apresentam incompatibilidades
inequivocas com as recomendagdes do
Programa Nacional de Imunizacdes. A
eventual necessidade de
complementag&o posterior do esquema
contendo toxoides diftérico e tetanico
constitui aspecto de seguimento da
situagéo vacinal que nédo modifica a
identificagéo, entre as alternativas
apresentadas, daquela que contém as
condutas centrais adequadas para o
atendimento descrito. Da mesma forma,
néo procede 0 argumento de que a
vacinacdo indicada na alternativa B
estaria incorreta em razéo de suposta
exigéncia geral de aplicagdo entre a 282
e a 362 semana, pois a partir da 282
semana é a recomendacéo especifica
para a vacina contra o VSR, enquanto a
dTpa € indicada a partir da 202 semana
gestacional. Dessa forma, ndo se
caracteriza auséncia de resposta
identificavel, duplicidade de alternativas
corretas ou incompatibilidade suficiente
para determinar a anulacéo da questéo.
Diante do exposto, 0s recursos sao
INDEFERIDOS, mantendo-se o gabarito
da Quest&o 36 na alternativa B.
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2612 2821 WANESSA PEREIRA DOS SANTOS FRANCZAK 34 DEFERIDO

2686 1866 WEDER MOREIRA DA SILVA 8 INDEFERIDO

Apo6s a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relag&o ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.™ A formulagéo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreensé&o da
guestdo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questéo
8, alternativa A.

2718 4406 WILSON FERREIRA CHAVES FILHO 8 INDEFERIDO

Apbs a andlise do recurso, a banca
entende que ndo houve
comprometimento em relacéo ao que foi
solicitado no enunciado da questéo,
qual seja: “Considerando a estrutura
sintatica dos periodos que compdem o
trecho: ‘Sei que canto. E a cangéo é
tudo.” A formulagédo do enunciado
apresenta clareza e permite ao
candidato identificar adequadamente a
estrutura sintatica dos periodos, ndo
havendo prejuizo a compreenséo da
questéo nem as alternativas propostas.
Dessa forma, mantém-se o gabarito
originalmente divulgado para a questao
8, alternativa A.

2553 112 WILSON VILELA MEDEIROS FILHO 33 INDEFERIDO

Apo6s andlise das razdes apresentadas
pelo recorrente e confronto com os
principios técnicos aplicaveis as
complica¢es do pneumoperitdnio em
cirurgia videolaparoscdpica, ndo se
identificam fundamentos suficientes
para alteragéo do gabarito ou anulagéo
da Questéo 33, mantendo-se a
alternativa C. O caso apresentado
descreve, durante colectomia esquerda
videolaparoscépica, elevagao abrupta e
sustentada do diéxido de carbono ao
final da expiragéo (EtCO2), associada a
enfisema subcutaneo cervical e toracico
superior, sem repercussao
hemodinamica imediata. Esse conjunto
de achados deve ser interpretado no
contexto especifico do pneumoperiténio
realizado com CO2. O pneumoperitonio
com diéxido de carbono promove
absorcéo sistémica do gas e pode
determinar elevacio do PaCO2 e do
EtCO2. Quando ocorre extravasamento
do CO2 para planos extraperitoneais,
pode haver enfisema subcutaneo,
aumentando adicionalmente a
superficie disponivel para absorc¢do do
gas e favorecendo hipercapnia.

Péagina 114 de 114



IZAIAS ALBERTO CARDOSO MARQUES - 17

Prezado(a) candidato(a),

Apds analisar a solicitacdo do recurso, a banca entende que a alternativa B (RS 605,00) estd correta, conforme
o calculo demonstrado abaixo:

A resolucdo por regra de trés simples baseia-se na propriedade fundamental das proporg¢des: em toda proporg¢ado

a: b = c: d, o produto dos meios é igual ao produto dos extremos (a X d = b X c).

Por se tratar de aumentos consecutivos, a resolucao deve ser executada em duas etapas encadeadas, recalculando a
base de proporc¢ado a cada periodo:

« Etapa 1: Célculo do 12 aumento (sobre RS 500,00)
O valor original (R$ 500,00) representa 100%. Apds o aumento de 10%, o novo valor corresponderd a 110%.

500 100

X1 110

Aplicando a propriedade dos meios e extremos (multiplicacdo cruzada):

500 140
x =110 1
=500 100 - x4 <110

100 - x, = 55.000
55000

. = R$ 550,00

x 100

« Etapa 2: Calculo do 22 aumento (sobre R$ 550,00)

A nova base de célculo para o segundo més passa a ser RS 550,00 (que agora equivale a 100%). Com novo
reajuste de 10%, a nova meta proporcional é 110%.

550 =100

X2 110

Aplicando a propriedade dos meios e extremos:






100 - x.=550-110

100 - x2= 60.500

X 60500
27 100

= RS 605,00

Ndo h3, portanto, qualquer erro material, ambiguidade ou auséncia de alternativa correta que justifique a
anulagdo da questao.

Banca Examinadora.

CONCLUSAO:

RECURSO NEGADO




Altair Miguel Soares de Oliveira 24,25,26 e 27

IOMAR CARVALHO DOS SANTOS 24

Apos analisar a solicitacdo do recurso, no qual se alega falta de clareza e insuficiéncia de
Iinformagdes nos enunciados das Questdes 24, 25, 26 & 27, a Banca Examinadora
manifesta-se da seguinte forma: Relativamente ds Questdes 24, 25 e 26, os enunciados
e a tabela-verdade apresentada fornecem com absoluta precisSo todas as premissas
necessdrias para a resolucdo dos itens, As questdes avaliam o conhecimento direto das
tabelas-verdade dos conectivos logicos fundamentais: a conjungdo (p A q, Questdo 24),
a disjungio (p V q, Questdo 25) e a bicondicional (p €3 q, Questio 26). Para cada
operador, existem regras Iogicas consolidadas e univocas para os pares de valores-
verdade de p e q dispostos nas quatro linhas da tabela, ndo havendo qualquer margem
para ambiguidade ou interpretagdo subjetiva. Quanto a Questdo 27, trata-se de um item
classico de Raclocinio Sequencial/Logico-Visual, cujo objetivo é justamente aferir a
capacidade do candidato de identificar, por Indugio logica, o padrio de repetigdo ou
rotagdo das figuras geométricas apresentadas, Portanto, constatada a clareza, a
autossuficiéncia e a perfeita formulagdo de todos os enunciados citados, a Banca
Examinadora decide pelo INDEFERIMENTO DO RECURSO, mantendo-se inalterados os
gabaritos oficiais das Questdes 24, 25, 26 e 27,




